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ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.020864;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

AUTORIZAR o Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA, Promotor de Justiça Substituto, a ausentar-se do
país, no período de 05/09/2026 a 09/09/2026, durante período de gozo
de folgas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2802/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Memorando 19 (2238384) e do
Memorando 42 (2237655);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
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CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ÍTALO KLINGER RODRIGUES DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 03ª
Promotoria de Justiça (2ª Vara Criminal), para atuar nos autos do
Processo n.º 0242392-82.2026.8.04.1000, em tramitação no Juízo de
Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos Policias (7ª Vara
Criminal), em face da averbação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. André
Luiz Medeiros Figueira e da Exma. Sra. Dra. Sarah Clarissa Cruz Leão,
Promotores de Justiça.

PORTARIA Nº 2810/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 08 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

interessada: Renata Cintrão Simões de Oliveira

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2025, para fruição no período no período de 05/10/2026 a
14/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1592.2026.SUBJUR.2245998.2026.020684

Interesada: AURELY FREITAS GERMANO PENHA

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 9 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2023, para fruição no período no período de 21/09/2026 a
29/09/2026.

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
1º/2024, para fruição no período no período de 30/09/2026 a
09/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1606.2026.SUBJUR.2247515.2026.008385

Interessado: ÍTALO KLINGER RODRIGUES DO NASCIMENTO

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 5 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor

DESPACHO Nº 1615.2026.SUBJUR.2249034.2026.020525

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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de Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período
aquisitivo 1º/2025, para fruição no período no período de 02/09/2026 a
06/09/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.0166402 – SEI,
 
CONSIDERANDO  a manifestação do CAO-IJ, no sentido de haver
necessidade de lotação de Agente de Apoio - Administrativo na 30ª
Promotoria de Justiça,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora WANESSA SILVA NOBRE, Agente de Apoio-
Administrativo, para exercer suas funções junto à 30ª Promotoria de
Justiça, a contar de 08.09.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1031/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1092.2026.07AJ-
SUBADM.2196634.2026.014567;
 
RESOLVE:
 
INCLUIR o servidor 2º SGT PM RONNIE LIMA PEREIRA, Servidor
Cedido, no Grupo de Trabalho “Investigação e Inteligência Criminal”
(GT CAOCRIMO-INTELIGÊNCIA), prorrogado pela PORTARIA
561/2026/SUBADM, a contar de 04/09/2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativo

PORTARIA Nº 1032/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.019991 – SEI,
 
RESOLVE:
 
RELOTAR a servidora KARINY LOPES SEIXAS, Assessora Jurídica de
Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, para exercer suas funções
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Tonantins/AM, a contar do
dia 04.09.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1033/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.018703 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no ATO Nº 361/2026/PGJ,
de 27/08/2026;
 
RESOLVE:
 
LOTAR o servidor YOSHIO FONSECA HAMADA, Agente de Apoio-
Administrativo, para exercer suas funções junto à Corregedoria-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas, a contar do
dia 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1034/2026/SUBADM

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ELEITORAL a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan

EDITAL Nº 0092/2026/CGMP - CORREIÇÃO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Benevides de Queiroz, auxiliado pela Agente Técnico-Jurídico, Mariana
Pina Paiva Keese Campos, na Promotoria Eleitoral com atuação junto à
62ª Zona Eleitoral de Manaus, no dia 14/09/2026 na modalidade virtual.
Fica convocada a acompanhar a presente Correição a Excelentíssima
Promotora de Justiça, Dra. Márcia Cristina de Lima Oliveira, que deverá
estar disponível para acompanhar os trabalhos correicionais.
OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do e-
mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e passado
nesta cidade de Manaus/AM, em 08 de setembro de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos do  art. o 125 da Lei Complementar Estadual n.º
011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, COMUNICA a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ELEITORAL a ser efetuada pelo Exmo. Sr. Corregedor-
Auxiliar, Dr. Darlan Benevides de Queiroz, auxiliado pela Agente
Técnico-Jurídico, Mariana Pina Paiva Keese Campos, na Promotoria
Eleitoral com atuação junto à 59ª Zona Eleitoral de Manaus, no dia
10/09/2026, na modalidade virtual. Fica convocada a acompanhar a
presente Correição a Excelentíssima Promotora Eleitoral, Dra. Sheyla
Andrade dos Santos, que deverá estar disponível para acompanhar os
trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO
RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES OU
NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS
DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA, devendo ser
apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue
ao conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que
deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 08 de
setembro de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0093/2026/CGMP - CORREIÇÃO

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o art. 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela própria Corregedora-
Geral, auxiliada pela Assessora da Corregedoria-Geral, Adryelle Valéria
Rodrigues e Silva, de maneira virtual, na 9ª Procuradoria de Justiça, no
dia 24 de setembro de 2026, com início a partir das 10h. Ficam
convocados a acompanhar a

EDITAL Nº 0094/2026/CGMP - CORREIÇÃO

presente Correição, a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra.
Marlene Franco da Silva e demais auxiliares, que deverão estar
disponíveis para comunicação na ocasião dos trabalhos correicionais.
OUTROSSIM, DECLARO QUE SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES,
R E C L A M A Ç Õ E S ,  S U G E S T Õ E S  O U  N O T Í C I A S  D E
IRREGULARIDADES PERTINENTES AOS SERVIÇOS DA REFERIDA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA, devendo ser apresentadas através do
e-mail cg@mpam.mp.br. E, para que chegue ao conhecimento de
todos, manda expedir o presente Edital, que deverá ser publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE). Dado e
passado nesta cidade de Manaus/AM, em 09 de setembro de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Procedimento de Gestão Admin is t ra t iva Nº
001.2026.000342
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando que na data de 27/7/2026 o
Ministério Público ofereceu a Denúncia em face de ADAIR JOSÉ
BATISTA LEITE e ADAIR JOSÉ BATISTA LEITE FILHO (anexa), nos
autos do IP de n. 0002076-82.2026.8.04.5600, é mister o arquivamento
da presente, em face da judicialização do feito. Comunique-se, com
urgência, a noticiante. Após, arquive-se. Cumpra-se. Manicoré/AM, 13
de agosto de 2026."
PRAZO: 10 DIAS
DATA:08/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Procedimento de Gestão Admin is t ra t iva Nº
001.2026.000203
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: (...) Desse modo, considerando as circunstâncias
apuradas e a inexistência de elementos informativos suficientes que
justifiquem a adoção de providências ministeriais na esfera extrajudicial,
inexiste medida pendente a ser adotada no âmbito deste Procedimento
de Gestão Administrativa. procedimento em epígrafe, Diante do
exposto, determino o ARQUIVAMENTO do com fulcro no art. 25, §1º,
inc. I, da Resolução nº 006/2015-CSMP, dispensada a cientificação do
CSMP e do CAO, por não se tratar da hipótese prevista no art. 43, § 1º,
da Resolução nº 006/2015 CSMP. O presente despacho tem força de
notificação. Cientifique-se a interessada. Registre-se. Publique-se.
Arquive-se.
PRAZO: 10 DIAS
DATA:08/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

PORTARIA Nº 0010/2026/02PRO_IRA.
Nº SAJ MP: 06.2026.00000811-3.
O Ministério Público do Estado do Amazonas, pela 2ª Promotoria de
Justiça de Iranduba, por sua Promotora de

PORTARIA DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Justiça, no exercício de suas funções institucionais, nos termos do art.
127, caput e do art. 129, inciso III, ambos da Constituição da República,
do art. 4.º, inc. I, da Lei Complementar Estadual 011, de 17.12.1993, e
art. 2-A da Resolução n.º 548/07-CSMP; e
CONSIDERANDO que as Promotorias de Justiça do Interior estão
autorizadas a exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes
ao Ministério Público, ex vi do disposto no Art. 65 da Lei Complementar
Estadual 011, de 17.12.1993;
CONSIDERANDO que o art. 5°, I, da Lei n.° 7.347/85, atribui
legitimidade ao Ministério Público para propor a ação civil pública de
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por
infração da ordem econômica e da economia popular e à ordem
urbanística.
CONSIDERANDO a necessidade de se apurar a possível falta de
espaço físico do Conselho da Mulher de Iranduba.
RESOLVE:
1 – INSTAURAR o presente procedimento em inquérito civil, a fim de
investigar as condições de funcionamento do Conselho da Mulher de
Iranduba-AM;
2 – Autuação das peças anexas;
3 – Nomear a servidora REGINA REIS para secretariar os trabalhos;
4 – Encaminhar cópia da presente Portaria para publicação no Diário
Oficial do Ministério Público do Amazonas – DOMPE.
5 – Cumprimento do despacho de conversão constante dos autos.
09 de setembro de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0304/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2025.00000573-4
Classe Processual: Inquérito Civil

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Inquérito Civil n.º 06.2025.00000573-4  - 54ª PRODHSP, instaurado
para "APURAR O REGULAR ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS
VOLTADOS À ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE MENTAL  E SEU
EFETIVO FORNECIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE – SUS, PELA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE, NA
CIDADE DE MANAUS.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0006/2026/54PJ.

Os autos do referido Inquérito Civil, juntamente com sua Promoção de
Arquivamento serão remetidos ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 03 (três) dias, contados da comprovação da
efetiva cientificação dos interessados, podendo, nos termos do art. 39,
pár. 6º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, as pessoas legitimadas
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos
autos do referido Inquérito Civil até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público.

Manaus(Am), 09 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Extrato da Portaria n.º 0072/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001137-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 09/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA.

Objeto: ACOMPANHAR O REGULAR ABASTECIMENTO DOS
MEDICAMENTOS VOLTADOS À ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE
MENTAL, PELO MUNICÍPIO DE MANAUS, POR MEIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA..

Manaus(Am), 09 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Procedimento de Gestão Admin is t ra t iva Nº
001.2026.000523
NOTICIANTE: MARIA DAS DORES SOUZA DA COSTA
F I N A L I D A D E :  " C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Considerando o teor do noticiado, o Ministério
Público arquiva o presente procedimento, por ser totalmente desprovida
de justa causa que atestem a ocorrência de suposto delito, nos termos
do inc. I do § 1º do art. 25 da Res. 6 de 2015 do CSMP. Com efeito,
comunique-se a noticiante do arquivamento. Cumpra-se, arquive-se."
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 08/09/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PROMOTORIA

Edital de Intimação n.º 0300/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000730-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2026.00000730-3  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO DESTINADO AO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO DA
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO
AMAZONAS (FHEMOAM)", nos termos da Promoção de Arquivamento
n . º  0060/2026/54PJ,  de  03 .09 .2026.  (TRAMITAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS EM DUPLICIDADE/IDENTIDADE DE OBJETOS)

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus(Am), 08 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0301/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000042-1
Classe Processual: Inquérito Civil

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Inquérito Civil n.º 06.2026.00000042-1  - 54ª PRODHSP, instaurado
para "APURAR A SEGURANÇA DO SISTEMA DE REGULAÇÃO EM
FUNCIONAMENTO NA FUNDAÇÃO HOSPITAL ADRIANO JORGE -
FHAJ.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º 0046/2026/54PJ,
de 07.08.2026.

Os autos do referido Inquérito Civil, juntamente com sua Promoção de
Arquivamento serão remetidos ao Conselho Superior do Ministério
Público, no prazo de 03 (três) dias, contados da comprovação da
efetiva cientificação dos interessados, podendo, nos termos do art. 39,
pár. 6º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, as pessoas legitimadas
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos
autos do referido Inquérito Civil até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público.

Manaus(Am), 08 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0302/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004421-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00004421-0 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "MANIFESTANTE RELATA INDISPONIBILIDADE DOS
FÁRMACOS LAMOTRIGINA 25 MG E OUTROS, PRESCRITOS EM
RAZÃO DE DIAGNÓSTICO DE EPILEPSIA", nos termos do Despacho
de Indeferimento n.º 0881/2026/54PJ, de 29.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 08 de setembro de 2026.

AVISO

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Extrato da Portaria n.º 0071/2026/54PJ
Instauração de Procedimento Administrativo

Processo n.º: 09.2026.00001132-9
Classe Processual: Procedimento Administrativo

Data de Instauração: 09/09/2026.
Promotoria: 54ª PRODHSP.

Parte Passiva: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS – SESAM/MATERNIDADE ESTADUAL DONA NAZIRA
DAOU.

Objeto: ACOMPANHAR O ANDAMENTO DA OBRA DE REFORMA
REALIZADA NA MATERNIDADE DONA NAZIRA DAOU, UNIDADE DE
SAÚDE GERIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM.

Manaus(Am), 09 de Setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EXTRATO

Edital de Intimação n.º 0303/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004882-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00004882-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por  ob je to  "POSSÍVEIS IRREGULARIDADES DURANTE
ATENDIMENTO NO ÂMBITO DA MATERNIDADE ANA BRAGA." nos
termos do Despacho de Indeferimento n.º 0570/2026/54PJ.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 09 de setembro de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0009094-83.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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suas atribuições, notifica o(a) Sr(a). Robson Neves Bindá, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0009094-
83.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 7-9, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 62/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o) Ilmo(a). Senhor
CB QPPM HARILDO CASTRO DE JESUS. da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00002157-8. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento de
fls.196, fls.197, e fls.198, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 61/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o)s Ilmo(a)s.
Senhores ANTONIO JHERLESON NASCIMENTO DA SILVA. da
D E C I S Ã O  D E  A R Q U I V A M E N T O  d a  N o t i c i a  d e  F a t o
n.01.2025.00002494-2. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento de fls.79, fls.80, e fls.81, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s)
vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de
30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria
à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO Nº. 60/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o)s Ilmo(a)s.
Senhores SGT QPPM JECELLIAN FURTADO MIRANDA, CB QPPM
EDSON MIRANDA DOS SANTOS. da DECISÃO DE

AVISO

ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato n.01.2025.00003411-8. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento de
fls.56, fls.57, e fls.58, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s) vítima(s), ou seu(s)
representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO Nº. 59/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o)s Ilmo(a)s.
Senhores REGINALDO VERAS SOUSA, MICHAEL BARBOSA
BATISTA. da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO da Noticia de Fato
n.01.2025.00002507-4. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento de fls.224, fls.225, e fls.226, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-
se que a(s) vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter
a matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0035136-09.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). ISMAEL RIOS DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0035136-
09.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0071986-62.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Joyce Keila Lima da Costa,

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0071986-
62.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 2-4, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 040.2026.000790

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 040.2026.000790, com
fundamento no art. 23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “Fabiana Oliveira da
Siva” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo recursal
de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e
art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 09 de setembro de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO Nº. 58/2026/26PJ

O Promotor  de Just iça Dr.  LUIZ ALBERTO DANTAS DE
VASCONCELOS titular da 26ª Promotoria de Justiça Criminal de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica a(o)s Ilmo(a)s.
Senhores HERICKSON MONTEIRO ROBERTO, OSVALDO
FERNANDES DA SILVA JÚNIOR, MAICO BEZERRA DE OLIVEIRA. da
D E C I S Ã O  D E  A R Q U I V A M E N T O  d a  N o t i c i a  d e  F a t o
n.01.2025.00002514-1. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento de fls.63, fls.64, e fls.65, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que a(s)
vítima(s), ou seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de
30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria
à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

LUIZ ALBERTO DANTAS DE VASCONCELOS
26ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0280695-05.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). ANTONIA CLENILDA ARAUJO GOMES,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0280695-
05.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 6-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0165166-98.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Gledson Simones Maia, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0165166-
98.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 8-10, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0008947-57.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). José Marcílio Milério da Silva, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº   0008947-
57.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 14-15, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 09 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0009/2026/42PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ClASSE:  Notícia de Fato
Nº MP: 01.2026.00007007-3
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
ÓRGÃO DO MP: 42ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência.

O Promotor de Justiça Dr. VITOR MOREIRA DA FONSÊCA, titular da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do(a)
Notícia de Fato Nº MP: 01.2026.00007007-3, instaurada por meio de
Manifestação anônima à Ouvidoria Geral – OGMP registrada sob o nº
11.2026.00008268-0 (DISQUE 100 nº 4856885) e recebida nesta 42ª
Promotoria de Justiça em 20/08/2026, com o seguinte teor:
”Demandante informa que a vítima é idosa, 81 anos, PCD, acamada,
deficiente física e mental, pois tem Alzheimer e Parkinson. Ela fica se
tremendo, às vezes tem crise de esquecimento. Essa vítima tem que
usar fralda e precisa tomar banho com frequência, por isso gasta
bastante água para ter a limpeza adequada. Os suspeitos cortaram
água da vítima dia 18/08/2026. A vítima, há 2 anos, fez uma denúncia e
recebeu um documento que impedia o suspeito de cortar a sua água. A
vítima gasta com vários remédios, alimentação, cuidados, fralda, por
isso ainda não pagou a água, e ela não tem condições no momento de
fazer um acordo".

As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0221/2026/42PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.

Na oportunidade, comunico-lhe a possibilidade de interposição de
recurso administrativo contra o documento supramencionado, no prazo
de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 18 e 20 da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 26 de agosto de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça em substituição legal
Portaria nº 2651/2026/PGJ

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0009/2026/42PJ

AVISO Nº 0012/2026/42PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ClASSE:  Notícia de Fato
Nº MP: 01.2026.00004430-9
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
DATA DA INSTAURAÇÃO: 25/05/2026 12:40:03
ÓRGÃO DO MP: 42ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência.

O Promotor de Justiça Dr. Mirtil Fernandes do Vale, em substituição
legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ na 42ª Promotoria de Justiça de
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com
Deficiência – PRODHID, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade da Decisão de Arquivamento do(a) Notícia de Fato Nº MP:
01.2026.00004430-

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0012/2026/42PJ

9, recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 25/05/2026, onde narra-
se, em síntese, que a Sra. Francisca Rodrigues dos Santos, pessoa
idosa de 67 anos, e seu neto, Samuel Davi, de 09 anos, estariam
vivendo em situação de maus-tratos e violência doméstica, atos que
seriam perpetrados por um de seus filhos, nominado como Fábio dos
Santos Taveira, 42 anos.

As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0232/2026/42PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.

Na oportunidade, comunico-lhe a possibilidade de interposição de
recurso administrativo contra o documento supramencionado, no prazo
de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 18 e 20 da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 02 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

AVISO Nº 0013/2026/42PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ClASSE:  Notícia de Fato
Nº MP: 01.2026.00005790-4
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
DATA DA INSTAURAÇÃO: 13/07/2026 12:02:12
ÓRGÃO DO MP: 42ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência.

O Promotor de Justiça Dr. Mirtil Fernandes do Vale, em substituição
legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ na 42ª Promotoria de Justiça de
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com
Deficiência – PRODHID, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade da Decisão de Arquivamento do(a) Notícia de Fato Nº MP:
01.2026.00005790-4, recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em
13/07/2026, onde relata-se, em síntese, que uma pessoa idosa,
qualificada como Raimundo Mendes Carvalho, estaria sendo
pressionado por um filho, por alguns netos e por um casal de vizinhos,
a vender o único imóvel que possui como sua moradia e de sua família.

As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0233/2026/42PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.

Na oportunidade, comunico-lhe a possibilidade de interposição de
recurso administrativo contra o documento supramencionado, no prazo
de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 18 e 20 da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 02 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0013/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO Nº 0014/2026/42PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ClASSE:  Notícia de Fato
Nº MP: 01.2026.00003816-2
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
DATA DA INSTAURAÇÃO: 04/05/2026 10:22:43
ÓRGÃO DO MP: 42ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência.

O Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, em
Substituição Legal (Portaria Nº 2700/2026/PGJ) na 42ª Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa
com Deficiência – PRODHID, no uso de suas atribuições, comunica à
coletividade da Decisão de Arquivamento do(a) Notícia de Fato n.º MP:
01.2026.00003816-2, encaminhada via Disque 100 à Ouvidoria-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas (Manifestação nº
11.2026.00004722-7), noticiando a situação de vulnerabilidade e risco
social de uma mulher em situação de rua, abrigada em uma parada de
ônibus em frente ao Aeroclube do Amazonas, no bairro Flores,
apresentando sintomas de depressão e deficiência mental/intelectual.

As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0236/2026/42PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.

Na oportunidade, comunico-lhe a possibilidade de interposição de
recurso administrativo contra o documento supramencionado, no prazo
de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 18 e 20 da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 02 de setembro de 2026.

MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça em Substituição Legal
Portaria Nº 2700/2026/PGJ

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0014/2026/42PJ

Notificação n.º 1360/2025/100PJ
Processo n.º 0582881-49.2024.8.04.0001 e 08.2024.00403524-1
Destinatário: Caren Cristina Nogueira Xavier
Telefone:(92) 99175-8491
Endereço: rua Santa Filomena, n 268, bairro Colônia Terra Nova.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º
0582881-49.2024.8.04.0001 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser

AVISO Nº 014/2026/108PJ

e n c a m i n h a d a  p a r a  o  s e g u i n t e  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
1 0 0 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .

Manaus, 09 de setembro de 2026.
Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

Aviso n. 0032/2026/50PJ

Notícia de Fato nº. 01.2026.00005188-7

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18, 81º da Resolução n.º
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas na Notícia
de Fato em epígrafe, para se
manifestarem, caso assim desejarem, acerca da decisão de
indeferimento do presente procedimento, pelos motivos expostos no
Despacho de Indeferimento de Plano que se encontra apensado à
referida Notícia de Fato, disponível para consulta nesta 50a
PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da publicidade dos atos
administrativos.

Em resumo, trata-se de Notícia de Fato distribuída a esta Promotoria,
concernente à representação anônima de suposta prática de maus
tratos contra cães na Rua Jateí, 82, Águas Claras – Novo Aleixo.

Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10
dias, com base no art. 20 da Resolução n.° 006/2015-CSMP.

Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.

Manaus, 08 de setembro de 2026

assinado eletronicamente
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0032/2026/50PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO

01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM

Notícia de Fato N. 175.2026.000019
Noticiante: Conselho Tutelar de Carauari
Noticiada: A. T.M. F

O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notíc ia de Fato N.
175.2026.000019, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos termos
do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015.
Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO Nº 041/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Procedimento Preparatório n. 175.2025.000018
Noticiante: Centro de Referência Especializado em Assistência Social -
CREAS
Noticiados: Filhos da pessoa idosa
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento do presente Procedimento Preparatório n.
175.2025.000018, em trâmite nesta Promotoria de Justiça. As razões
do arquivamento encontram-se expostas no Despacho Nº
2026/0000157669.01PROM_CRR, disponível para consulta nesta
Promotoria de Justiça, bem como do prazo recursal de 10 (dez) dias, a
contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

EXTRATO Nº 042/2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Notícia de Fato n. 175.2026.000009
Noticiante: Conselho Tutelar de Carauari
Noticiados: E.L.C. e de R.S.S.
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notíc ia de Fato n.
175.2026.000009, em trâmite nesta Promotoria de Justiça. As razões
do arquivamento encontram-se expostas no Despacho Nº º
2026/0000157369.01PROM_CRR, disponível para consulta nesta
Promotoria de Justiça, bem como do prazo recursal de 10 (dez) dias, a
contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

EXTRATO Nº 043/2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Notícia de Fato n. 175.2026.000048
Noticiante: Conselho Tutelar de Carauari
Noticiados: F. S.de M e M. L. F. da C
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento da presente Notíc ia de Fato n.
175.2026.000048, em trâmite nesta Promotoria de Justiça. As razões
do arquivamento encontram-se expostas no Despacho Nº
2026/0000157579.01PROM_CRR, disponível para consulta nesta
Promotoria de Justiça, bem como do prazo recursal de 10 (dez) dias, a
contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

AVISO Nº 044/2026

AVISO DE ARQUIVAMENTO
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Procedimento Preparatório n. 175.2023.000052
Noticiante: Bruno Luis Litaiff Ramalho
Noticiado: FRANCISCO COSTA DOS SANTOS
O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento do presente Procedimento Preparatório n.
175.2023.000052, em trâmite nesta Promotoria de Justiça. As razões
do arquivamento encontram-se expostas no Despacho Nº
2026/0000156998.01PROM_CRR, disponível para consulta nesta
Promotoria de Justiça, bem como do prazo recursal de 10 (dez) dias, a
contar da ciência deste, nos termos do art. 18, §1º e art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 09 de setembro de 2026.

AVISO Nº 045/2026

PORTARIA Nº 0051/2026/70PJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000226-3

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa eProteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art.129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº
042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, naforma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, aoconsumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos,coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos aopatrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionaisou de
entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei nº
8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a”e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina noâmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, quedisciplina,
no âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que  o  P roced imen to  P repa ra tó r i o  n º
06.2026.00000226-3 versava sobre obter elementos para identificação
dos investigados e delimitação do objeto, referente a supostos danos ao
erário no âmbito do Hospital e Pronto-Socorro Adriano Jorgee do
Hospital e Pronto- Socorro João Lúcio.

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0224/2026/70PJ, que
determina a instauração de inquérito civil, por meio de portaria,nos
termos do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;
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CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciaisprevistas em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I – CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, a fim de de apurar supostos atos deimprobidade
administrativa no âmbito do Hospital e Pronto-Socorro Adriano Jorge e
do Hospital e Pronto-Socorro JoãoLúcio,consistente em locação de
equipamentos de ressonância magnética de alto custo;

II – REQUISITAR à Secretaria de Estado de Saúde do Am azonas –
S E S / A M  q u e  p r e s t e  i n f o r m a ç õ e s  a c e r c a  d o s  f a t o s
narrados,especialmente quanto à instalação de equipamentos de
ressonância magnética no Hospital e Pronto- Socorro João Lúcio, tendo
em vista que o Ofício nº200/2026-ASSJUR/FHAJ, acompanhado dos
documentos de fls. 476-597, apresentainformações apenas a respeito
do funcionamento do serviço de ressonância magnética do Hospital e
Pronto-Socorro Adriano Jorge;

III - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os  trabalhos.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

08 de setembro de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
 Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 0052/2026/70PJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000169-7

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa eProteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art.129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92 e Ato PGJ nº
042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do Art. 25, IV, da Lei
nº 8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar
Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15, do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que
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disciplina, no âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000169-7, instaurado para obter elementos para
identificação dos investigados e delimitar o objeto acerca de suposto
acumulo indevido de cargos públicos por parte do servidor Raimundo
Nonato Silva, na ALEAM e na Prefeitura Municipal do Careiro da
Várzea/AM;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0221/2026/70PJ que
determina a instauração de inquérito civil, por meio de portaria, nos
termos do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I – CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, a contar de 05.09.2026, a fim de apurar suposto ato
de im probidade administrativa, consistente em possíveis danos ao
erário referente ao acum ulo indevido de cargos públicos por parte do
servidor Raim undo Nonato Silva, na ALEAM e na Prefeitura Municipal
do Careiro da Várzea/AM;

II – REQUISITAR À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
AMAZONAS (ALEAM) que complemente as informações, declinando
quem era o órgão responsável pelos pagamentos dos vencimentos e
remuneração do investigado, Raimundo Nonato Silva, nos períodos
descritos no Ofício n.º 205/2026-GP/ALEAM, datado de 17 de abril de
2026 (fls. 254) e INFORMAÇÃO Nº 042/2026/GRF/RH-ALE (fls. 257-
258), se era o órgão de origem ou de destino, inclusive no período 1º de
março de 2026, conforme Portaria nº 439/2026/GP. Na oportunidade,
deve encaminhar, em mídia digital pesquisável, as cópias das fichas
financeiras desses períodos descritos nos citados ofícios;

III - REQUISITAR AO MUNICÍPIO DO CAREIRO DA VÁRZEA/AM que
complemente as informações, declinando quem era o órgão
responsável pelos pagam entos dos vencim entos e rem uneração do
investigado, Raim undo Nonato Silva, nos períodos descritos no Ofício
nº 0021/2026/70PJ, datado de 19/01/2025 (fls. 209-227), se era o órgão
de origem ou de destino, inclusive no período 1º de m arço de 2026,
conform e Portaria nº439/2026/GP. Na oportunidade, deve encam inhar,
em m ídia digital pesquisável, as cópias das fichas financeiras desses
períodos descritos no citado ofício;

IV - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os trabalhos.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

08 de setembro de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça

Inquérito Policial n.° 19003/2026
Autos n.° 0220987-87.2026.8.04.1000
N.° MP 08.2026.00068317-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio
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do Promotor de Justiça infra-assinado, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o(a) senhor(a) Francisco
Braga da Silva, acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito
Policial n.° 19003/2026 (autos n.° 0220987-87.2026.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

09 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 0070/2026/51ªPJ
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, com atuação
na 51ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa do
Consumidor, por seu Promotor de Justiça, no exercício de suas funções
institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII da Constituição Federal
de 1988, estabelece a obrigação do Estado de promover a tutela do
consumidor, nos termos da lei;
CONSIDERANDO ser atribuição institucional do Ministério Público a
defesa do consumidor, direito fundamental previsto na Constituição
Federal de 1988, em consonância com o disposto no artigo 129 da
Magna Carta e artigo 4º, incisos I e II, da Lei Complementar 011, de 17
de dezembro de 1993;
CONSIDERANDO que entre as atribuições das promotorias de defesa
do consumidor está a promoção de medidas administrativas para a
defesa e proteção dos consumidores, ex vi no artigo 81, inciso I, da Lei
Complementar Estadual 011/93;
CONSIDERANDO que o inquérito civil é destinado à apuração de fato
que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos
e individuais homogêneos, servindo para o exercício das atribuições
inerentes às funções institucionais do Ministério Público, e podendo ser
instaurado em decorrência de notícia de fato, por determinação do
CSMP ou mesmo de ofício, consoante previsão do artigo 27 combinado
com artigo 28 da Resolução n. 006/2015-CSMP, de 11 de março de
2015;
CONSIDERANDO que o inciso III do artigo 129, da Constituição
Federal, preceitua ser função institucional do Ministério Público, além da
promoção do inquérito civil, a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;
CONSIDERANDO as recorrentes notícias e reclamações de
consumidores acerca da substituição massiva dos antigos cabos de
energia elétrica por novos cabos multiplexados/concêntricos de
alumínio pela concessionária Âmbar Energia Amazonas na cidade de
Manaus, sem comunicação prévia aos consumidores quanto aos
motivos da troca e o cronograma de atividades para substituição do
cabeamento e consequente suspensão do serviço de energia;
CONSIDERANDO que a instalação, substituição e reorganização do
cabeamento da rede de distribuição de energia elétrica devem
observar, além dos requisitos técnicos e de segurança, os direitos dos
consumidores à prestação de serviço público adequado, eficiente,
seguro e contínuo, nos termos dos artigos 6º, inciso X, e 22 do Código
de Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO a necessidade de se apurar os impactos decorrentes
da mudança, e se a referida substituição de materiais interfere na
qualidade e na segurança da transmissão de energia, bem como se é
adequada ao clima da região amazônica, evitando prejuízos,
oscilações, interrupções ou riscos de sinistros na rede elétrica;
CONSIDERANDO a necessidade de investigar o impacto
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econômico direto e indireto dessa transição estrutural, especificamente
se os custos das obras e a mudança do material condutor refletirão em
aumento das tarifas repassadas aos consumidores ou em variações
atípicas na medição do consumo;
CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de apurar se a substituição
do cabeamento realizada pela concessionária observa os deveres de
informação, segurança, qualidade e eficiência previstos no Código de
Defesa do Consumidor, bem como as normas técnicas, urbanísticas e
ambientais aplicáveis, especialmente quanto à disposição, fixação,
identificação, manutenção e retirada dos fios e cabos desativados;
CONSIDERANDO que a implementação de novas tecnologias na rede
de distribuição urbana exige rigorosa homologação, autorização e
fiscalização por parte dos órgãos reguladores, metrológicos e de
segurança competentes para assegurar a conformidade com as normas
técnicas vigentes;

RESOLVE:

INSTAURAR, ex officio, INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000807-9, em
face da concessionária AMBAR ENERGIA AMAZONAS S.A. pessoa
jurídica inscrita do CNPJ sob o nº 02.341.467/0001-20, com sede na Av.
Djalma Batista, 4400, Flores, CEP 69.058-807, Manaus/AM, com o
objetivo de apurar a regularidade da substituição da fiação da rede de
distribuição de energia elétrica por cabos multiplexados e concêntricos
de alumínio na cidade de Manaus, especialmente quanto à adequação
dos materiais empregados, aos impactos na segurança, qualidade,
eficiência e continuidade do serviço, aos possíveis reflexos na tarifa e
na medição do consumo, ao cumprimento do dever de informação aos
consumidores e à regularidade das autorizações, homologações e
fiscalizações pertinentes, bem como à observância das normas
consumeristas, regulatórias, técnicas, urbanísticas e ambientais
aplicáveis, bem como adotar as medidas extrajudiciais e judiciais
cabíveis visando a tutela aos Direitos dos Consumidores, ao que
determino, desde logo:
a) Que seja expedido ofício à concessionária Âmbar Energia S.A,
fixando o prazo de 10 (dez) dias úteis para que apresente:
- cópia integral do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica nº 01/2019-ANEEL, acompanhado de
todos os termos aditivos, anexos e demais instrumentos que o integrem
ou tenham promovido alterações em suas cláusulas, condições e
obrigações, inclusive aqueles eventualmente celebrados em
decorrência de transferência de controle societário ou de assunção da
concessão pela empresa, devendo a documentação ser apresentada
em formato integral, legível e atualizado;
- justificativa técnica, econômica e contratual detalhada para a
substituição dos cabos por fios de alumínio, cópia do cronograma de
obras e laudos técnicos de segurança do material frente às
temperaturas locais, além de esclarecer o impacto financeiro da
modernização na tarifa final do consumidor;
b) Que seja expedido ofício à Agência Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), para que informe no prazo de 10 (dez) dias úteis se a
substituição está prevista no contrato de concessão ou plano de
investimentos aprovado, e quais as regras regulatórias sobre o impacto
dessas melhorias na tarifa;
c) Que seja expedido ofício ao Inmetro e ao Ipem-AM, para que
informem no prazo de 10 (dez) dias úteis se os novos cabos e
equipamentos utilizados possuem certificação, registro e homologação
vigentes, bem como se foram realizados testes de conformidade com as
normas da ABNT e fiscalizações de campo em Manaus;
d) Que seja expedido ofício ao Comando-Geral do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Amazonas (CBMAM), para que apresente no prazo
de 10 (dez) dias úteis o relatório estatístico e descritivo das ocorrências
atendidas envolvendo curtos-circuitos ou sinistros na rede de energia
de Manaus no último período, bem como cópias de relatórios de
fiscalização e laudos técnicos periciais sobre as condições de
segurança física da
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nova fiação instalada;
e) OFICIE-SE ao PROCON AMAZONAS e ao PROCON MANAUS para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informem se existem reclamações,
denúncias, registros de atendimento ou procedimentos administrativos
relacionados à substituição da fiação da rede de distribuição de energia
elétrica por cabos multiplexados e concêntricos de alumínio pela
concessionária Âmbar Energia S.A., no Município de Manaus,
especialmente quanto a interrupções ou oscilações no fornecimento,
riscos à segurança, danos a equipamentos elétricos, alterações na
medição do consumo, aumento atípico das faturas e ausência de
comunicação prévia aos consumidores, encaminhando, em caso
positivo, relatório consolidado e cópia dos documentos pertinentes;
A designação do servidor Henrique Castro Miranda, Agente de Apoio
Administrativo desta 51ª PRODECON, para secretariar os trabalhos do
presente feito;
Por se tratar de procedimento instaurado de ofício, comunique-se ao
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa do
Consumidor – CAO-PDC, para fins de registro e compensação na
distribuição.
A publicação do extrato da portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMP).
Cumpra-se.
Manaus, 08 de setembro de 2026.

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Sheyla Andrade dos Santos
Promotora de Justiça
81ª PRODECON

AVISO N.º 0096/2026/55ªPRODHED
Processo: 06.2026.00000433-9
Classe processual: Procedimento Preparatório
Objeto: instaurado objetivando apurar, no que se refere à Escola
Estadual Isaac Benzecry, denúncia relacionada: i) à falta de água nos
banheiros do educandário; ii) à ocorrência de tão somente duas a três
aulas por dia na instituição; e iii) a furto de materiais escolares de
alunos no âmbito da unidade escolar

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Procedimento Preparatório acima apontado,
cuja decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 08 de setembro de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0096/2026/55ªPRODHED

Nº MP: 09.2026.00001095-2
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Pessoa Idosa
INTERESSADO(A): 42ª Promotoria de Justiça de Manaus

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0105/2026/42PJ

PORTARIA Nº 0105/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia,  por intermédio da Notíc ia de Fato nº
01.2026.00007160-6,  formulada ao Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio de Manifestação anônima à Ouvidoria Geral –
OGMP registrada sob o nº 11.2026.00008408-8 (DISQUE 100 nº
4871551) e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 25/08/2026,
que trata de possível negligência e violação de direitos contra uma
idosa de 76 anos, acamada, sem condições de andar e dependente de
cadeira de rodas;

CONSIDERANDO que a pessoa idosa tem como uma de suas
garantias o acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social
locais, conforme o art. 3o., § 1o., VIII, do Estatuto do Idoso (Lei n.
10.741/2003) e conforme art. 6o., XIII, da Lei Estadual n. 2.887/2004;

CONSIDERANDO que o caso pode ser inserido no Projeto "Escutar
para Incluir", em parceria com o NUPA.;

RESOLVE:
I – INSTAURAR, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  N.
09.2026.00001095-2, com a finalidade de acompanhar a tentativa de
autocomposição no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares de
pessoa  idosa a qualificar, para conscientização do grupo familiar
acerca do dever da prestação de  cuidados materiais e em saúde com
seus familiares, para conscientização do grupo familiar acerca do dever
da prestação de cuidados materiais e em saúde com seus familiares em
situação de envelhecimento, orientando-os sobre o direito e dever de
convivência familiar assegurado a todos os membros de um grupo
familiar e, especialmente, para que possam chegar a um acordo para
acolhimento e divisão das condições de cuidado com a referida
senescente;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;

III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
Solicitação ao Núcleo Permanente de Autocomposição – NUPA, para
as providências cabíveis, na forma do art. 3o., XI, do Ato PGJ n.
208/2018, solicitando sua atuação institucional para tentativa de
autocomposição no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares de
pessoa idosa a qualificar, para conscientização do grupo familiar acerca
do dever da prestação de cuidados materiais e em saúde com seus
familiares, para conscientização do grupo familiar acerca do dever da
prestação de cuidados materiais e em saúde com seus familiares em
situação de envelhecimento, orientando-os sobre o direito e dever de
convivência familiar assegurado a todos os membros de um grupo
familiar e, especialmente, para que possam chegar a um acordo para
acolhimento e divisão das condições de cuidado com a referida
senescente. Cópia integral do PA deve acompanhar o memorando.
Deve-se utilizar o novo modelo do Projeto "Escutar para Incluir". Prazo:
40 dias;
 Oficie-se, ainda, à Secretaria Municipal de Assistência Social -
SEMASC, solicitando a adoção das providências cabíveis para o envio
de equipe assistencial do CRAS ou do CREAS da área de abrangência
da residência de pessoa idosa a qualificar, com
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endereço residencial à Rua São Valentin, nº 453 (Referência: próximo a
unidade de saúde da familia n 27), bairro Monte das Oliveiras, nesta
capital, para verificar suposta existência de situação de vulnerabilidade
social, lhe prestando seus serviços socioassistenciais eventualmente
considerados necessários. Solicite-se que seja encaminhado relatório
das ações realizadas no prazo de 30 (trinta) dias. Cópia da NF deve ser
encaminhada com a comunicação;
Oficie-se, ainda, à Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, solicitando
avaliação articulada de seus serviços de assistência em saúde para
pessoa idosa a qualificar, com endereço residencial à Rua São
Valentin, nº 453 (Referência: próximo a unidade de saúde da familia n
27), bairro Monte das Oliveiras, nesta capital, para que especialmente
se avalie acerca da necessidade de assistência e referenciação por
Unidade de Saúde de Família, CAPS ou outro serviço em saúde de
maior complexidade. Solicite-se que seja encaminhado relatório no
prazo de 30 (trinta) dias. Cópia da NF deve ser encaminhada;
Advindo as informações solicitadas ou superado o prazo de 40
(quarenta) dias, retornem-me os autos conclusos.
IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus, 27 de agosto de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça em substituição legal
Portaria Nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 09.2026.00001097-4
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, Si lza Lima da Si lva
INVESTIGADOS: Kaleb Lima da Silva, Tamar Lima, Mecinda Lima da
Silva, Lia Lima da Silva, Issac Lima da Silva, Eunice Lima da Silva

PORTARIA Nº 0106/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia,  por intermédio da Notíc ia de Fato nº
01.2026.00007179-4,  formulada ao Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio de Manifestação registrada sob o nº
11.2026.00008452-2 e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em
26/08/2026, que trata de possível negligência e violação de direitos
contra a Sra. Eunice Lima da Silva, pessoa idosa com 71 anos;

CONSIDERANDO que o caso pode ser inserido no Projeto "Escutar
para Incluir", em parceria com o NUPA.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  N.
09.2026.00001097-4, para acompanhar a tentativa de autocomposição
no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares da Sra. Eunice Lima
da Silva, 71 anos, para conscientização do grupo familiar acerca do
dever da prestação de cuidados materiais e em saúde com seus
familiares, para conscientização do grupo familiar acerca do
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dever da prestação de cuidados materiais e em saúde com seus
familiares em situação de envelhecimento, orientando-os sobre o direito
e dever de convivência familiar assegurado a todos os membros de um
grupo familiar e, especialmente, para que possam chegar a um acordo
para acolhimento e divisão das condições de cuidado com a referida
senescente;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente procedimento;

III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
Solicitação ao Núcleo Permanente de Autocomposição – NUPA, para
as providências cabíveis, na forma do art. 3o., XI, do Ato PGJ n.
208/2018, solicitando sua atuação institucional para tentativa de
autocomposição no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares da
Sra. Eunice Lima da Silva, 71 anos, para conscientização do grupo
familiar acerca do dever da prestação de cuidados materiais e em
saúde com seus familiares, para conscientização do grupo familiar
acerca do dever da prestação de cuidados materiais e em saúde com
seus familiares em situação de envelhecimento, orientando-os sobre o
direito e dever de convivência familiar assegurado a todos os membros
de um grupo familiar e, especialmente, para que possam chegar a um
acordo para acolhimento e divisão das condições de cuidado com a
referida senescente. Cópia integral do PA deve acompanhar o
memorando. Deve-se utilizar o novo modelo do Projeto "Escutar para
Incluir". Prazo: 40 dias;
Advindo informações ou superado o prazo de 40 (quarenta) dias,
retornem-me os autos conclusos.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus, 27 de agosto de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria Nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 09.2026.00001101-8
CLASSE:  Procedimento Administrativo
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
INVESTIGADOS: Izamara, Diego e outros

PORTARIA Nº 0107/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/1993 e da Lei Complementar Estadual nº
011/1993;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia,  por intermédio da Notíc ia de Fato nº
01.2026.00007151-7,  formulada ao Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio de Manifestação anônima registrada no sistema da
Ouvidoria Geral – OGMP sob o nº 11.2026.00008422-2 (DISQUE 100
nº 4869877) e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 25/08/2026,
que trata de possível negligência familiar e violação de direitos de
pessoa idosa qualificada apenas como "Izamara", com idade entre 65 e
69 anos;

CONSIDERANDO que o caso pode ser inserido no Projeto

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0107/2026/42PJ
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"Escutar para Incluir", em parceria com o NUPA.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 45, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  N.
09.2026.00001101-8, para acompanhar a tentativa de autocomposição
no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares da Sra. Izamara,
pessoa idosa com idade entre 65 e 69 anos, para conscientização do
grupo familiar acerca do direito e dever de convivência assegurado a
todos os membros de um grupo familiar e, especialmente, para que
possam chegar a um acordo para resolução acerca da relatada
situação de negligência e abandono material e afetivo;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente procedimento;

III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
Solicitação ao Núcleo Permanente de Autocomposição – NUPA, para
as providências cabíveis, na forma do art. 3o., XI, do Ato PGJ n.
208/2018, solicitando sua atuação institucional para tentativa de
autocomposição no Projeto "Escutar para Incluir" com os familiares da
Sra. Izamara, pessoa idosa com idade entre 65 e 69 anos, para
conscientização do grupo familiar acerca do direito e dever de
convivência assegurado a todos os membros de um grupo familiar e,
especialmente, para que possam chegar a um acordo para resolução
acerca da relatada situação de negligência e abandono material e
afetivo. Cópia integral do PA deve acompanhar o memorando. Deve-se
utilizar o novo modelo do Projeto "Escutar para Incluir". Prazo: 40 dias;
Advindo informações ou superado o prazo de 40 (quarenta) dias,
retornem-me os autos conclusos.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 28 de agosto de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria Nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000199-7
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  33ª Promotoria de Justiça de Manaus
INVESTIGADO(A): João Lopes Macedo (interditado), Ariel Canto
Macedo

PORTARIA Nº 0108/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por sua
Promotora de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do
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patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO que o art. 3º, caput e inciso VIII, da lei 10.741/2003
dispõe ser obrigação do Poder Público, com absoluta prioridade à
pessoa idosa, a efetivação do direito à vida e à saúde, esta
compreendida como garantia de acesso à rede de serviços de saúde e
de assistência social local;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Preparatório,
instaurado em 04/03/2026, para apurar situação de vulnerabilidade e
acompanhar ações de saúde e socioassistenciais prestadas ao Sr. João
Lopes Macedo, pessoa idosa com 87 anos;

CONSIDERANDO o Relatório de Visita Domiciliar elaborado pela
equipe da SEMSA, às fls. 130/145, registrou que a cadeira de rodas e a
cama hospitalar ainda não haviam sido disponibilizadas ao idoso,
permanecendo pendente a confirmação acerca da efetiva entrega
desses equipamentos ou da existência de requerimento administrativo
para seu fornecimento; e

CONSIDERANDO que a investigação e intervenção ministerial não
concluída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias estabelecido para o
Procedimento Preparatório, sendo necessária realização de mais
diligências para a instrução probatória e formação do prévio juízo de
cognição por parte do Ministério Público.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o presente INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000199-
7, para apurar situação de vulnerabilidade e acompanhar ações de
saúde e socioassistenciais prestadas ao Sr. João Lopes Macedo,
pessoa idosa com 87 anos;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;

III – Como primeiras diligências, determino: a) Certifique-se acerca de
respostas aos ofícios de fls. 160/161; b) Em caso negativo, reiterem-se
as comunicações com igual prazo.

IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 01 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000199-7
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  33ª Promotoria de Justiça de Manaus
INVESTIGADO(A): João Lopes Macedo (interditado), Ariel Canto
Macedo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0108/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PORTARIA Nº 0108/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por sua
Promotora de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO que o art. 3º, caput e inciso VIII, da lei 10.741/2003
dispõe ser obrigação do Poder Público, com absoluta prioridade à
pessoa idosa, a efetivação do direito à vida e à saúde, esta
compreendida como garantia de acesso à rede de serviços de saúde e
de assistência social local;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Preparatório,
instaurado em 04/03/2026, para apurar situação de vulnerabilidade e
acompanhar ações de saúde e socioassistenciais prestadas ao Sr. João
Lopes Macedo, pessoa idosa com 87 anos;

CONSIDERANDO o Relatório de Visita Domiciliar elaborado pela
equipe da SEMSA, às fls. 130/145, registrou que a cadeira de rodas e a
cama hospitalar ainda não haviam sido disponibilizadas ao idoso,
permanecendo pendente a confirmação acerca da efetiva entrega
desses equipamentos ou da existência de requerimento administrativo
para seu fornecimento; e

CONSIDERANDO que a investigação e intervenção ministerial não
concluída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias estabelecido para o
Procedimento Preparatório, sendo necessária realização de mais
diligências para a instrução probatória e formação do prévio juízo de
cognição por parte do Ministério Público.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o presente INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000199-
7, para apurar situação de vulnerabilidade e acompanhar ações de
saúde e socioassistenciais prestadas ao Sr. João Lopes Macedo,
pessoa idosa com 87 anos;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;

III – Como primeiras diligências, determino: a) Certifique-se acerca de
respostas aos ofícios de fls. 160/161; b) Em caso negativo, reiterem-se
as comunicações com igual prazo.

IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 01 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000198-6
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  ANÔNIMO, Rafael Gomes Rabelo
INVESTIGADO(A): Familiares não qualificados

PORTARIA Nº 0109/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por sua
Promotora de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, em consonância com o artigo 2º, da Lei 8.080 de
19/09/1990, e que é assegurado ao cidadão o acesso ordenado e
organizado aos sistemas de saúde, visando a um atendimento mais
justo e ef icaz, observando também que nas si tuações de
urgência/emergência, o atendimento se dará de forma incondicional em
qualquer unidade do sistema;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Preparatório,
instaurado em 04/03/2026, para apurar situação de vulnerabilidade
social do Sr. Rafael Gomes Rabelo, pessoa com deficiência, bem como
acompanhar as ações de tratamento em saúde psicossocial e de
assistência social necessárias ao caso;

CONSIDERANDO o agendamento de reunião com representante da
SEMASC, preferencialmente vinculado ao CRAS, CREAS ou outro
equipamento responsável pelo acompanhamento do caso, a ocorrer no
dia 17/09/2026 (quinta-feira), às 10h (horário de Manaus), pela
plataforma Microsoft Teams, para prestar esclarecimentos acerca das
referidas providências socioassistenciais adotadas em favor do Sr.
Rafael Gomes Rabelo, bem como definir os encaminhamentos
necessários para o adequado acompanhamento do caso; e

CONSIDERANDO que a investigação e intervenção ministerial não
concluída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias estabelecido para o
Procedimento Preparatório, sendo necessária realização de mais
diligências para a instrução probatória e formação do prévio juízo de
cognição por parte do Ministério Público.

RESOLVE:
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP e  nos artigos 10 e 18 da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto
da Pessoa com Deficiência), o presente INQUÉRITO CIVIL nº
06.2026.00000198-6, para apurar situação de vulnerabilidade social do
Sr. Rafael Gomes Rabelo, pessoa com deficiência, bem como
acompanhar as ações de tratamento em saúde psicossocial e de
assistência social necessárias ao caso;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;

III – Como primeiras diligências, determino: a) Certifique-se acerca de
respostas aos ofícios de fls. 160/161; b) Em caso negativo, reiterem-se
as comunicações com igual prazo.

IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 01 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000193-1
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Educação Inclusiva
INTERESSADO(A):  Elimaete Sousa Araujo
INVESTIGADO(A): Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

PORTARIA Nº 0110/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, representado por sua
Promotora de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Preparatório,
instaurado em 03/03/2026, para apurar interesse individual do Sr. Atos
Araújo Nascimento, 18 anos, pessoa com deficiência, que está
matriculado na Escola Municipal Dr. Paulo Pinto Nery, turno vespertino,
mas não pode frequentar as aulas por falta de um profissional mediador
escolar;

CONSIDERANDO que em diligências iniciais do PP, determinou-se a
expedição de ofício à SEMED, solicitando-se informações atualizadas
acerca dos fatos narrados na denúncia e das medidas administrativas
efetivadas para ofertar ao referido estudante apoio profissional de
mediador escolar, considerando que  o aluno passou por nova
Avaliação Biopsicossocial.

CONSIDERANDO que a investigação e intervenção ministerial não
concluída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias estabelecido para o
Procedimento Preparatório, sendo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0110/2026/42PJ

necessária realização de mais diligências para a instrução probatória e
formação do prévio juízo de cognição por parte do Ministério Público.

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o presente INQUÉRITO CIVIL nº 06.2026.00000193-
1, para apurar interesse individual do Sr. Atos Araújo Nascimento, 18
anos, pessoa com deficiência, que está matriculado na Escola Municipal
Dr. Paulo Pinto Nery, turno vespertino, mas não pode frequentar as
aulas por falta de um profissional mediador escolar;
II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente Inquérito Civil;
III – Como primeira diligência, determino que se certifique acerca de
resposta à Requisição  de fls. 78/79, retornando os autos para
reanálise.
IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 01 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000785-8
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo
INVESTIGADO(A): Casa de Passagem Padre Orlando Barbosa,
Município de Manaus
OBJETO: apurar situação de vulnerabilidade social de pessoa com
deficiência, e acompanhar as ações de assistência em saúde e em
assistência social que suas condições exigem.

PORTARIA Nº 0111/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n.º 01.2026.00003725-2, recebida
por meio de Manifestação à Ouvidoria Geral – OGMP, registrada sob o
nº 11.2026.00004010-1, em 30/04/2026, com o seguinte teor:
"Descrição: O paciente, Ruy Guilherme Melo de Matos, deu entrada no
SPA Joventina Dias trazido pelo SAMU no dia 04/04/2026, com pico
hipertensivo, e teve alta no dia 05/04/2026, conforme Prontuário
Médico. O setor de Serviço Social da Unidade realizou tentativas de
localizar os familiares, no entanto, sem êxito, pois houve a recusa em
recebê-lo. O sr. Ruy Guilherme tem 59 anos e cinco meses de idade e
possui três filhos (Ronison de Souza Matos, Ronald e Ana Paula) e
desde que voltou para Manaus trazido por um dos filhos que mora em
Goiânia, ficou sem o suporte familiar necessário. Ele possui dificuldades
de locomoção, anda com a ajuda de uma muleta, e já esteve acolhido
na Casa de Passagem Padre Orlando Barbosa em Manaus, localizada
no Centro Histórico. No dia 07/04/2026 o sr. Ruy Guilherme foi
encaminhado para o Centro Pop/Casa de Passagem mas não foi
recebido novamente pois um dos critérios é o usuário ser independente
para os seus cuidados, além disso, o local não possui acessibilidade. A
orientação que a Equipe da Casa de Passagem nos passou foi que o
paciente teria que retornar para a casa da irmã, Rosanna
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Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Mello (a única que ainda viabiliza algum suporte), realizar o registro um
boletim de ocorrência e o acionamento do Ministério Público para que
os filhos sejam responsabilizados. Contato: (92) 99162-8164 Rosanna
(irmã). Sem mais para o momento, fico à disposição para maiores
esclarecimentos. Endereço: Rua Alberto Rangel, 33. Compensa 3 (SPA
Joventina Dias) Pessoas: SPA Joventina Dias, Centro Pop/Casa de
Passagem".

CONSIDERANDO tratar-se de uma situação complexa, e, após
diligências iniciais, persistir a necessidade de avaliação pelo serviço
socioassistencial e de saúde pública de alta complexidade;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de 90 (noventa) dias da
presente NF,

RESOLVE:

I – instaurar, com fundamento no artigo 26, e seus parágrafos da
Resolução nº. 006/2015 – CSMP, o presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, com a f inal idade de apurar si tuação de
vulnerabilidade social do Sr. Ruy Guilherme Melo de Matos, 59 anos,
pessoa com deficiência, e acompanhar as ações de assistência em
saúde e em assistência social que suas condições exigem;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente procedimento;

III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
a) Aguardem-se novas informações pela SEMASC e SEMSA pelo prazo
de 30 (trinta) dias, a contar de 31/08/2026; e
b) advindo informações pelos órgãos ou superado o referido prazo,
retornem os autos conclusos.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 02 de setembro de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal - Portaria nº 2700/2026/PGJ

Nº MP: 06.2026.00000792-5
CLASSE:  Procedimento Preparatório
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INVESTIGADO(A): ELIZABETH FLORES CINTRA, CRAS CENTRO
OBJETO: situação de vulnerabilidade social de pessoa idosa com 61
anos, e acompanhar as ações de assistência em saúde e em
assistência social que suas condições exigem.

PORTARIA Nº 0112/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência  - PRODHID, por intermédio de seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n.º 06.2026.00000792-5, formulada
ao Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de
Manifestação à Ouvidoria Geral – OGMP registrada sob o nº
11.2026.00004766-0 e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em
04/05/2026, onde, em síntese, relata a parte

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0112/2026/42PJ

Noticiante que a Sra. Elizabeth Flores Cintra, pessoa idosa com 61
anos, estaria vivendo sozinha em moradia precária, em estado de
subnutrição severa, sobrevivendo de alimentos descartados em feiras
públicas e estaria com dificuldades de acessar benefícios sociais em
razão da ausência de documentos;

CONSIDERANDO em Despacho inicial de fls. 09/10, ter determinado
esta Promotoria que fosse solicitada a atuação institucional e
informações à FDT , SEMSA e SEMASC;

CONSIDERANDO, como resposta, o recebimento do Ofício nº
1318/2026/GS/SEMASC, de 02/06/2026, fls. 40/46, encaminhando
relatório técnico emitido pelo Serviço de Proteção Social Básica no
Domícilio para Pessoas com Deficiência e Idosa (GSPSBD/SEMASC),
onde narra-se que a visita domiciliar ocorreu em 25/05/2026, sendo
constata uma situação de extrema vulnerabilidade da pessoa idosa em
pauta, que não teria familiares conhecidos, não possui renda, está
dependendo de auxílio de pessoas vizinhas e tem indícios de possível
comprometimento cognitivo e/ou adoecimento mental. Informou-se que
seria providenciada a sua inclusão de cadastro único e o fornecimento
de benefício eventual de cesta básica. A seguir, foi recebido o Ofício nº
1881/2026–ASTEC/GABIN/SEMSA, que encaminha Relatório Técnico
elaborado pela Diretoria de Atenção Especializada e Apoio Diagnóstico
(DAEAD), acerca de visita domiciliar e de avaliação articulada dos
serviços de assistência em saúde prestados à pessoa idosa e com
deficiência, Sra. Elizabeth Flores Cintra. Por fim, foi recebido o Ofício nº
1009/2026 – GP/FDT, de 06/08/2026, fls. 82/86, encaminhando
Relatório do PADI onde informa-se, em síntese, que a Comissão
Técnica Admissional esteve no novo endereço fornecido no Beco Cristal
nº 135 Cidade de Deus, mas esta encontrava-se fechada, sendo
orientado ao vizinho, Sr. Denivaldo Correa Vieira, telefone de contato
(92) 98420-9957, que a idosa procurasse o CRAS de sua região junto
com a idosa para a emissão e regularização da documentação civil,
assim como acesso a benefícios socioassistenciais e que esta entrasse
em contato com a FDT, ficando a demanda classificada como
pendente;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato já foi prorrogada à fl. 47-48,
mas o prazo de noventa dias findou em 01.09.2026; e

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de proteção ao idoso e o
esgotamento do prazo do presente procedimento inicial,

RESOLVE:
I – com fundamento no artigo 26, e seus parágrafos da Resolução nº.
006/2015 – CSMP, instaurar o presente PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, para apurar situação de vulnerabilidade social da
Sra. Elizabeth Flores Cintra, pessoa idosa com 61 anos, e acompanhar
as ações de assistência em saúde e em assistência social que suas
condições exigem;

II – DESIGNAR o servidor Cristiano Machado Lacerda Faria para
secretariar o presente procedimento;

III – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
a) Oficiem-se respostas aos ofícios da SEMASC e SEMSA, fls. 40 e 61,
solicitando que sejam realizadas novas visitas domiciliares, com
objetivo de auxiliar a Sra Elizabeth Cintra na obtenção de documentos e
BPC/LOAS, assim como propiciado meios para seu acolhimento na
FDT, caso a senescente queira. Cópia das fls. 82/86 deve ser enviada
com a comunicação, solicitando-se informações no prazo de 30 (trinta)
dias; e
b) Advindo as informações solicitadas ou superado o referido prazo,
retornem os autos conclusos.

IV– REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Manaus, 02 de setembro de 2026.
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Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal – Portaria nº 2700/2026/PGJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2025.00004800-1, que tem como objeto apurar
suposto abuso de autoridade e tortura psicológica por parte de policiais
civis a identificar contra pessoa com deficiência.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0138/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004970-4, que tem como objeto apurar
denúncia de possível prática de corrupção, concussão, abuso funcional
e intimidação atribuídas a Delegado de Polícia e Policial Militar em
atuação no DETRAN/AM, com eventual utilização da função pública
para obtenção de vantagens indevidas.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0141/2026/61ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00007203-8, que tem como objeto
supostos fatos relacionados a irregularidades administrativas e desvio
de finalidade no âmbito da 2ª Turma do Curso de Formação de Oficiais
da Polícia Militar do Estado do Amazonas, em que estariam ocorrendo
supostos atrasos injustificados na promoção dos integrantes e que o
estágio de formação estaria sendo desvirtuado de sua finalidade
pedagógica, mediante o emprego de cadetes na execução primária de
policiamento ostensivo geral (POG), com sargentos ficando
responsáveis pela supervisão dos cadetes.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº 0142/2026/61ªPROCEAP

Nº MP: 01.2026.00006404-9
Classe:  Notícia de Fato
Assunto: Direitos e Garantias Fundamentais
Noticiante:  Não identificado (Disque 100/180)
Noticiado: Secretaria de Habitação do Estado de Amazonas - SUHAB

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0231/2026/42PJ

Trata-se de Notícia de Fato formulada ao Ministério Público do Estado
do Amazonas, por meio de Manifestação anônima à Ouvidoria Geral –
OGMP registrada sob o nº 11.2026.00007587-8 (DISQUE 100 nº
4785946) e recebida nesta 42ª Promotoria de Justiça em 30/07/2026,
com o seguinte teor:

“Demandante relata situação de grave violação de direitos, violência
física e psicológica contra vítima cardiopata, esquizofrênica e deficiente.
Informando que os suspeitos praticam tortura psicológica constante,
invadem o quarto da vítima para subtrair dinheiro mediante coação e a
agridem fisicamente por vias de fato.”

Com o Despacho inicial de fls. 11/12, determinou-se a solicitação de
complemento de informações e documentos à pessoa idosa
interessada, diligência providenciada e sem resposta, conforme fls.
13/15.
Vieram os autos conclusos. É o relatório necessário.
Da análise dos autos verifica-se que o ponto central da demanda era
apurar denúncia de suposta violação de direitos de pessoa idosa mas,
verificada a necessidade de complementação de informações e
documentos, a parte interessada não atendeu à notificação Ministerial.
Em resumo, portanto, o pleito em pauta incide na hipótese prevista no
art. 23-A, inciso III, da Resolução CSMP nº 006/2015:

Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada
pela Resolução n.º 065/2019- CSMP)
(...)
III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos
para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação
para complementá-la; (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019-
CSMP)

Diante de tais premissas, firmo o entendimento de que este Órgão
Ministerial, a priori, não encontra lastro para prosseguir na investigação
ou intervir nos fatos denunciados e, por consequência, determino:
1. o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, de acordo com
fundamento no art. 23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015/CSMP;
2. Por se tratar de denúncia anônima, cientifiquem-se eventuais
interessados com a publicação da presente decisão em DOMPE, com
fundamento no art. 18, § 3o, da Resolução CSMP nº 06/2015;
3. Não havendo recursos, no prazo de dez dias, ARQUIVE-SE, de
acordo com o art. 20, caput e §2º, da Resolução nº 006.2015.CSMP.
Manaus, 28 de agosto de 2026.

Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça
Em substituição legal – Portaria nº 2700/2026/PGJ

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0231/2026/42PJ
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Notificação n. 0284/2024/96PJ
Processo n.º 0520622-18.2024.8.04.0001 e 08.2024.00354659-3
Destinatário: Alain Delon Silva dos Santos
E-mail: não consta
Telefone: não consta
Endereço: Rua Araujo Filho, nº 29, Cep: 69079-010, Manaus – AM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0520622-18.2024.8.04.0001 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus. Na oportunidade,
informa-se que Vossa Senhoria dispõe do
prazo de 30 dias, contados do recebimento da presente comunicação,
para, querendo, expressar e fundamentar  discordância.
Manaus, 29 de outubro de 2024.

Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0284/2024/96PJ

Notificação n. 0333/2026/96PJ
Processo n.º 0191900-86.2026.8.04.1000 e 08.2026.00058603-9
Destinatário: Fabrício Marques de Lima
E-mail: Não localizado;
Telefone: (92) 3300-3030 (Telefone Celular) (92) 3300-8397 (Telefone
Celular);
Endereço: R Manila, 26, Nova Cidade, 69.097-258.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,  por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo  4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0191900-86.2026.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 28 de julho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0333/2026/96PJ

Notificação n. 0337/2026/96PJ
Processo n.º 0153212-55.2026.8.04.1000 e 08.2026.00061285-4
Des t i na tá r i o :  ARIVALDO DE SOUZA OL IVEIRA,  AUTO
DESCONHECIDO
E-mail:
Telefone:
Endereço:
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0153212-

AVISO Nº 0337/2026/96PJ

55.2026.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 28 de julho de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
Procedimento Administrativo n.º 170.2026.000028

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaquiri que esta subscreve, no exercício das atribuições
conferidas pelo art. 127, caput, e pelo art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, pelo art. 26, inciso I, e pelo art. 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei n.º 8.625/1993, pelo art. 75 da Resolução n.º
006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas e pelo art. 3.º da Resolução n.º 164/2017 do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos, nos termos do art. 196 da
Constituição Federal, e que são de relevância pública as ações e
serviços de saúde, a teor do art. 197 do mesmo diploma;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal e o art.
7.º da Lei n.º 8.069/1990 asseguram à criança, com absoluta prioridade,
o direito à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais
públicas que permitam o nascimento e o
desenvolvimento sadio e harmonioso, sendo assegurados às gestantes,
na forma do art. 8.º do mesmo Estatuto, atenção humanizada à
gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS n.º 1.119, de 5 de junho de
2008, regulamenta a vigilância dos óbitos maternos e dos óbitos de
mulheres em idade fértil, e que a Portaria GM/MS n.º 72, de 11 de
janeiro de 2010, estabelece, em seu art. 1.º, que a
vigilância do óbito infantil e fetal é obrigatória nos serviços de saúde,
públicos e privados, que integram o Sistema Único de Saúde, e, em seu
art. 3.º, que tais óbitos são eventos de investigação obrigatória, visando
identificar os fatores determinantes e subsidiar a adoção de medidas
que possam prevenir a ocorrência de óbitos evitáveis;

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico da Fundação de Vigilância
em Saúde do Amazonas – FVS-RCP apontou que o Município de
Manaquiri registrou, no ano de 2024, a maior Razão de Mortalidade
Materna do Estado do Amazonas, correspondente a 469,5 óbitos
maternos por 100.000 nascidos vivos, contra 56,5 por 100.000 nascidos
vivos no âmbito estadual;

CONSIDERANDO que o Município de Manaquiri, pelo Ofício n.º 280-
2026/AJMM, de 9 de agosto de 2026, reconheceu não possuir Comitê
Municipal de Prevenção ao Óbito Materno, Infantil e Fetal formalmente
instituído, inexistindo ato normativo de instituição, composição oficial de
membros e atas

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000155734

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 09 de setembro de 2026 Página 21Nº 3393

de reunião relativas aos exercícios de 2024, 2025 e 2026, e solicitou o
prazo de 90 (noventa) dias para a formalização, a publicação do ato
normativo, a designação dos membros e o início das atividades;

CONSIDERANDO que, em razão dessa omissão, o único óbito materno
confirmado no Município em 2024, embora investigado sob o aspecto
epidemiológico, não foi submetido a Comitê de Morte Materna,
perdendo-se a etapa de análise qualitativa do caso, destinada a
identificar falhas assistenciais, classificar a evitabilidade do óbito e
formular recomendações de prevenção de novas ocorrências;

CONSIDERANDO que os dados encaminhados pelo próprio Município
registram, em 2026, 6 (seis) óbitos infantis para 90 (noventa) nascidos
vivos no período disponível, contra 2 (dois) óbitos infantis em 2024 (213
nascidos vivos) e 4 (quatro) em 2025 (216 nascidos vivos),
circunstância que, ainda que apurada sobre base populacional reduzida
e com dados parciais, recomenda a imediata instalação da instância
municipal de análise;

CONSIDERANDO que a Fundação de Vigilância em Saúde do
Amazonas – FVS-RCP sugeriu, pelo Ofício n.º 2294/2026-
SDA/DIPRE/FVS-RCP, a instituição de Grupo Técnico de Prevenção do
Óbito Materno, Infantil e Fetal, e que a Secretaria de Estado de Saúde
do Amazonas, pelo Ofício n.º 2666/2026/PROJUR-SES, informou que o
Município está inserido nas estratégias da Rede Alyne e que há reunião
técnica regional prevista para 10 de setembro de 2026 contemplando
Manaquiri, de modo que o apoio técnico estadual e a articulação
regional encontram-se disponíveis;

CONSIDERANDO que a instituição formal do Comitê, com composição
designada, regimento interno e reuniões periódicas, constitui medida de
organização administrativa que converte compromisso informal em
obrigação públ ica, veri f icável e exigível,  sem interferir  na
discricionariedade própria da gestão municipal quanto aos meios de
execução;

CONSIDERANDO, por fim, o caráter prévio, resolutivo e não coercitivo
da recomendação ministerial, destinada a propiciar à Administração
Pública a oportunidade de regularização voluntária da situação
apontada, em prestígio aos princípios da eficiência e da economicidade
que devem nortear a atuação extrajudicial do Ministério Público;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de
Manaquiri/AM e à Senhora Secretária Municipal de Saúde, ou a quem
lhes suceder nos cargos, que:

I – INSTITUAM, no prazo de 90 (noventa) dias, contado do recebimento
desta Recomendação — prazo requerido pela própria Administração
Municipal no Ofício n.º280-2026/AJMM —, mediante lei, decreto ou
portaria, o COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO ÓBITO
MATERNO, INFANTIL E FETAL, de composição intersetorial,
contemplando representantes da atenção primária, da vigilância
epidemiológica, da assistência hospitalar e obstétrica e do controle
social, promovendo a publicação do respectivo ato normativo no órgão
de imprensa oficial do Município;

II – DESIGNEM nominalmente os membros do Comitê e lhes deem
posse dentro do mesmo prazo, publicando o correspondente ato de
designação;

III – APROVEM o regimento interno do Comitê, do qual devem constar,
no mínimo, a periodicidade das reuniões ordinárias, o fluxo de
recebimento das fichas de investigação de óbito provenientes da
vigilância epidemiológica, a metodologia de classificação da
evitabilidade dos óbitos e a forma de registro e

encaminhamento das recomendações formuladas;

IV – SUBMETAM ao Comitê, tão logo instalado, a análise de todos os
óbitos maternos, infantis e fetais ocorridos no Município a partir do
exercício de 2024, com prioridade para o óbito materno confirmado
naquele ano, que não chegou a ser apreciado por instância colegiada
de análise;

V – MANTENHAM a articulação já iniciada com a Fundação de
Vigilância em Saúde do Amazonas – FVS-RCP e com a Secretaria de
Estado de Saúde do Amazonas, no âmbito da Rede Alyne,
aproveitando a reunião técnica regional prevista para 10 de setembro
de 2026 para a definição do apoio técnico necessário à instalação e ao
funcionamento do Comitê;

VI – ENCAMINHEM a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 90
(noventa) dias, cópia do ato normativo de instituição do Comitê, do ato
de designação dos membros, do regimento interno aprovado e da ata
da primeira reunião ordinária, acompanhados dos
respectivos comprovantes de publicação; e

VII – COMUNIQUEM, motivadamente e com antecedência, a esta
Promotoria de Justiça, eventual necessidade de dilação do prazo ora
assinalado, indicando a causa concreta do retardamento e a nova data
prevista para a conclusão de cada etapa. Registre-se que o não
atendimento, total ou parcial, à presente Recomendação, no prazo
assinalado, poderá ser considerado, para todos os efeitos, elemento de
convicção quanto à ciência inequívoca da Administração Municipal
acerca da omissão apontada, apto a ensejar a adoção das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a propositura de ação civil
pública destinada a compelir o Município à instituição e ao
funcionamento do Comitê Municipal de Prevenção ao Óbito Materno,
Infantil e Fetal.

Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento, para que os
destinatários informem a esta Promotoria de Justiça, por escrito, se
acatam ou não a presente Recomendação.

Publique-se o extrato desta Recomendação no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público – DOMPE.

Comunique-se à Coordenação do Centro de Apoio Operacional
competente.

Manaquiri/AM, 4 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da Promotoria de Justiça de Manaquiri

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
representante que ao final subscreve, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, incisos III e VI, da Constituição
Federal; pelos arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Federal n.º
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 43 e
seguintes da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas); e pelo art. 26, c/c art. 31,
ambos da Resolução n.º 006/2015-CSMP, e suas alterações
posteriores; e
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
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zelar pela efetividade dos direitos assegurados nas Constituições
Federal e Estadual, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente
e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso
III, da Constituição Federal, e do art. 1º, inciso I, da Lei n.º 7.347/1985;
CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato n.º 040.2025.001133,
autuada a partir de denúncia de suposta poluição sonora praticada pela
empresa Honda Revemar, localizada na Avenida Boulevard Pedro
Rattes, n.º 1522, bairro São José, Manacapuru/AM. Segundo a
denúncia, a empresa utiliza, de forma recorrente, caixas de som em
volume excessivamente elevado para reprodução de músicas e
anúncios, especialmente no início da manhã e da tarde, causando
perturbação ao sossego dos moradores e prejudicando o hospital e a
escola situados nas proximidades;
CONSIDERANDO que ,  nos  t e rmos  do  DESPACHO Nº
2026/0000130635.01PROMMPU, encerrado o prazo de tramitação da
Notícia de Fato e pendentes diligências preliminares imprescindíveis à
identificação dos investigados e à delimitação do objeto, impõe-se a
conversão do presente feito em Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, segundo o qual o membro do Ministério Público, diante de
notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos
tutelados pela referida Resolução, poderá, antes de iniciar o inquérito
civil, instaurar formalmente procedimento preparatório, visando obter
elementos para identificação dos investigados ou delimitação do objeto;
RESOLVE:
1. CONVERTER a Notícia de Fato n.º 040.2025.001133 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, na forma do art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, com o seguinte objeto: apurar possíveis crimes
ambientais praticados pela empresa Honda Revemar, localizada na
Avenida Boulevard Pedro Rates de Oliveira, nº 1522 - São José, em
Manacapuru/AM, tais como poluição sonora e perturbação do sossego
público.
2. DETERMINAR a autuação e o registro do presente Procedimento
Preparatório no sistema MPVirtual, mantendo-se a numeração já
existente (Processo n.º 040.2025.001133), nos termos do art. 26, § 3º,
c/c art. 31, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
3. FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente
Procedimento Preparatório, contado desta data, prorrogável por igual
período, uma única vez, mediante decisão fundamentada, nos termos
do art. 26, caput, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
4. DETERMINAR, como diligências iniciais:
4.1. a manutenção do ofício à Secretaria Municipal do Meio Ambiente
de Manacapuru, para que preste informações precisas sobre o
problema relatado, no prazo de 10 (dez) dias, conforme já determinado
no DESPACHO Nº 2026/0000130635.01PROMMPU;
4.2. a manutenção do ofício ao 9ºBatalhão de Polícia Militar para que,
no prazo de 10 (dez) dias, informe se houve novos atendimentos ou
denúncias envolvendo a empresa objeto destes autos.
5. DESIGNAR como Secretária do presente Procedimento Preparatório
a servidora Gilmara Maciel nesta Promotoria de Justiça, a quem
competirá a prática dos atos de secretariar necessários à regular
tramitação do feito.
6. DETERMINAR a afixação da presente portaria no local de costume
desta Promotoria de Justiça, bem como a publicação de seu extrato no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), em atenção ao
princípio da publicidade dos atos, nos termos dos arts. 13 e 31, inciso
V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
7. DETERMINAR que, uma vez cumpridas as diligências ora
determinadas, os autos retornem conclusos para as deliberações
cabíveis.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Manacapuru/AM, data e hora do sistema.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
Portaria n.º 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

EXTRATO DE PORTARIA DE INTAURAÇÃO

Promotoria de Justiça de Ipixuna

PROCESSO: 040.2025.001853
CLASSE PROCESSUAL: 910031 - Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Políticas Públicas
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Manifestação Anônima
INDICIADO/NOTICIADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Prefeitura Municipal de Ipixuna.
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização da Política Municipal de
Gestão de Resíduos Sólidos de Ipixuna/AM.
PRAZO: 1 ano
DATA: 17/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes de Silva

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000139811.01PROM_IPX

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
representante que ao final subscreve, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, incisos III e VI, da Constituição
Federal; pelos arts. 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei Federal n.º
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 43 e
seguintes da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas); e pelo art. 26, c/c art. 31,
ambos da Resolução n.º 006/2015-CSMP, e suas alterações
posteriores; e
CONSIDERANDO competir ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pela efetividade dos direitos assegurados nas Constituições Federal e
Estadual, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos
termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do meio ambiente
e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso
III, da Constituição Federal, e do art. 1º, inciso I, da Lei n.º 7.347/1985;
CONSIDERANDO os termos da Notícia de Fato n.º 040.2025.0001700,
instaurada para apurar suposta deficiência na fiscalização do trânsito
em frente à Escola Estadual Jamil Seffair - IX CMPM/AM, localizada na
Avenida Manoel Urbano, n.º 58, bairro Terra Preta, Manacapuru/AM;
CONSIDERANDO que ,  nos  t e rmos  do  DESPACHO Nº
2026/0000131237.01PROMMPU, encerrado o prazo de tramitação da
Notícia de Fato e pendentes diligências preliminares imprescindíveis à
identificação dos investigados e à delimitação do objeto, impõe-se a
conversão do presente feito em Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o disposto no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, segundo o qual o membro do Ministério Público, diante de
notícia de fato que, em tese, constitua lesão
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aos interesses ou direitos tutelados pela referida Resolução, poderá,
antes de iniciar o inquérito civil, instaurar formalmente procedimento
preparatório, visando obter elementos para identificação dos
investigados ou delimitação do objeto;
RESOLVE:
1. CONVERTER a Notícia de Fato n.º 040.2025.001700 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, na forma do art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, com o seguinte objeto: apurar suposta deficiência
na fiscalização do trânsito em frente à Escola Estadual Jamil Seffair - IX
CMPM/AM, localizada na Avenida Manoel Urbano, n.º 58, bairro Terra
Preta, Manacapuru/AM.
2. DETERMINAR a autuação e o registro do presente Procedimento
Preparatório no sistema MPVirtual, mantendo-se a numeração já
existente (Processo n.º 040.2025.001700), nos termos do art. 26, § 3º,
c/c art. 31, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
3. FIXAR o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente
Procedimento Preparatório, contado desta data, prorrogável por igual
período, uma única vez, mediante decisão fundamentada, nos termos
do art. 26, caput, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
4. DETERMINAR, como diligências iniciais:
4.1. a manutenção do ofício ao IMTRANS, para que preste informações
precisas sobre o problema relatado, no prazo de 10 (dez) dias,
c o n f o r m e  j á  d e t e r m i n a d o  n o  D E S P A C H O  N º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 3 1 2 3 7 . 0 1 P R O M M P U ;
4.2. a manutenção do ao Gestor da Escola Estadual Jamil Seffair - IX
CMPM/AM, no prazo de 10 (dez) dias, conforme já determinado no
despacho retromencionado;
5. DESIGNAR como Secretária do presente Procedimento Preparatório
a servidora Gilmara Maciel nesta Promotoria de Justiça, a quem
competirá a prática dos atos de secretariar necessários à regular
tramitação do feito.
6. DETERMINAR a afixação da presente portaria no local de costume
desta Promotoria de Justiça, bem como a publicação de seu extrato no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), em atenção ao
princípio da publicidade dos atos, nos termos dos arts. 13 e 31, inciso
V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.
7. DETERMINAR que, uma vez cumpridas as diligências ora
determinadas, os autos retornem conclusos para as deliberações
cabíveis.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Manacapuru/AM, data e hora do sistema.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
Portaria n.º 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
(Procedimento Administrativo nº 170.2026.000037)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça que esta subscreve, titular da Promotoria de
Justiça da Comarca de Manaquiri/AM, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129,
incisos II, VI e VII, da Constituição da República de 1988; art. 25, inciso
IV, "a", da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público); Lei Complementar Estadual nº 11/1993; e art. 75 da
Resolução CSMP nº 006/2015;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000155928

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público exercer o controle
externo da atividade policial, nos termos do art. 129, inciso VII, da
Constituição Federal, disciplinado, quanto às guardas municipais, pela
Resolução CNMP nº 279/2023;

CONSIDERANDO que o art. 144, § 8º, da Constituição Federal
estabelece que os Municípios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, "conforme
dispuser a lei";

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto de 2014
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), dispõe, em seu art. 6º, que o
Município pode criar, por lei, sua guarda municipal, subordinada ao
chefe do Poder Executivo municipal, e que o Supremo Tribunal Federal,
no julgamento da ADI 5.780/DF, reconheceu a constitucionalidade do
referido Estatuto, ressalvando a competência de cada Município para,
por lei própria, instituir sua guarda municipal;

CONSIDERANDO que a instrução do Procedimento Administrativo nº
170.2026.000037 revelou, por meio do Questionário de Avaliação da
Guarda Civil Municipal respondido pela Prefeitura Municipal de
Manaquiri (Ofício nº 268/2026-AJMM) e confirmado pela Câmara
Municipal de Manaquiri (Ofícios nºs 012/2026-CMM e 013/2026-CMM),
que inexiste, até a presente data, lei municipal criando ou
regulamentando a Guarda Civil Municipal de Manaquiri;

CONSIDERANDO que, segundo o mesmo Questionário, o Município
mantém 35 (trinta e cinco) servidores atuando sob a denominação de
guarda civil municipal, dos quais apenas 9 (nove) foram aprovados
especificamente para esse cargo, ocupando os demais 26 (vinte e seis)
o cargo de "vigia";

CONSIDERANDO que o mesmo instrumento revelou a inexistência de
plano de carreira, de percentual mínimo para o sexo feminino, de
uniforme e equipamentos padronizados, de veículos para
patrulhamento, de capacitação específica dos integrantes Promotoria
de Justiça da Comarca de Manaquiri e de sede própria, bem como a
ausência de corregedoria, de ouvidoria, de conselho municipal de
segurança pública e de código de conduta estabelecido em lei
municipal;

CONSIDERANDO que a ausência de lei municipal específica
compromete a própria legalidade da atuação da corporação, nos termos
do art. 144, § 8º, da Constituição Federal e do art. 6º da Lei nº
13.022/2014, e que a ausência de mecanismos de corregedoria,
ouvidoria e conselho de segurança pública compromete o controle e a
responsabilização de seus integrantes;

CONSIDERANDO que, previamente à adoção de medidas judiciais,
cumpre a este órgão ministerial conferir à Administração Municipal a
oportunidade de promover a regularização voluntária da situação
apontada, em prestígio aos princípios da eficiência, da economicidade e
do caráter resolutivo que devem nortear a atuação extrajudicial do
Ministério Público, nos termos do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei nº 8.625/93 e do art. 3º da Resolução CNMP nº 174/2017;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Manaquiri/AM que:

I – ELABORE, no prazo de 90 (noventa) dias, e encaminhe à

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 09 de setembro de 2026 Página 24Nº 3393

Câmara Municipal de Manaquiri, projeto de lei específico de criação,
organização e funcionamento da Guarda Civil Municipal, em
conformidade com a Lei Federal nº13.022/2014, contendo, no mínimo, a
definição de seu quadro de cargos e carreira, os requisitos de
investidura, a estrutura hierárquica e as competências do órgão;

II – PROMOVA, no mesmo prazo, a regularização da situação funcional
dos servidores atualmente ocupantes do cargo de "vigia" que exercem,
na prática, atribuições de guarda civil municipal, adequando-os ao
cargo correspondente ou reconduzindo-os às atribuições próprias de
sua investidura originária, conforme a solução jurídica cabível;

III - INSTITUIA, por lei municipal, mecanismo de corregedoria (controle
interno) e viabilize a criação de ouvidoria (controle externo) e de
conselho municipal de segurança pública (controle social), com vistas à
fiscalização e à responsabilização dos integrantes da corporação;

IV - ESTABELEÇA código de conduta próprio, em lei municipal,
prevendo as infrações disciplinares e as respectivas sanções aplicáveis
aos integrantes da Guarda Civil Municipal;

V – PROVIDENCIE, até a efetiva regularização, a capacitação mínima
dos servidores em atividade, compatível com as funções exercidas,
informando a esta Promotoria de Justiça, no mesmo prazo de 90
(noventa) dias, as providências transitórias adotadas.
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri;

ADVERTIR que o não acolhimento desta RECOMENDAÇÃO, ou o
descumprimento das providências nela contidas, poderá ensejar a
adoção das medidas legais cabíveis, entre as quais a instauração de
inquérito civil e a propositura de ação civil pública destinada a compelir
judicialmente o Município à regularização da Guarda Civil Municipal,
sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade pessoal dos
agentes públicos envolvidos;

FIXAR o prazo de 20 (vinte) dias, contado do recebimento desta
Recomendação, para que seja informado a esta Promotoria de Justiça
da Comarca de Manaquiri acerca do seu acolhimento e das
providências adotadas para o seu cumprimento, instruindo a resposta
com a documentação pertinente, nos termos do art. 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93;

REQUISITAR, com fundamento no art. 129, inciso VI, da Constituição
Federal, que a autoridade destinatária desta Recomendação dê
publicidade adequada aos seus termos no âmbito do Poder Executivo
Municipal e perante a Câmara Municipal de Manaquiri, e encaminhe a
este órgão de execução, no prazo fixado, cópia de todos os atos
praticados em seu cumprimento.

Por fim, ESCLARECER que, por meio da presente RECOMENDAÇÃO,
fica a autoridade a que ela se destina cientificada da irregularidade ora
apontada, o que afasta, para os fins legais, eventual alegação de boa-fé
ou desconhecimento na hipótese de persistência da omissão.

DETERMINO, ainda:

I – que seja enviada cópia da presente Recomendação Ministerial, com
remessa para publicação de extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), conforme a Resolução CSMP nº 006/2015;

II – que seja encaminhada cópia da presente Recomendação à
Coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça Criminais (CAO-CRIM), mediante o e-mail institucional
caocrimo@mpam.mp.br;

III – que seja encaminhada cópia da presente Recomendação à
Câmara Municipal de Manaquiri, para conhecimento;

IV – que os autos do Procedimento Administrativo nº 170.2026.000037
aguardem, em cartório, o decurso do prazo de 30 (trinta) dias,
retornando conclusos para deliberação após o seu término, com ou sem
resposta.

Manaquiri/AM, data da assinatura eletrônica.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da Promotoria de Justiça de Manaquiri

INQUÉRITO CIVIL N.º 178.2025.000047

INVESTIGADOS: Município de Boca do Acre/AM; HP Construção e
Perfuração de Poços Ltda. – CNPJ n.º 34.521.302/0001-27; e demais
agentes públicos ou particulares que venham a ser individualizados no
curso da investigação.
ASSUNTO: Patrimônio Público – Contratação direta – Dispensa de
Licitação n.º 001/2025 – Contrato n.º 017/2025.
OBJETO: Apurar a legalidade do Contrato n.º 017/2025 e dos atos
antecedentes, concomitantes e subsequentes, especialmente quanto à
regu lar idade da cont ra tação emergenc ia l ,  p lane jamento,
competitividade, capacidade técnica e econômico-financeira da
contratada, execução dos serviços de perfuração de poços artesianos,
pagamentos realizados, eventual direcionamento, sobrepreço,
superfaturamento, execução simulada ou em desconformidade com o
objeto contratado, possível dano ao erário e eventual prática de ato de
improbidade administrativa.

DECISÃO

Trata-se de Inquérito Civil instaurado a partir da conversão do
Procedimento Preparatório n.º 178.2025.000047, destinado à apuração
de possíveis irregularidades relacionadas ao Contrato n.º 017/2025,
celebrado pelo Município de Boca do Acre com a pessoa jurídica HP
Construção e Perfuração de Poços Ltda., decorrente da Dispensa de
Licitação n.º 001/2025.

O procedimento encontra-se regularmente classificado como Inquérito
Civil, com prazo para conclusão registrado até 03 de junho de 2027.

O Contrato n.º 017/2025 possui valor global de R$ 7.105.000,00 (sete
milhões, cento e cinco mil reais) e tem por objeto a contratação
emergencial de serviços de perfuração de poços artesianos para
atendimento das necessidades do Município de Boca do Acre.
A contratação foi formalizada por meio da Dispensa de Licitação n.º
001/2025, com vigência prevista entre 06/01/2025 e 31/12/2025.  A
investigação foi instaurada diante de indícios relacionados, entre outros
aspectos, ao elevado valor contratual, à adoção de contratação
emergencial para objeto que, em princípio, demanda planejamento
administrativo e ao significativo intervalo entre a celebração do ajuste e
a publicação de seu extrato.

Quando da conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
delimitou-se expressamente que a investigação deveria alcançar a
legalidade do contrato e de seus atos antecedentes, concomitantes e
subsequentes, inclusive sob a perspectiva de possível violação aos
princípios da Administração Pública, dano ao erário e improbidade
administrativa.

Durante a instrução, foram encaminhados expedientes à
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Prefeitura Municipal, à Secretaria Municipal de Finanças, à Secretaria
Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos e à Comissão
Permanente de Licitação, com o objetivo de obter, entre outros
elementos, a íntegra do processo administrativo de contratação,
documentação financeira, justificativas técnicas para a contratação
emergencial e informações sobre a execução material do objeto.

A própria Procuradoria-Geral do Município requereu dilação de prazo
por 30 dias para atendimento das solicitações, pedido que foi deferido,
consignando-se expressamente que, encerrado o prazo, as
informações e documentos deveriam ser integralmente apresentados,
independentemente de nova reiteração.

Não obstante as sucessivas oportunidades concedidas, os documentos
essenciais não foram apresentados.

No despacho proferido em 17/11/2025 já se havia registrado a ausência
de manifestação da Secretaria Municipal de Finanças, da Secretaria
Municipal de Obras, da Comissão de Licitação e do Gabinete do
Prefeito, destacando-se que a falta do processo administrativo e dos
documentos de execução impedia o adequado avanço da investigação.

A situação persistiu.

Em 30 de junho de 2026, foi expressamente certificado que não houve
resposta às requisições administrativas expedidas à Prefeitura
Municipal de Boca do Acre, à Secretaria Municipal de Finanças, à
Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Urbanos e à
Comissão Permanente de Licitação, permanecendo os respectivos
órgãos inertes.

De outra parte, elemento particularmente relevante foi apresentado pela
própria empresa contratada.

Em resposta encaminhada em 17/09/2025, a HP Construção e
Perfuração de Poços Ltda. informou que os serviços previstos no
Contrato n.º 017/2025 ainda não haviam sido iniciados, sob a
justificativa de ausência de liberação da verba necessária à execução.

Considerando que a vigência contratual terminou em 31/12/2025, torna-
se imprescindível apurar se houve posterior execução, quantos poços
foram efetivamente perfurados, onde se localizam, quais valores foram
faturados, medidos e pagos e qual foi o desfecho administrativo do
ajuste.

Também foi solicitada colaboração ao Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas. Contudo, a Informação n.º 263/2025/DICAMI/SECEX
registrou que o Município de Boca do Acre se encontrava inadimplente
quanto às prestações de contas
mensais referentes ao exercício de 2025, motivo pelo qual o sistema E-
Contas não possuía informações sobre licitações, dispensas ou
execução contratual daquele período.

Naquela oportunidade, igualmente não foram localizados no sistema
SPEDE procedimentos de denúncia, representação ou fiscalização
especificamente relacionados à Dispensa de Licitação n.º 001/2025 ou
ao Contrato n.º 017/2025.

A Portaria de conversão do procedimento já estabelecera que,
certificada a persistência da ausência de respostas, os autos deveriam
retornar conclusos para deliberação quanto ao ajuizamento de medida
judicial destinada à obtenção integral do processo administrativo de
contratação e dos documentos da execução contratual.

A condição então prevista está atualmente implementada.

Com efeito, a repetição indefinida de solicitações

administrativas, depois de sucessivas expedições, reiterações e
concessão de dilação de prazo, não se apresenta útil nem compatível
com a necessária efetividade da investigação.

Por outro lado, ainda não se encontram reunidos elementos suficientes
para arquivamento, pois justamente os documentos indispensáveis à
verificação da regularidade da contratação, execução e pagamentos
permanecem ausentes.

Também não se mostra, por ora, suficientemente amadurecida a
instrução para ajuizamento de ação civil pública por improbidade
administrativa ou ressarcimento, pois ainda é necessária a reconstrução
documental do procedimento de contratação, da execução física e do
fluxo financeiro.

Nesse cenário, a medida adequada consiste em, primeiro, obter e
organizar os documentos essenciais da contratação e de sua execução;
depois verificar fisicamente os serviços eventualmente executados; e
somente então submeter o acervo completo à análise técnica do Núcleo
de Apoio Técnico – NAT/MPAM.

A remessa imediata ao órgão técnico, antes da obtenção desses
elementos, implicaria análise necessariamente incompleta e provável
necessidade de sucessivas complementações, reduzindo a eficiência
da instrução.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. OBTENÇÃO JUDICIAL DA DOCUMENTAÇÃO MUNICIPAL

Considerando a persistente ausência de atendimento às solicitações
administrativas e a certidão de inércia constante dos autos,
DETERMINO a preparação e o ajuizamento de medida judicial
adequada à exibição e obtenção da documentação pública relativa à
Dispensa de Licitação n.º 001/2025 e ao Contrato n.º 017/2025, em face
do Município de Boca do Acre, com pedido de tutela de urgência.

A medida deverá objetivar a apresentação integral, legível e
organizada, especialmente dos seguintes documentos:

a) processo administrativo integral da Dispensa de Licitação n.º
001/2025;
b) Documento de Formalização da Demanda ou equivalente;
c) Estudo Técnico Preliminar, se elaborado;
d) Termo de Referência, Projeto Básico ou documento equivalente;
e) justificativa formal da contratação emergencial;
f) documentos que demonstrem a situação fática que fundamentou a
emergência;
g) levantamentos, estudos ou planejamentos anteriores destinados à
identificação das necessidades de abastecimento de água e de
perfuração de poços no Município;
h) pesquisa de preços e respectivas fontes;
i) cotações ou propostas apresentadas por outras empresas;
j) justificativa da escolha da empresa contratada;
k) documentos de habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-
financeira da contratada;
l) parecer jurídico acerca da contratação;
m) ato de autorização da dispensa;
n) íntegra do Contrato n.º 017/2025;
o) eventuais termos adit ivos, aposti lamentos, suspensões,
prorrogações, rescisões ou instrumentos equivalentes;
p) ordens de serviço emitidas;
q) cronograma físico-financeiro;
r) relação individualizada de todos os poços previstos no ajuste,
indicando, sempre que possível:

• localidade;
• endereço ou coordenadas geográficas;
• profundidade prevista;
• profundidade efetivamente executada;
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• valor unitário;
• data prevista para execução;
• data efetiva de início e conclusão;

s) relatórios de execução contratual;
t) boletins ou planilhas de medição;
u) relatórios de fiscalização;
v) registros fotográficos ou audiovisuais;
w) termos de recebimento provisório ou definitivo;
x) notas fiscais;
y) notas de empenho;
z) documentos de liquidação da despesa;

aa) ordens de pagamento;
ab) comprovantes de efetiva transferência dos recursos à contratada;
ac) identificação nominal e funcional dos agentes públicos responsáveis
pela autorização, gestão, fiscalização, medição, atesto, liquidação e
pagamento;
ad) comunicações apresentadas pela contratada sobre atrasos,
impossibilidade de execução, ausência de recursos ou suspensão dos
serviços;
ae) documentos relacionados à disponibilidade orçamentária e
financeira para execução do contrato;
af) documentos que demonstrem a situação administrativa final da
contratação após o encerramento de sua vigência.

2. TUTELA DE URGÊNCIA E PRESERVAÇÃO DA PROVA

Na medida judicial, deverão ser formulados pedidos destinados a:
a) impor a apresentação da documentação em prazo judicialmente
fixado;
b) assegurar a preservação integral dos documentos físicos e
eletrônicos relacionados à contratação, vedando-se destruição,
descarte, supressão ou alteração;
c) fixar multa diária para hipótese de descumprimento;
d) autorizar, subsidiariamente, em caso de descumprimento da ordem
judicial, a adoção das medidas executivas necessárias à obtenção
material da documentação, inclusive busca e apreensão dos autos
administrativos e demais registros pertinentes,
se reputada necessária e proporcional pelo Juízo.

3. ATUALIZAÇÃO PERANTE A EMPRESA CONTRATADA

Notifique-se a HP CONSTRUÇÃO E PERFURAÇÃO DE POÇOS
LTDA., por intermédio de sua representante legal, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, apresente informações e documentos
atualizados acerca do desfecho do Contrato n.º 017/2025.

A diligência deverá consignar que, em setembro de 2025, a empresa
informou que os serviços ainda não haviam sido iniciados por ausência
de liberação de verba.

Solicite-se informar e comprovar:

a) se, após 17/09/2025, houve emissão de ordem de serviço;
b) se houve efetivo início da execução;
c) número total de poços perfurados;
d) localização e coordenadas geográficas dos poços eventualmente
executados;
e) profundidade de cada poço;
f) datas de início e conclusão;
g) valor correspondente a cada poço ou etapa;
h) valor total faturado;
i) valor efetivamente recebido do Município;
j) relação e cópia de todas as notas fiscais emitidas;
k) ordens de serviço recebidas;
l) medições realizadas;
m) comprovantes de pagamentos recebidos;
n) eventual saldo contratual;

o) ocorrência de aditivo, suspensão, prorrogação, rescisão ou outro fato
modificativo da contratação;
p) caso o contrato não tenha sido executado, as razões da não
execução e a situação final do ajuste.

4. ATUALIZAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL DE CONTAS

Obtenha-se informação atualizada junto ao Tribunal de Contas do
Estado do Amazonas acerca de eventual regularização, pelo Município
de Boca do Acre, das prestações de contas mensais referentes ao
exercício de 2025.

Caso atualmente existam dados disponíveis nos sistemas de controle
externo, solicitem-se as informações e documentos referentes:
a) à Dispensa de Licitação n.º 001/2025;
b) ao Contrato n.º 017/2025;
c) aos empenhos;
d) às liquidações;
e) às ordens de pagamento;
f) aos pagamentos registrados;
g) à execução contratual;
h) a eventual auditoria, representação, denúncia ou procedimento de
fiscalização supervenientemente instaurado acerca dos fatos.

5 .  ORGANIZAÇÃO E CRUZAMENTO PRELIMINAR DOS
DOCUMENTOS

Obtida a documentação municipal, bem como a resposta da contratada
e as informações eventualmente disponibilizadas pelo TCE-AM, o Apoio
deverá elaborar quadro sintético de execução física e financeira,
contendo, para cada poço previsto ou executado, na medida em que os
documentos permitam:

Dado                                          Informação a consolidar
Localidade                                 endereço/coordenadas
Profundidade prevista                metros

Dado                                          Informação a consolidar
Profundidade executada            metros
Valor contratado                         valor unitário
Ordem de serviço                       número/data
Execução                                    início/conclusão
Medição                                      número/data/valor
Nota fiscal                                   número/valor
Empenho                                    número/valor
Liquidação                                  número/valor
Ordem de pagamento                número/valor
Pagamento efetivo                     data/valor
Fiscal/atesto                               nome e função
Eventual ausência de correspondência entre esses elementos deverá
ser expressamente certificada.

6. VERIFICAÇÃO FÍSICA DA EXECUÇÃO

Uma vez identificados documentalmente os poços apontados como
executados, promova-se verificação física dos respectivos locais,
diretamente ou mediante auxílio técnico apropriado.

A diligência deverá buscar confirmar:

a) existência física do poço;
b) localização;
c) correspondência com as coordenadas e demais dados apresentados;
d) estado aparente de conservação e funcionamento;
e) estrutura pública, comunidade ou população beneficiada;
f) correspondência entre a execução constatada e aquilo que tenha sido
medido, faturado e pago.

Sempre que possível, deverá ser produzido registro fotográfico
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com identificação do local e coordenadas geográficas.

7. REMESSA POSTERIOR AO NAT/MPAM

Somente após a obtenção e organização dos documentos referidos nos
itens anteriores, encaminhem-se os autos ao Núcleo de Apoio Técnico
– NAT/MPAM, acompanhados do conjunto documental disponível.

Deverão ser remetidos, especialmente:
• íntegra do processo administrativo da contratação;
• estudos e documentos de planejamento;
• justificativa da emergência;
• pesquisa de preços;
• propostas;
• documentação de habilitação;
• documentos societários;
• contrato e seus eventuais aditamentos;
• ordens de serviço;
• cronograma;
• medições;
• relatórios de fiscalização;
• notas fiscais;
• empenhos;
• liquidações;
• ordens de pagamento;
• comprovantes bancários;
• informações da empresa;
• documentação do TCE-AM;
• registros da verificação física dos poços.

8. QUESITOS A SEREM SUBMETIDOS AO NAT

Na oportunidade da remessa, solicite-se parecer técnico sobre:
a) adequação do planejamento da contratação;
b) existência de elementos técnicos capazes de justificar a contratação
emergencial;
c) compatibilidade entre as necessidades administrativas identificadas e
o quantitativo de poços contratado;
d) adequação da solução escolhida;
e) compatibilidade dos preços contratados com os parâmetros de
mercado aplicáveis à época;
f) capacidade técnica, operacional e econômico-financeira da
contratada;
g) correspondência entre poços contratados, autorizados, executados,
medidos, faturados e pagos;
h) compatibilidade das medições com a execução material apurada;
i) existência de indícios de sobrepreço;
j) existência de superfaturamento quantitativo ou qualitativo;
k) eventual pagamento por serviço não executado;
l) eventual medição ou pagamento duplicado;
m) eventual execução em desconformidade com o objeto;
n) existência de inconsistências técnicas que indiquem possível dano
ao erário;
o) quantificação de eventual prejuízo, sempre que tecnicamente
possível;
p) outros achados técnicos relevantes para a apreciação da legalidade,
economicidade e eficiência da contratação.

9. OITIVAS

Por ora, deixo de determinar oitivas de agentes públicos, por entender
mais eficiente que sejam realizadas após a reconstrução documental e
o parecer técnico, de modo que os depoimentos possam ser
direcionados às inconsistências concretamente identificadas.

Sem prejuízo, caso surja durante o cumprimento das diligências fato
que demande esclarecimento urgente ou risco de perda da prova,
façam-se os autos imediatamente conclusos.

10. EVENTUAL DESOBEDIÊNCIA

Quanto às anteriores ausências de resposta aos expedientes
ministeriais, mantenho, por ora, a conclusão de que não existem
elementos seguros para adoção de providência criminal fundada
exclusivamente em eventual crime de desobediência, tendo
em vista que já se consignou nos autos não estar demonstrada de
modo inequívoco a entrega pessoal das requisições às autoridades
destinatárias.

Eventual descumprimento de ordem judicial, contudo, deverá ser
imediatamente certificado para avaliação das consequências legais
cabíveis.

11. CONTROLE DAS PROVIDÊNCIAS

O Apoio deverá manter controle das diligências determinadas,
certificando, especialmente:
a) ajuizamento da medida judicial e respectivo número;
b) teor da decisão judicial;
c) cumprimento ou descumprimento da determinação;
d) data da notificação da empresa;
e) resposta apresentada;
f) resultado da consulta ao TCE-AM;
g) obtenção e organização do processo administrativo;
h) realização da inspeção física;
i) posterior encaminhamento dos autos ao NAT e recebimento do
parecer técnico.

12. CONCLUSÃO

Somente após a consolidação da documentação administrativa,
execução financeira, manifestação da contratada, informações do TCE-
AM, verificação física e análise técnica do NAT, retornem os autos
conclusos para deliberação acerca:
a) da necessidade de novas diligências;
b) das oitivas dos responsáveis pela contratação, fiscalização, medição,
atesto e pagamento;
c) da individualização das condutas dos agentes públicos e particulares;
d) da existência e eventual quantificação de dano ao erário;
e) da possibilidade de adoção de solução consensual, quando
juridicamente cabível;
f) do ajuizamento de ação ressarcitória;
g) do ajuizamento de ação por improbidade administrativa, caso
presentes os respectivos pressupostos legais;
h) de outras medidas de responsabilização cabíveis; ou
i) do arquivamento do Inquérito Civil, caso os elementos apurados
afastem as irregularidades investigadas.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n. 040.2026.001030
Noticiante: Ministério Público do Estado do Amazonas.
Noticiado: C. S. F.

Objeto: Apurar possível acumulação remunerada de cargos públicos,
envolvendo vínculo junto à Administração Pública Municipal e eventual
vínculo junto à Administração Pública Estadual, em aparente afronta ao
art. 37, XVI e XVII, da Constituição Federal.
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Carauari/AM, data da assinatura eletrônica.

Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 178.2025.000063
NOTICIANTE: F. D. S.
INTERESSADO: J. M. S. – criança
ASSUNTO: Registro Civil das Pessoas Naturais – nascimento de filho
de brasileira ocorrido no exterior
OBJETO: Acompanhar e promover as providências necessárias à
regularização do registro civil e da situação jurídica da criança J. M. S.,
nascida em Pucallpa, Peru.

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de tutela de interesse
individual indisponível, instaurado com a finalidade de acompanhar as
providências necessárias à regularização do registro civil de nascimento
da criança J. M. S., filho de F. D. S., nascido em 04 de março de 2022,
no Hospital Regional de Pucallpa, Departamento de Ucayali, Peru.

O procedimento teve origem em atendimento realizado à genitora, que
informou ter residido temporariamente no Peru durante a gestação e
que, após o nascimento da criança, recebeu documento emitido
naquele país contendo seus dados e informações relativas ao
nascimento.

Segundo declarou, o documento permaneceu em sua antiga residência
no Peru quando retornou ao Brasil, passando a residir no Seringal Rio
Inaoni, Município de Boca do Acre/AM. A criança não possui
documentação brasileira e a genitora não dispõe da via original do
documento estrangeiro necessário à regularização registral.

A família foi posteriormente contatada no curso da investigação, tendo
informado que, até então, não havia conseguido obter nova
documentação referente ao nascimento da criança.

Em razão da natureza indisponível do direito tutelado, a então Notícia
de Fato foi convertida em Procedimento Administrativo, fixando-se
como objeto o acompanhamento das diligências destinadas à obtenção
da documentação estrangeira e à efetivação do registro civil de J. M. S.

Foram adotadas diversas providências administrativas.

Inicialmente, buscou-se a colaboração do Ministério das Relações
Exteriores para obtenção, perante as autoridades peruanas, de
segunda via da Declaração de Nascido Vivo ou documento equivalente.

O Ministério das Relações Exteriores esclareceu, por meio do Ofício n.º
09165.204494/2025-58, que pedidos de cooperação jurídica
internacional dessa natureza devem ser encaminhados ao Ministério da
Justiça e Segurança Pública, na condição de autoridade central
brasileira, não podendo o Itamaraty atuar diretamente sem provocação
formal daquele órgão.

Posteriormente, foram expedidos expedientes ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública e ao Consulado-Geral do Peru no Brasil, com
posterior reiteração diante da ausência de resposta.

Em 13/05/2026, certificou-se que, mesmo após as reiterações, não
havia sido localizada resposta capaz de solucionar a

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000151214.01PROM_BCA

situação documental da criança.

Posteriormente, em junho de 2026, a Divisão de Cooperação Jurídica
Internacional do Ministério das Relações Exteriores reiterou que
eventual cooperação internacional deveria ser processada por
intermédio da autoridade central brasileira no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

A análise do conjunto probatório evidencia, portanto, que foram
realizadas sucessivas tentativas administrativas destinadas à obtenção
da documentação estrangeira, sem que até o momento tenha sido
possível assegurar à criança documento hábil à regularização de seu
nascimento no Brasil.

Impõe-se, nesse contexto, examinar a questão sob a perspectiva da
atribuição ministerial e da competência jurisdicional para eventual tutela
judicial.

I – DA NATUREZA DA CONTROVÉRSIA
O caso não se limita à retificação ou regularização ordinária de registro
civil de nascimento ocorrido em território nacional.
Trata-se de criança:

a) nascida no Peru;
b) filha de mãe brasileira;
c) atualmente residente no território brasileiro;
d) ainda menor de idade;
e) não registrada em repartição consular brasileira, segundo os
elementos atualmente constantes dos autos;
f) sem documentação estrangeira disponível capaz de permitir, de
plano, o traslado administrativo do assento.

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 12, I, “c”, que são
brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou mãe
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira
competente ou venham a residir no Brasil e, depois de atingida a
maioridade, optem pela nacionalidade brasileira.

Paralelamente, o art. 32, § 2º, da Lei n.º 6.015/1973 dispõe que o filho
de brasileiro ou brasileira, nascido no estrangeiro, cujos pais não
estejam ali a serviço do Brasil, registrado ou não em consulado
brasileiro, vindo a residir no território nacional antes da maioridade,
poderá requerer judicialmente o registro do termo de nascimento no
Livro “E” do 1º Ofício do Registro Civil.

A providência pretendida, portanto, não possui efeito meramente
cartorial.

A definição judicial acerca do registro da criança nascida no exterior
interfere diretamente na disciplina constitucional da nacionalidade
brasileira, ainda que, durante a menoridade, se trate da situação
tradicionalmente designada pela jurisprudência como nacionalidade ou
opção provisória.

II – DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

O art. 109, X, da Constituição da República estabelece expressamente
competir aos juízes federais processar e julgar:

“as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à
naturalização”.

Trata-se de competência federal definida ratione materiae.

O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou situação diretamente
semelhante no Conflito de Competência n.º 18.074/DF, reconhecendo a
competência da Justiça Federal para apreciar pedido de transcrição de
termo de nascimento de menor nascido no estrangeiro, filho de mãe
brasileira que não estava a serviço do Brasil e residente no território
nacional. Naquele julgamento, entendeu-se que a pretensão
consubstanciava questão relacionada à nacionalidade, atraindo
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a incidência dos arts. 12, I, “c”, e 109, X, da Constituição Federal.

O elemento distintivo é relevante.

Quando existe certidão estrangeira regularmente lavrada e apta ao
traslado, a atuação do Registro Civil brasileiro pode assumir natureza
predominantemente administrativa, nos termos do art. 32, § 1º, da Lei
de Registros Públicos e da regulamentação do Conselho Nacional de
Justiça.

No caso em exame, contudo, não se dispõe sequer da certidão
estrangeira ou do documento hospitalar original, e as tentativas
extrajudiciais de obtenção não produziram resultado.

Consequentemente, eventual intervenção jurisdicional deverá
necessariamente apreciar:

• a comprovação do nascimento ocorrido no exterior;
• a maternidade brasileira;
• a residência da criança no Brasil;
• a possibilidade de registro no Livro “E”;
• e os efeitos jurídicos desse registro em relação à nacionalidade.

Cuida-se, portanto, de matéria inserida na competência constitucional
da Justiça Federal.

III – DA ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

A definição da competência jurisdicional repercute diretamente sobre a
atribuição ministerial.

O art. 37, I, da Lei Complementar n.º 75/1993 estabelece que o
Ministério Público Federal exercerá suas funções nas causas de
competência dos Juízes Federais, além dos Tribunais Regionais
Federais, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal.

Dessa forma, uma vez identificada a necessidade potencial de tutela
judicial federal relacionada à nacionalidade e ao registro de criança
nascida no exterior, não compete ao Ministério Público do Estado do
Amazonas promover a correspondente ação perante a Justiça Federal.

A atribuição pertence ao Ministério Público Federal.

IV – DA NECESSIDADE DE TUTELA JUDICIAL

Os elementos existentes não recomendam simplesmente o
encerramento da atuação estatal.

Ao contrário, revelam situação que demanda avaliação concreta e
prioritária de judicialização.

A criança encontra-se sem documentação brasileira e a família não
conseguiu obter, por seus próprios meios, a documentação estrangeira
necessária à regularização.

O Ministério Público estadual realizou sucessivas tentativas
extrajudiciais de obtenção da prova documental no exterior, inclusive
por meio do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da Justiça
e Segurança Pública e do Consulado-Geral do Peru, sem solução
efetiva.

A ausência de registro ou documentação não representa mera
irregularidade formal. O registro civil é elemento estruturante da
identidade jurídica da pessoa e condiciona o exercício regular de
diversos direitos fundamentais.

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece expressamente que
as medidas destinadas à proteção da

criança devem ser acompanhadas da regularização do registro civil,
prevendo, inclusive, que, constatada a inexistência de registro anterior,
o assento poderá ser realizado com base nos elementos disponíveis
mediante requisição judicial.

No caso concreto, existem elementos mínimos relevantes para
submissão da controvérsia ao órgão federal competente:

a) declaração circunstanciada da mãe acerca do nascimento;
b) identificação nominal da criança;
c) data indicada do nascimento: 04/03/2022;
d) local indicado do nascimento: Hospital Regional de Pucallpa, Peru;
e) informação consistente de que a genitora recebeu documento
hospitalar estrangeiro após o parto;
f) condição de brasileira da genitora, conforme documentação constante
dos autos;
g) residência atual da criança no Brasil;
h) ausência de documentação brasileira;
i) tentativas extrajudiciais documentadas e frustradas de obtenção dos
documentos estrangeiros.

Os autos registram detalhadamente que a genitora se deslocou para
Pucallpa durante a gestação, que a criança nasceu naquela cidade, que
recebeu documento após o parto e que posteriormente retornou ao
Brasil, onde permanece.

É certo que ainda não existe Certificado de Nacido Vivo, Acta de
Nacimiento ou Partida de Nacimiento juntado aos autos.

Essa deficiência probatória, contudo, não justifica o encerramento da
tutela.

Ao contrário, constitui precisamente uma das razões pelas quais se
mostra necessária a avaliação, pelo Ministério Público Federal, de
medida judicial apta a permitir produção probatória, cooperação
internacional judicial e eventual registro da criança com fundamento nos
elementos que venham a ser confirmados durante a instrução.

Há, portanto, elementos suficientes para sustentar a necessidade de
tutela judicial federal, sem prejuízo das diligências complementares que
o Ministério Público Federal entenda necessárias antes ou durante o
ajuizamento.

V – DA POSSÍVEL PROVIDÊNCIA JUDICIAL

Sem pretender vincular a independência funcional do órgão
destinatário, os elementos atualmente reunidos recomendam avaliação
da propositura de medida judicial perante a Justiça Federal destinada à
regularização da nacionalidade e do registro civil da criança,
especialmente com fundamento no art. 32, § 2º, da Lei n.º 6.015/1973.

No âmbito dessa medida, poderá ser avaliada, entre outras
providências:
a) a comprovação judicial do nascimento de J. M. S. no Peru;
b) a produção de prova documental e testemunhal;
c) requisição de dados disponíveis perante órgãos federais brasileiros;
d) provocação da Autoridade Central brasileira para cooperação
internacional com o Peru;
e) obtenção, por cooperação jurídica internacional, de informações do
Hospital Regional de Pucallpa e do órgão peruano de registro civil
competente;
f) verificação da existência ou inexistência de registro civil peruano;
g) constatados os pressupostos legais, determinação de registro do
termo de nascimento no Livro “E” do Registro Civil competente;
h) adoção de medidas provisórias destinadas a assegurar a identidade
civil e o acesso da criança aos direitos fundamentais enquanto se
conclui a regularização definitiva.
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A circunstância de ainda não existir documentação estrangeira nos
autos não impede, por si só, a provocação judicial, sobretudo diante do
prolongado histórico de tentativas administrativas frustradas e da
natureza fundamental e indisponível do direito tutelado.

VI – DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO

Diante desse quadro, verifica-se que o prosseguimento substancial da
atuação, notadamente quanto à eventual propositura da medida judicial
necessária, insere-se na esfera de atribuição do Ministério Público
Federal.

A manutenção indefinida do procedimento no âmbito estadual,
mediante sucessivas reiterações administrativas de providências já
tentadas, não se mostra compatível com a efetividade exigida pela
natureza do direito tutelado.

O interesse superior da criança recomenda que o expediente seja
imediatamente encaminhado ao órgão ministerial com atribuição para
provocar a jurisdição constitucionalmente competente.

Diante do exposto, DECIDO:

1. DO DECLÍNIO

DECLINO DA ATRIBUIÇÃO do Ministério Público do Estado do
Amazonas em favor do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, tendo em
vista que a providência judicial potencialmente necessária à
regularização da situação jurídica de J. M. S., criança nascida no
exterior e filha de brasileira, envolve questão referente à nacionalidade,
inserida na competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, X,
da Constituição da República.

2. DA REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Remeta-se cópia integral do Procedimento Administrativo n.º
178.2025.000063 à Procuradoria da República no Estado do
Amazonas, para distribuição ao órgão com atribuição cível competente.

No expediente de encaminhamento, destaque-se:

a) tratar-se de criança nascida em 04/03/2022, em Pucallpa, Peru, filha
de mãe brasileira;
b) a inexistência, até o momento, de documentação brasileira;
c) a indisponibilidade do documento estrangeiro originalmente entregue
à genitora;
d) o histórico das diligências internacionais realizadas;
e) a ausência de solução administrativa apesar das sucessivas
tentativas;
f) a circunstância de a criança atualmente residir no território brasileiro;
g) a necessidade de avaliação prioritária de tutela judicial perante a
Justiça Federal, inclusive para eventual registro no Livro “E”, produção
da prova do nascimento e utilização dos mecanismos de cooperação
jurídica internacional.

3. DA DOCUMENTAÇÃO A SER DESTACADA

Além da íntegra do procedimento, identifique-se no expediente, para
facilitar a análise pelo órgão destinatário:

a) termo de declarações da genitora;
b) documentos pessoais da genitora;
c) elementos que comprovem sua nacionalidade brasileira;
d) documentos eventualmente existentes em nome da criança;
e) certidões de contato com a família;
f) Ofício n.º 09165.204494/2025-58, do Ministério das Relações
Exteriores;
g) expedientes encaminhados ao Ministério da Justiça e

Segurança Pública;
h) expedientes dirigidos ao Consulado-Geral do Peru;
i) respectivas reiterações;
j) certidões de ausência de resposta.

4. DA URGÊNCIA
Consigne-se expressamente no ofício de encaminhamento que se trata
de tutela de direito fundamental de criança que permanece sem
regularização de seu registro civil, recomendando-se apreciação
prioritária.

5. DA INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DO ÓRGÃO DESTINATÁRIO

Registre-se que o presente declínio não pretende predeterminar a
medida a ser adotada pelo Ministério Público Federal, a quem caberá,
no exercício de sua independência funcional, avaliar a necessidade de
diligências complementares, solução administrativa ou propositura da
medida judicial que reputar adequada.

Não obstante, este órgão ministerial estadual entende presentes
elementos suficientes para justificar a avaliação imediata de tutela
judicial federal, diante da persistente ausência de documentação e da
frustração das medidas administrativas já realizadas.

6. DA CIÊNCIA À NOTICIANTE

Dê-se ciência a F. D. S., por meio disponível e compatível com sua
situação de residência, de que:

a) o Ministério Público Estadual acompanhou administrativamente a
tentativa de obtenção da documentação;
b) diante da necessidade de eventual medida judicial relacionada à
nacionalidade e ao registro da criança nascida no exterior, o caso será
encaminhado ao Ministério Público Federal;
c) a remessa não representa encerramento da tutela do direito da
criança, mas transferência da atuação ao órgão ministerial competente.

Caso não seja possível contato direto, poderá a ciência ser realizada
por intermédio de Cléo Lima, certificando-se o resultado.

7. DO SIGILO

Mantenha-se o sigi lo do procedimento e da documentação
encaminhada, por envolver dados pessoais, informações relativas a
criança e documentação de natureza registral.

Consigne-se essa circunstância expressamente no expediente
destinado ao Ministério Público Federal.

8. DA BAIXA

Comprovado o recebimento do expediente pelo Ministério Público
Federal, certifique-se.

Após, proceda-se à baixa do Procedimento Administrativo no âmbito
desta Promotoria de Justiça, em razão do declínio de atribuição,
preservando-se cópia digital integral dos autos e o registro da instituição
destinatária e do protocolo de remessa.

Caso o Ministério Público Federal suscite divergência quanto à
atribuição, façam-se os autos imediatamente conclusos para adoção
das providências institucionais cabíveis.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.
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WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000079

Noticiante: Ivanci Sobrinho Leitão
Noticiada: Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar –
SEDUC/AM
Assunto: Direito à Educação – Transporte Escolar Fluvial – Comunidade
Deus é Amor – Escola Estadual Raimundo Sobrinho

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de declarações
prestadas por Ivanci Sobrinho Leitão, residente na Comunidade Deus é
Amor, localizada no Rio Purus, em Boca do Acre/AM, noticiando
possível violação ao direito à educação de crianças e adolescentes em
razão da ausência de transporte escolar fluvial/catraia para alunos da
Escola Estadual Raimundo Sobrinho.
Segundo relatado, desde o ano de 2025 não haveria catraieiro
responsável pelo transporte dos estudantes até a unidade escolar,
circunstância que estaria obrigando alguns alunos a realizarem
deslocamento por meios próprios, mesmo sem recursos financeiros,
enquanto outros sequer conseguiriam frequentar regularmente as aulas.

O noticiante informou, ainda, que buscou auxílio junto à rede
educacional, tendo sido orientado a procurar pessoa identificada como
“Sr.  Saulo”,  apontado como responsável pela questão do
transporte/catraieiros e lotado na Secretaria Municipal de Educação –
SEMED, sem, contudo, conseguir contato ou solução para a situação.

A notícia inicial aponta, portanto, possível situação continuada de
privação ou dificuldade de acesso à educação por estudantes
residentes em comunidade rural/ribeirinha.

Foi realizada pesquisa de correlatos, sendo identificados diversos
procedimentos anteriores relacionados à Secretaria de Estado de
Educação e/ou à temát ica educacional ,  sem cert i f icação
circunstanciada, entretanto, acerca da eventual identidade dos
respectivos objetos com os fatos ora apurados.

Em 30 de junho de 2026, reconhecendo-se a necessidade de apuração
dos fatos, foi prorrogado o prazo da presente Notícia de Fato e
determinada a expedição de ofícios:

a) à Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC;
b) à Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre – SEMED;
c) à direção da Escola Estadual Raimundo Sobrinho.

As diligências tinham por finalidade esclarecer a existência de alunos
atingidos, a rota de transporte escolar fluvial, a responsabilidade
administrativa pela execução do serviço, eventual interrupção desde
2025 e as providências destinadas à
sua regularização.

Todavia, após a referida decisão, sobreveio alteração do membro
responsável pela Promotoria de Justiça de Boca do Acre, com
acautelamento temporário dos autos e posterior redistribuição, não
constando, no procedimento atualmente
disponibilizado, comprovação do cumprimento das diligências
anteriormente determinadas.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000148904.PROM_BCA

É o relatório.

O feito não comporta arquivamento neste momento.

A notícia descreve possível lesão atual ao direito fundamental à
educação de crianças e adolescentes residentes em comunidade
ribeirinha, decorrente não da inexistência de vagas escolares, mas da
ausência de meio material indispensável para que os estudantes
consigam chegar à unidade de ensino.

Em contextos rurais e ribeirinhos, a prestação adequada do transporte
escolar assume caráter instrumental à própria concretização do direito
de acesso e permanência na escola.

A alegação de que estudantes estariam deixando de frequentar
regularmente as aulas por falta de transporte fluvial, caso confirmada,
demanda atuação prioritária, especialmente porque a situação teria
início ainda no ano de 2025.

Por outro lado, antes da adoção de medida judicial, é necessário
esclarecer objetivamente:
• se a deficiência persiste atualmente;
• quantos estudantes são atingidos;
• qual ente público assumiu a execução da rota;
• se existe convênio ou instrumento de cooperação entre Estado e
Município;
• qual a causa da interrupção;
• e quais providências foram adotadas ou estão programadas para
solucionar o problema.

As diligências anteriormente determinadas são adequadas para essa
finalidade, devendo ser efetivamente cumpridas, com redução do prazo
para resposta diante do tempo transcorrido.

Além disso, mostra-se pertinente complementar a investigação
mediante consulta à Coordenadoria Regional de Educação de Boca do
Acre e ao Conselho Tutelar, bem como mediante melhor identificação
dos procedimentos correlatos.

Registre-se, ainda, que foi decretado sigilo nível 1 no procedimento, em
razão de envolver direitos de crianças ou adolescentes, medida que
deverá ser preservada.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Certificação do cumprimento das diligências anteriores
À Secretaria desta Promotoria de Justiça que, com prioridade,
certifique:

a) se foram expedidos os ofícios determinados na decisão de 30 de
junho de 2026 à SEDUC/AM, SEMED de Boca do Acre/AM e direção da
Escola Estadual Raimundo Sobrinho;
b) as respectivas datas de expedição;
c) os meios utilizados para encaminhamento;
d) as datas de recebimento pelos destinatários;
e) se os prazos anteriormente concedidos transcorreram;
f) se existem respostas, documentos ou comunicações recebidos e
ainda não juntados aos autos.

2. Cumprimento ou reiteração imediata
Caso os expedientes anteriormente determinados não tenham sido
expedidos, cumpra-se imediatamente a decisão de 30 de junho de
2026, observadas as complementações constantes desta decisão.
Caso já tenham sido regularmente recebidos, mas permaneçam sem
resposta, REITEREM-SE, fixando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para atendimento.

3. Secretaria de Estado de Educação – SEDUC/AM
SOLICITEM-SE à Secretaria de Estado de Educação e Desporto
Escolar – SEDUC/AM, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, informações
atualizadas sobre a situação, com cópia do termo
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de declaração do noticiante, especialmente:

a) se existem alunos residentes na Comunidade Deus é Amor, Rio
Purus, matriculados na Escola Estadual Raimundo Sobrinho ou em
outra unidade da rede estadual;
b) quantos são os estudantes atingidos e em quais unidades, turmas e
turnos se encontram matriculados;
c) se existe rota de transporte escolar fluvial destinada à Comunidade
Deus é Amor;
d) se a referida rota está funcionando regularmente na presente data;
e) caso não esteja funcionando, desde quando se encontra
interrompida;
f) qual foi a causa da interrupção;
g) qual ente público é administrativamente responsável pela
contratação, custeio, fiscalização e execução da rota;
h) se existe contrato, convênio, termo de cooperação, ajuste ou
instrumento congênere firmado com o Município de Boca do Acre/AM,
encaminhando-se cópia integral;
i) quem é o responsável operacional atual pela rota;
j) se existe catraieiro contratado, designado ou credenciado para o
atendimento da comunidade;
k) quais providências concretas foram adotadas desde a interrupção do
serviço;
l) quais medidas emergenciais foram disponibilizadas para impedir que
os estudantes deixassem de frequentar as aulas;
m) qual a previsão objetiva para normalização integral do serviço, se
ainda não restabelecido.

4. Coordenadoria Regional de Educação
Encaminhe-se cópia do mesmo expediente à Coordenadoria Regional
de Educação de Boca do Acre, solicitando manifestação, no mesmo
prazo, especialmente quanto:

a) à situação atual da rota;
b) ao número de estudantes atingidos;
c) à existência ou inexistência de transporte atualmente disponibilizado;
d) às providências administrativas já adotadas;
e) ao responsável local pelo acompanhamento e fiscalização do
transporte escolar fluvial.

5. Secretaria Municipal de Educação – SEMED
SOLICITEM-SE à Secretaria Municipal de Educação de Boca do Acre –
SEMED, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, as seguintes informações:

a) se o Município executa, direta ou indiretamente, transporte escolar
fluvial destinado a estudantes da rede estadual residentes na
Comunidade Deus é Amor;
b) qual instrumento jurídico fundamenta eventual execução municipal
do serviço;
c) se existe rota que atenda à Escola Estadual Raimundo Sobrinho ou
aos alunos residentes na comunidade indicada;
d) se existe atualmente catraieiro designado, contratado ou credenciado
para essa rota;
e) se houve interrupção ou ausência de prestação do serviço desde o
ano de 2025;
f) em caso positivo, qual foi o período e a respectiva causa;
g) quais providências foram adotadas para regularização;
h) quais providências ainda se encontram pendentes;
i) qual a previsão concreta para restabelecimento integral do transporte,
caso ainda não esteja funcionando.

6. Identificação do responsável denominado “Saulo”
A SEMED deverá, ainda, informar:

a) o nome completo da pessoa identificada pelo noticiante como “Sr.
Saulo”;
b) cargo ou função;
c) matrícula funcional;
d) unidade de lotação;
e) atribuições relacionadas ao transporte escolar e aos

catraieiros;
f) se teve conhecimento da situação envolvendo a Comunidade Deus é
Amor;
g) em caso positivo, quando tomou conhecimento;
h) quais providências adotou;
i) a quem comunicou eventual impossibilidade de funcionamento da
rota.

7. Escola Estadual Raimundo Sobrinho
SOLICITEM-SE à direção da Escola Estadual Raimundo Sobrinho, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, informações acerca:

a) da quantidade de alunos residentes na Comunidade Deus é Amor
matriculados na unidade;
b) da identificação das respectivas turmas e turnos, devendo os dados
pessoais ser encaminhados de forma reservada;
c) da frequência escolar dos estudantes desde o início do ano letivo de
2025;
d) do número de faltas atribuíveis à ausência ou deficiência do
transporte escolar;
e) de eventuais casos de abandono, evasão, infrequência grave ou
risco de reprovação relacionados ao problema;
f) das comunicações já encaminhadas à Coordenadoria Regional de
Educação ou à SEDUC/AM;
g) das medidas de busca ativa eventualmente realizadas;
h) dos contatos efetuados com pais ou responsáveis;
i) das medidas pedagógicas adotadas para minimizar os prejuízos
decorrentes das ausências;
j) da situação atual, informando expressamente se, na presente data,
há estudantes impossibilitados de frequentar regularmente as aulas em
razão da inexistência de transporte fluvial.

8. Conselho Tutelar
SOLICITEM-SE informações ao Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que informe:
a) se recebeu reclamações ou notícias relacionadas à ausência de
transporte escolar na Comunidade Deus é Amor;
b) se existem crianças ou adolescentes da comunidade em situação de
infrequência ou evasão escolar;
c) se foram adotadas providências pelo Conselho Tutelar;
d) se possível, realize contato com famílias da comunidade e apresente
relatório sucinto sobre a situação atual do acesso dos estudantes à
escola.

Caso seja constatado que crianças ou adolescentes permanecem
impossibilitados de frequentar as aulas por falta de transporte, deverá
haver comunicação imediata a esta Promotoria de Justiça,
independentemente do término do prazo acima.

9. Procedimentos correlatos
À Secretaria que CERTIFIQUE, de forma circunstanciada, quanto aos
seguintes procedimentos:
• Notícia de Fato n.º 040.2026.000462;
• Notícia de Fato n.º 178.2024.000075;
• Notícia de Fato n.º 178.2024.000096;
• Notícia de Fato n.º 178.2026.000038;
• Notícia de Fato n.º 178.2025.000131;
• Notícia de Fato n.º 178.2024.000007;
• Notícia de Fato n.º 178.2023.000025,

indicando, em relação a cada um:

a) objeto;
b) comunidade atingida;
c) unidade escolar;
d) rota de transporte envolvida;
e) ente responsável pela prestação;
f) situação atual do procedimento;
g) solução eventualmente adotada.
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A existência desses correlatos foi certificada nos autos.
Caso algum procedimento trate da mesma comunidade, mesma escola
ou mesma rota de transporte, juntem-se as peças essenciais ou
certifique-se a pertinência material, para posterior avaliação de eventual
reunião ou aproveitamento das diligências
já realizadas.

10. Situação de urgência
Caso qualquer das respostas confirme que a rota permanece
atualmente sem funcionamento e que estudantes estão deixando de
frequentar regularmente a escola por ausência de transporte, voltem os
autos IMEDIATAMENTE CONCLUSOS, independentemente do
cumprimento das demais diligências, para análise da adoção de medida
urgente, inclusive:

a) recomendação administrativa;
b) reunião com os órgãos responsáveis;
c) ajustamento extrajudicial;
d) ou adoção de medida judicial destinada ao imediato restabelecimento
do transporte escolar.

11. Sigilo
MANTENHA-SE O SIGILO NÍVEL 1 já decretado nos autos,
especialmente para proteção da identidade e dos dados pessoais de
crianças e adolescentes eventualmente relacionados na documentação
escolar.

12. Providências após a instrução
Aportadas as respostas, voltem os autos conclusos para análise:

a) da situação atual do transporte escolar;
b) da responsabilidade administrativa pela execução da rota;
c) da existência e regularidade de eventual convênio entre Estado e
Município;
d) da extensão dos prejuízos escolares causados pela interrupção;
e) da necessidade de medidas de recuperação pedagógica;
f) da possibilidade de arquivamento, caso demonstrada a integral
regularização da situação;
g) da eventual conversão em Procedimento Administrativo, caso seja
necessário acompanhar de forma continuada a prestação do serviço;
h) ou da adoção de providências extrajudiciais ou judiciais destinadas a
assegurar o acesso efetivo dos estudantes à educação.

13. Controle do prazo
Considerando que o prazo atual da presente Notícia de Fato encontra-
se registrado até 26 de setembro de 2026, atribua-se prioridade às
diligências, devendo os autos retornar conclusos tão logo aportem as
informações essenciais ou, no máximo, com
antecedência suficiente para nova deliberação antes do término do
prazo.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 27 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000067

Noticiante: Ailton Carneiro Pessoa
Noticiados: Município de Boca do Acre e Secretaria Municipal de
Educação de Boca do Acre

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000149299.PROM_BCA

Assunto: Possível aplicação irregular de recursos públicos – FUNDEB –
Escola Municipal Marta Augusta

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de representação
formulada por Ailton Carneiro Pessoa, noticiando possível utilização
irregular de recursos públicos oriundos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação – FUNDEB, em serviços de paisagismo
realizados na área externa da Escola Municipal Marta Augusta, no
Município de Boca do Acre/AM.

Segundo a representação, teriam sido executados serviços
consistentes, entre outros, no plantio de grama e plantas ornamentais
na área externa da unidade de ensino, sustentando o noticiante
possível ausência de finalidade educacional da despesa e requerendo a
apuração da origem dos recursos uti l izados e de eventual
responsabil idade dos gestores.

As fotografias apresentadas, constantes da página 5 dos autos,
demonstram a realização de intervenção paisagística em área
adjacente à Escola Municipal Marta Augusta, mas, isoladamente, não
permitem identificar a fonte orçamentária utilizada para custeio do
serviço, tampouco concluir pela existência de irregularidade
administrativa.

Em decisão anterior, reconheceu-se a existência de densidade mínima
para a realização de diligências preliminares, determinando-se, entre
outras providências, a obtenção de informações acerca da contratação,
da fonte de recursos, da
justificativa administrativa e da execução dos serviços.

Naquela oportunidade, foi determinada à Prefeitura Municipal e à
Secretaria Municipal de Educação a apresentação de cópia do
procedimento administrativo, contrato, ordem de serviço, empenho,
liquidação, pagamento, nota fiscal, relatório de medição e identificação
da fonte dos recursos utilizados.

Todavia, até o presente momento, não consta dos autos resposta apta
a esclarecer a questão nuclear da presente apuração, qual seja, a
origem dos recursos empregados na intervenção realizada na Escola
Municipal Marta Augusta.

Constata-se, ainda, que o prazo desta Notícia de Fato foi anteriormente
prorrogado por 90 (noventa) dias, encontrando-se atualmente em curso,
com termo final registrado no sistema em 04 de setembro de 2026.

Nesse contexto, antes da adoção de providências investigatórias mais
amplas, mostra-se necessária diligência mínima, objetiva e estritamente
direcionada à identificação da fonte da despesa.

A providência assume especial relevância porque a definição da origem
dos valores poderá repercutir diretamente na própria atribuição
ministerial para prosseguimento da apuração.

Com efeito, a notícia apresentada faz referência expressa a possível
emprego de recursos do FUNDEB.
O Fundo possui composição financeira própria, inclusive com
possibilidade de complementação da União.
Assim, caso se demonstre que a despesa objeto da representação foi
custeada com recursos sujeitos a interesse e fiscalização federal,
deverá ser examinada imediatamente a necessidade de declínio de
atribuição em favor do Ministério Público Federal.

Não se justifica, portanto, neste momento, ampliar a investigação para
exame de eventual improbidade administrativa, dano ao erário,
regularidade da contratação ou
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adequação material do serviço antes de resolver a questão antecedente
da origem do recurso empregado.

A investigação deve observar critérios de necessidade, adequação,
eficiência e racionalidade, evitando-se a realização, pelo Ministério
Público Estadual, de uma série de diligências sobre fatos cuja apuração
possa vir a inserir-se, desde logo, na esfera de atribuição federal.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. Consigne-se que permanece vigente a prorrogação de 90 (noventa)
dias anteriormente deferida, encontrando-se o prazo da presente
Notícia de Fato em curso até 04/09/2026, não sendo necessária, neste
momento, nova dilação do prazo.

2. Expeça-se, COM URGÊNCIA, ofício conjunto ao Município de Boca
do Acre e à Secretaria Municipal de Educação – SEMED, requisitando
que, no prazo de 10 dias úteis, informem, de maneira objetiva e
documentalmente comprovada:

a) qual foi a fonte orçamentária e financeira utilizada para custear os
serviços de paisagismo, jardinagem, plantio de grama, plantas
ornamentais ou intervenção semelhante realizados na área externa da
Escola Municipal Marta Augusta, no exercício
de 2026;
b) se houve utilização, total ou parcial, de recursos do FUNDEB;
c) em caso positivo, qual a natureza específica dos recursos do
FUNDEB empregados, indicando, se possível, a respectiva
fonte/destinação de recursos, código orçamentário, conta bancária e
modalidade de complementação, caso existente;
d) o número do empenho, da liquidação e da ordem de pagamento
referentes à despesa;
e) o valor total pago pela intervenção;
f) a identificação da pessoa física ou jurídica que recebeu o pagamento;
g) cópia exclusivamente dos documentos necessários à comprovação
dessas informações, especialmente nota de empenho, liquidação,
ordem bancária ou comprovante de pagamento e documento que
identifique a fonte/destinação dos recursos.

3. Esclareça-se expressamente no ofício que, neste momento, não se
requisita o inteiro teor do processo de contratação, nem projetos,
medições, fotografias, justificativas técnicas ou outros documentos
relacionados ao mérito da despesa, pois a diligência possui objeto
deliberadamente restrito à identificação da fonte de custeio.

4. A requisição deverá ser encaminhada pelo meio institucional mais
célere disponível, inclusive correio eletrônico e contato telefônico com
confirmação de recebimento, certificando-se nos autos.

5. Caso já tenha sido anteriormente expedido ofício com objeto mais
amplo e esteja pendente de resposta, encaminhe-se reiteração
específica, destacando-se que, diante da urgência e da proximidade do
termo final da Notícia de Fato, poderá a Administração, inicialmente,
limitar sua resposta aos documentos e informações descritos no item 2
desta decisão.

6. Recebida a resposta:

a) caso demonstrado que a despesa foi custeada, total ou parcialmente,
com recursos do FUNDEB de origem federal ou submetidos a interesse
fiscalizatório federal, voltem-me os autos imediatamente conclusos para
decisão de declínio de atribuição
ao Ministério Público Federal, sem realização de novas diligências
investigatórias de mérito por esta Promotoria;
b) caso demonstrado que a despesa foi custeada exclusivamente com
recursos municipais ou estaduais, sem

participação de recursos federais, voltem-me conclusos para definição
acerca da continuidade da apuração no âmbito do Ministério Público
Estadual, inclusive eventual conversão em procedimento próprio,
complementação de diligências ou arquivamento;
c) caso a resposta seja insuficiente, contraditória ou não permita
identificar a origem dos valores, voltem-me igualmente conclusos para
deliberação.

7. Decorrido o prazo de 10 dias úteis sem resposta, certifique-se
imediatamente, promovendo-se contato institucional direto com a
Prefeitura e a SEMED para obtenção da informação, sem prejuízo de
nova conclusão dos autos antes do término do prazo de tramitação.

8. Por ora, suspenda-se o cumprimento das demais diligências de
mérito anteriormente determinadas, inclusive aquelas relativas à
justificativa técnica da despesa, manifestação do CACS-FUNDEB e
complementação documental pelo noticiante, até que seja definida a
fonte dos recursos e, consequentemente, o órgão ministerial com
atribuição para o prosseguimento da investigação.
A medida evita duplicidade investigatória e preserva a atuação do órgão
ministerial constitucionalmente competente.

9. Mantenha-se o caráter público do procedimento, conforme decisão
anterior que expressamente deixou de decretar sigilo.

10. Publique-se esta decisão no DOMPE.

Após, cumpra-se com urgência, retornando os autos conclusos
imediatamente após a resposta ou, de qualquer modo, antes do termo
final da Notícia de Fato.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000068

Noticiante: Ailton Carneiro Pessoa
Noticiado: Município de Boca do Acre/AM
Assunto: Aplicação de recursos públicos – realização de eventos
festivos – ExpoBoca e Festival de Praia 2026

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
apresentada por Ailton Carneiro Pessoa, por meio da qual se questiona
a priorização de recursos públicos pelo Município de Boca do Acre/AM
para a realização de eventos festivos, especialmente a ExpoBoca e o
Festival de Praia 2026, em contraste com deficiências apontadas nas
áreas de saúde e educação.
Segundo o noticiante, enquanto seriam destinados investimentos
consideráveis à realização de festividades, a população enfrentaria
dificuldades relacionadas à falta de medicamentos, precariedade da
estrutura das unidades de saúde, deficiência estrutural das escolas,
ausência de profissionais e insuficiência de recursos destinados aos
serviços essenciais.

Foi juntado aos autos material publicitário referente à realização da 13ª
ExpoBoca 2026, anunciada para os dias 2 a 5 de julho de 2026.

A certidão de correlatos não identificou, à época da pesquisa,
processos judiciais ou procedimentos extrajudiciais
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relacionados especificamente aos fatos objeto desta Notícia de Fato.

Em decisão anterior, reconheceu-se que a manifestação traduzia
preocupação legítima acerca das prioridades administrativas, mas se
consignou que a atuação ministerial em matéria de dano ao erário,
improbidade administrativa ou controle da despesa pública pressupõe a
existência de elementos mínimos e individualizados de ilegalidade, não
sendo suficiente a mera discordância quanto à escolha político
administrativa realizada pelo gestor.

Na mesma oportunidade, determinou-se que fosse oportunizado ao
noticiante complementar a representação, mediante indicação de
contrato, processo administrativo, valor, fornecedor, fonte de recursos,
pagamento irregular, eventual sobrepreço, ausência de procedimento
de contratação, desvio ou qualquer outro dado objetivo capaz de
individualizar possível ilicitude. Também se determinou que fossem
apresentados eventuais documentos, publicações, notas de empenho,
extratos ou outros elementos comprobatórios.

Não aportaram aos autos, contudo, elementos adicionais capazes de
individualizar qualquer ilegalidade concreta relacionada aos eventos
mencionados.

É o relatório.

O Ministério Público possui atribuição constitucional para a defesa do
patrimônio público e social, da probidade administrativa e dos
interesses difusos e coletivos, inclusive mediante controle da legalidade
dos atos administrativos e das despesas públicas.

Essa atribuição, todavia, não se confunde com controle político sobre a
conveniência e a oportunidade das escolhas realizadas legitimamente
pelo administrador.

A atuação investigatória ministerial pressupõe a existência de suporte
fático mínimo indicativo de possível ilícito, não sendo juridicamente
adequada a instauração ou manutenção de investigação de natureza
sancionatória destinada apenas a descobrir, de modo prospectivo e
genérico, se alguma irregularidade eventualmente ocorreu.

No caso concreto, a representação questiona, essencialmente, a opção
administrativa de destinar recursos públicos à realização da ExpoBoca
e do Festival de Praia, sustentando que tais valores poderiam ser
direcionados, com maior benefício social, às áreas de saúde e
educação.

A preocupação externada pelo cidadão é legítima e integra o exercício
do controle social da Administração Pública.
Todavia, não foi individualizado qualquer fato que revele, ainda que
indiciariamente:
• contratação ilegal;
• dispensa ou inexigibilidade indevida de licitação;
• superfaturamento;
• sobrepreço;
• pagamento por serviço não prestado;
• contratação direcionada;
• desvio de recursos vinculados;
• utilização de fonte orçamentária incompatível;
• fraude em processo administrativo;
• enriquecimento ilícito de agente público ou terceiro;
• dano concreto ao patrimônio público;
• ou desvio de finalidade juridicamente demonstrável.

O material publicitário juntado apenas comprova a programação da
ExpoBoca 2026, não fornecendo qualquer dado relativo ao valor da
despesa, modalidade de contratação, fornecedores, origem dos
recursos ou eventual vício de legalidade.

A própria decisão anterior consignou corretamente que: a mera
discordância com a opção política de realizar eventos festivos, ainda
que socialmente criticável diante de carências públicas, não é
suficiente, por si só, para justificar investigação sancionatória.

Com efeito, compete ao Ministério Público exercer o controle de
legalidade da atuação administrativa, mas não substituir o administrador
democraticamente investido na avaliação das prioridades de governo,
quando a decisão estiver situada dentro da margem constitucional e
legal de discricionariedade.

A Constituição não estabelece que a existência de dificuldades em
determinada política pública torne, automaticamente, ilícita toda
despesa efetuada pelo Poder Público com cultura, lazer, turismo,
promoção econômica ou eventos de interesse local.

A eventual insuficiência dos serviços de saúde ou educação pode,
naturalmente, justificar atuação ministerial autônoma destinada à tutela
dessas políticas públicas, quando concretamente demonstrada violação
de direitos ou omissão estatal.

Isso, entretanto, não transforma automaticamente a realização de
evento festivo em ato ilícito ou despesa causadora de dano ao erário.

Para que se estabeleça essa relação, seriam necessários dados
concretos demonstrando, por exemplo, que recursos legalmente
vinculados à saúde ou à educação foram desviados para festividades,
que obrigações constitucionais mínimas foram descumpridas, que
houve fraude ou irregularidade na contratação ou que a despesa foi
realizada em afronta a norma legal específica.

Nada disso está evidenciado na presente Notícia de Fato.

Embora o procedimento esteja cadastrado sob assunto relacionado a
improbidade administrativa e dano ao erário, a classificação
administrativa do expediente não substitui a necessária demonstração
de elementos materiais mínimos da infração.

A configuração de ato de improbidade administrativa não decorre
simplesmente de uma escolha administrativa questionável ou
politicamente controvertida.

A responsabilização por improbidade exige a demonstração dos
pressupostos legalmente estabelecidos, inclusive de conduta dolosa
enquadrável em uma das hipóteses previstas na Lei n.º 8.429/1992.

Nos autos, sequer há agente público individualmente apontado como
responsável pela prática de ato ilícito, tampouco indicação de conduta
dolosa, vantagem indevida, perda patrimonial, fraude ou violação
deliberada a dever funcional.

Da mesma forma, inexiste demonstração mínima de dano ao erário,
pois não foi identificado pagamento irregular, prestação inexistente,
superfaturamento ou outra perda patrimonial concreta.

Não há, portanto, justa causa suficiente para prosseguimento de
investigação de natureza sancionatória.

Também não se mostra adequado solicitar ao Município, de maneira
genérica, todos os contratos, pagamentos e despesas relacionadas à
ExpoBoca e ao Festival de Praia simplesmente para verificar se, entre
eles, existe alguma possível irregularidade.

Providência dessa natureza transformaria a atividade
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investigatória em verdadeira devassa prospectiva, sem delimitação
prévia de fato ilícito minimamente determinado.

Os poderes investigatórios do Ministério Público são amplos, mas
devem ser exercidos de maneira proporcional, fundamentada e
vinculada a fatos concretos que justifiquem a intervenção.

Não cabe instaurar investigação para descobrir se ocorreu algum ilícito;
cabe investigar quando existam elementos mínimos indicativos de que
determinado ilícito possa ter ocorrido.

No presente caso, essa densidade mínima não foi alcançada.

A notícia recebida traduz, em essência, discordância quanto à
prioridade conferida pela Administração Municipal às despesas com
eventos festivos, sem indicação de ilegalidade objetivamente
individualizada.

Ausentes elementos que indiquem dano ao patrimônio público,
improbidade administrativa ou outra ilegalidade sujeita à atuação
ministerial, o prosseguimento do procedimento não encontra justa
causa.

Isso não impede, evidentemente, a reavaliação da matéria caso sejam
posteriormente apresentados fatos novos ou elementos concretos
acerca de eventual ilegalidade na contratação, execução ou pagamento
dos eventos mencionados.

Diante do exposto, com fundamento na ausência de elementos mínimos
indicativos de ilegalidade, dano ao erário ou ato de improbidade
administrativa, DETERMINO O ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato n.º
178.2026.000068.

Determino, ainda:

1. Cientifique-se o noticiante Ailton Carneiro Pessoa acerca desta
decisão, encaminhando-lhe cópia ou informando-lhe os meios para
acesso ao seu inteiro teor, observadas as regras administrativas
aplicáveis;

2. Consigne-se na comunicação que o arquivamento decorre da
ausência de elementos concretos de ilegalidade, e não de juízo acerca
da conveniência política da realização dos eventos ou da qualidade dos
serviços públicos municipais;

3. Ressalve-se expressamente que o arquivamento não impede nova
apuração caso sejam posteriormente apresentados documentos ou
fatos novos capazes de demonstrar possível ilegalidade nas
contratações, pagamentos, fontes de recursos ou
execução da ExpoBoca, Festival de Praia ou de outro evento municipal;

4. Publique-se esta decisão no DOMPE, considerando o caráter público
do procedimento, sem prejuízo das demais providências de publicidade
e registro previstas na regulamentação institucional;

5. Após as comunicações e registros de praxe, proceda-se à baixa e ao
arquivamento definitivo no sistema.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000092

NOTICIANTE: Ministério Público do Estado do Amazonas
NOTICIADA: 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do Acre/AM
INTERESSADO: Tallisom Araújo de Lima
ASSUNTO: Controle Externo da Atividade Policial – regularidade e
tempestividade de investigação criminal
REFERÊNCIA: Inquérito Policial n.º 110/2023 – Autos judiciais n.º
0600987-11.2023.8.04.3100

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada no exercício do controle externo
da atividade policial, a partir do acompanhamento do Inquérito Policial
n.º  110/2023, v inculado aos autos judic ia is n.º  0600987-
11.2023.8.04.3100, em tramitação perante a 61ª Delegacia Interativa de
Polícia de Boca do Acre/AM.

A presente Notícia de Fato foi registrada em 28/08/2026, tendo por
objeto o acompanhamento da regularidade e tempestividade da
atuação da unidade policial, diante da demora verificada no
cumprimento de diligências e na apresentação de informações
relacionadas ao procedimento investigatório referente a Tallisom Araújo
de Lima.

O Inquérito Policial n.º 110/2023 havia sido instaurado para apuração,
em tese, de fatos relacionados aos delitos de falsidade ideológica,
exercício ilegal da medicina, lesão corporal e fornecimento e utilização
de medicamento de uso controlado.

Durante sua tramitação, verificou-se retorno anterior do procedimento
por decurso de prazo, sem manifestação da autoridade policial,
circunstância que justificou a atuação ministerial sob a perspectiva do
controle externo.

Contudo, posteriormente, foi juntado ao inquérito policial relatório final,
com indiciamento do investigado e exposição dos elementos
informativos colhidos durante a investigação.

Assim, embora tenha existido atraso na tramitação e ausência de
manifestação tempestiva em momento anterior, o fato concreto que
motivou a presente atuação de controle externo foi superado pela
conclusão da investigação policial e apresentação de relatório final.

No âmbito desta Notícia de Fato, foi ainda produzida Decisão de
Controle Externo da Atividade Policial, na qual se consignou a
necessidade de observância, pela autoridade policial, dos prazos e das
requisições ministeriais, bem como de adoção de mecanismos internos
destinados ao acompanhamento tempestivo das dil igências
encaminhadas à unidade policial.

Na mesma decisão, recomendou-se que, nas hipóteses em que o
cumprimento integral de requisição ministerial não seja possível no
prazo assinalado, a autoridade policial apresente resposta
circunstanciada, indicando as diligências realizadas e pendentes, as
razões concretas do atraso e o prazo estimado para conclusão.

Também se consignou que eventual descumprimento injustificado ou
reiterada ausência de resposta poderá ensejar a adoção das
providências institucionais cabíveis.

Desse modo, a finalidade corretiva, preventiva e fiscalizatória
decorrente do episódio foi suficientemente registrada, não se mostrando
necessária a manutenção de procedimento autônomo apenas para
acompanhamento abstrato de futuras requisições ministeriais.
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A atuação de controle externo deve estar vinculada a fatos concretos e
situações que demandem intervenção institucional específica. No caso,
a investigação que ensejou a instauração desta Notícia de Fato já foi
concluída pela autoridade policial, inexistindo, nos presentes autos,
elemento contemporâneo que demonstre persistência de omissão
relativamente ao Inquérito Policial n.º 110/2023.

A certidão de correlatos identificou outros procedimentos envolvendo
Tallisom Araújo Lima, a 61ª Delegacia Interativa de Polícia ou a Polícia
Civil de Boca do Acre. Todavia, a simples existência desses
expedientes não demonstra, no âmbito desta Notícia de Fato,
identidade de objeto ou situação concreta que justifique sua
manutenção.

Eventual reiteração futura de atraso injustificado, descumprimento de
requisição ministerial ou deficiência institucional na tramitação de
procedimentos investigatórios poderá ser objeto de nova atuação
específica de controle externo, inclusive mediante instauração de
procedimento de acompanhamento institucional mais amplo, caso os
fatos venham a revelar problema estrutural.

Não se justifica, porém, manter aberta esta Notícia de Fato unicamente
para fiscalizar de maneira prospectiva e indeterminada a atuação da
unidade policial.

Por conseguinte, tendo a investigação criminal que originou o controle
externo recebido relatório final e manifestação conclusiva da autoridade
policial, e tendo sido formalmente estabelecidas as orientações
ministeriais preventivas pertinentes, verifica-se o exaurimento do objeto
específico deste expediente.

Diante do exposto, DECIDO:

1. DO ARQUIVAMENTO
PROMOVO O ARQUIVAMENTO da Not íc ia  de  Fa to  n . º
178.2026.000092, diante do exaurimento de seu objeto específico, uma
vez que:
a) o Inquérito Policial n.º 110/2023 recebeu relatório final com
indiciamento do investigado;
b) a situação de atraso que ensejou a atuação de controle externo foi
superada pela conclusão da investigação;
c) foram formalmente registradas orientações preventivas e corretivas
destinadas à observância dos prazos e das requisições ministeriais;
d) inexistem, nos presentes autos, elementos contemporâneos que
indiquem a necessidade de manutenção desta Notícia de Fato
especificamente em relação ao IP n.º 110/2023.

2. DA CIÊNCIA À AUTORIDADE POLICIAL
Encaminhe-se cópia desta decisão, juntamente com a Decisão de
Controle Externo da Atividade Policial já constante dos autos, ao
responsável pela 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do
Acre/AM, para ciência das orientações nela consignadas.

Ressalte-se no expediente que eventual reiteração injustificada de
atraso, ausência de resposta ou descumprimento de requisições
ministeriais poderá ensejar nova atuação do Ministério Público no
exercício do controle externo da atividade policial.

3. DOS PROCEDIMENTOS CORRELATOS
A existência dos procedimentos correlatos identificados na certidão de
fls. não impede o presente arquivamento, por não estar demonstrada,
nestes autos, identidade material suficiente para aglutinação.

Sem prejuízo, caso, em análise futura, seja constatada recorrência
estrutural de atrasos ou descumprimentos

envolvendo a 61ª DIP, poderá ser instaurado procedimento próprio de
acompanhamento institucional, com objeto mais amplo.

4. DO SANEAMENTO CADASTRAL
Antes da baixa, proceda-se, se tecnicamente possível, à correção da
posição processual de Tallisom Araújo de Lima, fazendo constar que
sua condição decorre de sua qualidade de investigado no Inquérito
Policial n.º 110/2023, e não de pessoa submetida diretamente ao
controle externo objeto desta Notícia de Fato.

5. DA PUBLICIDADE E BAIXA
Providencie-se a publicação desta decisão no DOMPE, observadas as
cautelas relativas a eventuais dados protegidos.
Cumpridas as providências de ciência e publicação, proceda-se à baixa
e ao arquivamento definitivo no MPVirtual, sem prejuízo de nova
atuação ministerial caso sobrevenham fatos concretos relacionados ao
descumprimento de requisições ou à regularidade da atividade policial.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Notícia de Fato: 040.2026.000889
Noticiante: Anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça que no final assina, nos termos do art. 18, §3º, da Resolução
n.006/2015-CSMP, dá conhecimento a quem interessar do
arquivamento da Notícia de Fato em epígrafe (constante no sistema
eletrônico MPVirtual), consoante razões já expostas na decisão
constante naquele procedimento eletrônico, podendo comparecer
pessoalmente nesta Promotoria de Justiça, bem como interpor recurso
perante esta Promotoria com as devidas e fundamentadas razões no
prazo de 10 dias.

Manacapuru/AM, 09 de setembro de 2026.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça – 2ª Promotoria de Justiça de Manacapuru

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000152149.02PROM_MPU

EXTRATO DE PORTARIA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n. 175.2025.000018
Noticiante: Centro de Referência Especializado em Assistência Social –
CREAS.
Noticiados: Filhos da pessoa idosa.

Objeto: Apurar possível situação de maus-tratos, negligência familiar e
retenção indevida de cartão previdenciário em prejuízo de pessoa
idosa, bem como adotar as medidas necessárias à proteção de seus
direitos.

Carauari/AM, data da assinatura eletrônica.

Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto
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P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
(originário da Notícia de Fato n.º 170.2026.000028)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaquiri que esta subscreve, no uso das atribuições
conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição Federal, pela Lei n.º
8.625/1993, pela Lei Complementar Estadual n.º 011/1993, pela
Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e
pela Resolução n.º 006/2015 do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que constitui função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia, a teor do art. 129,
inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação, na forma do art. 196 da Constituição Federal, sendo de
relevância pública as ações e serviços de saúde, consoante o art. 197
do mesmo diploma;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal e o art.
7.º da Lei n.º 8.069/1990 asseguram à criança, com absoluta prioridade,
o direito à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais
públicas que permitam o nascimento e o
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de
existência;

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS n.º 1.119, de 5 de junho de
2008, regulamenta a vigilância dos óbitos maternos e dos óbitos de
mulheres em idade fértil, e que a Portaria GM/MS n.º 72, de 11 de
janeiro de 2010, estabelece que a vigilância do óbito infantil e fetal é
obrigatória nos serviços de saúde, públicos e privados, que integram o
Sistema Único de Saúde, sendo tais óbitos eventos de investigação
obrigatória, normas posteriormente incorporadas à Portaria de
Consolidação GM/MS n.º 4, de 28 de setembro de 2017;

CONSIDERANDO que a presente demanda teve origem no declínio de
atribuição promovido pelo Ministério Público Federal, por meio do Ofício
n.º 9/2026/1.º Ofício/PR/AM, referente ao Procedimento Administrativo
de Acompanhamento de Políticas Públicas n.º 1.13.000.001932/2025-
22, instaurado para acompanhar e fiscalizar a criação e o fortalecimento
dos Comitês Municipais de Prevenção ao Óbito Materno, Infantil e Fetal
nos Municípios de Barcelos, Eirunepé, Manaquiri e Tapauá;

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico da Fundação de Vigilância
em Saúde do Amazonas – FVS-RCP apontou que o Município de
Manaquiri registrou, em 2024, a maior Razão de Mortalidade Materna
do Estado do Amazonas, correspondente a 469,5 óbitos maternos por
100.000 nascidos vivos, contra 56,5 por 100.000 nascidos vivos no
âmbito estadual;

CONSIDERANDO que, instado a se manifestar, o Município de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000155618 Manaquiri informou, pelo Ofício n.º 280-2026/AJMM, de 9 de agosto de
2026, que não possui Comitê Municipal de Prevenção ao Óbito
Materno, Infantil e Fetal formalmente instituído, inexistindo ato
normativo de instituição, composição oficial de membros e atas de
reunião relativas aos exercícios de 2024, 2025 e 2026, tendo solicitado
o prazo de 90 (noventa) dias para a adoção das medidas de
formalização;

CONSIDERANDO que, segundo os dados encaminhados pelo próprio
Município, registraram-se, em 2024, 213 nascidos vivos, 1 óbito
materno confirmado, 6 óbitos fetais e 2 óbitos infantis; em 2025, 216
nascidos vivos, nenhum óbito materno confirmado, 2 óbitos fetais e 4
óbitos infantis; e em 2026, conforme dados parciais, 90 nascidos vivos,
nenhum óbito materno confirmado, 1 óbito fetal e 6 óbitos infantis;

CONSIDERANDO que o óbito materno confirmado em 2024, embora
investigado sob o aspecto epidemiológico, não foi submetido a Comitê
de Morte Materna, circunstância reconhecida pelo Município como
decorrente da inexistência de Comitê Municipal formalmente instituído;

CONSIDERANDO que a FVS-RCP, pelo Ofício n.º 2294/2026-
ASDA/DIPRE/FVS-RCP, informou realizar a vigilância dos óbitos
prioritários no Município e sugeriu a instituição de Grupo Técnico de
Prevenção do Óbito Materno, Infantil e Fetal;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas,
pelo Ofício n.º 2666/2026/PROJUR-SES, informou que o Município está
inserido nas estratégias da Rede Alyne, que o Hospital Raimundo
Rodrigues Irmão dispõe de 3 (três) leitos de Obstetrícia Clínica
registrados como existentes e não habilitados, e que está prevista
reunião técnica regional para 10 de setembro de 2026 contemplando o
Município de Manaquiri;

CONSIDERANDO que a atuação ministerial ora deflagrada não se
destina à apuração de autoria ou de responsabilidade de pessoa
determinada por ilícito específico, mas ao acompanhamento e à
fiscalização continuada de política pública de saúde, hipótese que atrai
o disposto no art. 8.º, inciso II, da Resolução n.º 174/2017-CNMP e no
art. 45, inciso II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO, por fim, que o Procedimento Administrativo será
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e
publicação de extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público –
DOMPE, nos termos do art. 9.º da Resolução n.º 174/2017-CNMP e do
art. 46 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com fundamento
no art. 8.º, inciso II, da Resolução n.º 174/2017-CNMP e no art. 45,
inciso II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a implementação, no
Município de Manaquiri/AM, da política pública de prevenção da
mortalidade materna, infantil e fetal, especialmente quanto à instituição,
à composição e ao efetivo funcionamento do Comitê Municipal de
Prevenção ao Óbito Materno, Infantil e Fetal, à investigação e à análise
qualitativa dos óbitos maternos, infantis e fetais.

Para tanto, DETERMINO:

1) a expedição de RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL à Excelentíssima
Senhor Prefeito Municipal de Manaquiri/AM e à Senhora Secretária
Municipal de Saúde, para a instituição e a instalação do Comitê
Municipal de Prevenção ao Óbito Materno,
Infantil e Fetal, no prazo de 90 (noventa) dias;

2) seja OFICIADA a Secretaria Municipal de Saúde de Manaquiri
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para que, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente cronograma detalhado
das providências de instituição do Comitê, na forma delineada no
despacho que determinou a instauração deste procedimento;

3) seja COMUNICADA a Coordenação do Centro de Apoio Operacional
competente acerca da instauração deste Procedimento Administrativo;

4) DESIGNAR os servidores lotados nesta Promotoria de Justiça de
Manaquiri para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências que
forem determinadas nos autos;

5) a PUBLICAÇÃO do extrato da presente Portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público – DOMPE, nos termos do art. 46 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

6) com as respostas, ou decorridos os prazos assinalados, voltem os
autos conclusos para deliberação.

Dê-se ciência. Registre-se. Cumpra-se.

Manaquiri/AM, 3 de setembro de 2026.

(assinado eletronicamente)
CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da Promotoria de Justiça de Manaquiri

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000080

Assunto: Direito da Criança e do Adolescente – possível negligência,
ausência de acesso à educação e situação de guarda de fato
Interessada: criança em situação de sigilo

DECISÃO
Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Conselho Tutelar de Boca do Acre, noticiando
possível situação de violação de direitos de criança de 7 anos,
envolvendo, em síntese, possível negligência materna, ausência de
acesso à educação formal, indefinição acerca da guarda de fato e
inexistência de identificação paterna no registro civil.

Segundo consta do expediente, a criança estaria sob os cuidados dos
avós paternos desde aproximadamente os nove meses de idade, tendo
ocorrido tentativa de retorno ao convívio materno sem êxito. Foi
relatado, ainda, que a infante jamais teria frequentado instituição de
ensino, inicialmente em razão da ausência de disponibilização, pela
genitora, da documentação necessária à matrícula.

A certidão de nascimento posteriormente juntada demonstra a
regularização do registro civil, embora permaneça sem identificação da
paternidade.

O procedimento tramita sob sigilo, em razão de envolver direitos e
informações pessoais de criança, medida já expressamente decretada
com fundamento no art. 17 da Lei n.º 8.069/1990.

Em decisão anterior, proferida em 1º de julho de 2026, determinou-se a
realização de diligências destinadas à atualização da situação protetiva
da criança, incluindo requisição de informações ao Conselho Tutelar, à
Secretaria Municipal de Educação e à rede socioassistencial, bem como
a oitiva da genitora e dos avós paternos. O prazo da Notícia de Fato foi,
na mesma oportunidade, prorrogado por 90 dias.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000149262.PROM_BCA

Especificamente, determinou-se à Secretaria Municipal de Educação
que informasse acerca da matrícula, unidade escolar, série/ano,
frequência e eventual necessidade de transporte escolar, devendo,
caso constatada a ausência de matrícula, adotar imediatamente as
providências necessárias à inserção da criança na rede de ensino,
independentemente de pendências relativas à paternidade ou à
formalização judicial da guarda.

Foi também determinada requisição à assistência social para
elaboração de relatório acerca das condições familiares e convite à
genitora e aos avós para esclarecimentos quanto à situação da criança
e eventual regularização da guarda.

Posteriormente, em razão da remoção do membro que respondia pela
Promotoria, os autos permaneceram acautelados até nova designação,
sobrevindo redistribuição ao subscritor em agosto de 2026.

É o relatório.

A Constituição Federal assegura às crianças, com absoluta prioridade,
os direitos à vida, saúde, alimentação, educação, dignidade, respeito e
convivência familiar e comunitária, impondo à família, à sociedade e ao
Estado o dever de colocá-las a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, violência, crueldade e opressão.

No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente consagra o
princípio da proteção integral, incumbindo ao Poder Público e à rede de
proteção atuar preventivamente sempre que houver ameaça ou
violação a direitos fundamentais.

No caso concreto, embora tenham sido anteriormente determinadas
diligências adequadas à elucidação da situação, não constam dos
autos, até o presente momento, as respectivas respostas ou
documentos que demonstrem o integral cumprimento das providências
determinadas.

A questão relativa à escolarização reclama especial atenção.

A notícia original indica que criança atualmente em idade escolar
obrigatória possivelmente jamais frequentou instituição de ensino,
circunstância que, caso persista, representa violação atual e grave de
direito fundamental.

A eventual informalidade da guarda, ausência de reconhecimento de
paternidade ou outras questões documentais não podem constituir
obstáculo ao acesso à educação.

Também necessita de esclarecimento a situação da guarda de fato,
uma vez que a criança estaria sob os cuidados dos avós paternos
desde a primeira infância.

Antes da adoção de eventual medida judicial, mostra-se necessário
verificar a situação atual do núcleo familiar, a capacidade protetiva dos
avós, os vínculos mantidos com a genitora e a existência de risco atual.

Não há, por ora, elementos suficientes para arquivamento. Tampouco
se mostra adequada, no atual estágio, a imediata judicialização, pois
faltam informações atuais indispensáveis à definição da medida
protetiva eventualmente necessária.

Impõe-se, portanto, o imediato cumprimento das diligências já
determinadas, com redução dos prazos diante da natureza do direito
tutelado.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO:
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1. Ao Apoio desta Promotoria de Justiça que certifique detalhadamente
o cumprimento das dil igências constantes do Despacho n.º
2026/0000107045.01PROM_BCA, especificando:

a) quais ofícios foram efetivamente expedidos;
b) as respectivas datas de expedição e recebimento;
c) quais órgãos apresentaram resposta;
d) quais providências permanecem pendentes;
devendo ser imediatamente juntadas aos autos eventuais respostas ou
documentos ainda não inseridos no procedimento.

2. Caso ainda não respondida a requisição anteriormente expedida,
REITERE-SE ofício ao CONSELHO TUTELAR DE BOCA DO ACRE,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhe relatório
circunstanciado e atualizado acerca da situação da criança, informando
especialmente:

a) seu atual endereço e local de residência;
b) se permanece sob os cuidados dos avós paternos;
c) as condições atuais de proteção, saúde, alimentação e convivência
familiar;
d) se houve contato recente com a genitora e, em caso positivo, a
natureza e frequência desse contato;
e) endereço e telefone atuais da genitora, caso conhecidos;
f) eventual informação acerca da identidade e localização do suposto
genitor;
g) se a criança se encontra atualmente matriculada e frequentando
instituição de ensino;
h) quais medidas protetivas já foram aplicadas;
i) quais órgãos da rede de proteção acompanham atualmente o núcleo
familiar;
j) se, na avaliação técnica do Conselho Tutelar, existe necessidade de
regularização judicial da guarda ou adoção de outra medida protetiva.

3. Caso ainda pendente resposta, REITERE-SE, COM URGÊNCIA,
ofício à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOCA DO
ACRE – SEMED, requisitando, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
informação acerca da situação educacional da criança, esclarecendo:

a) se está matriculada na rede pública de ensino;
b) unidade escolar em que se encontra matriculada;
c) ano/série em que foi inserida;
d) data da matrícula;
e) frequência escolar atual;
f) eventual número significativo de faltas e suas causas;
g) necessidade de transporte escolar, especialmente em consideração
à localização do núcleo familiar;
h) outras dificuldades identificadas para acesso e permanência na
escola.

3.1. Caso a criança ainda não esteja matriculada, deverá a SEMED, em
articulação imediata com o Conselho Tutelar, adotar as providências
necessár ias  à  sua inserção na rede regu lar  de ens ino,
independentemente da inex is tênc ia  de reconhec imento
paterno ou da ausência de formalização judicial da guarda, remetendo
comprovação da matrícula a esta Promotoria de Justiça.

4. Caso ainda não apresentada resposta, REITERE-SE ofício à
Secretaria Municipal responsável pela Assistência Social, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, providencie, diretamente ou por intermédio
do CRAS, CREAS ou serviço tecnicamente competente, avaliação
sociofamiliar do núcleo em que a criança se encontra inserida,
preferencialmente mediante visita domiciliar, devendo o relatório
abordar:

a) condições habitacionais e socioeconômicas;
b) capacidade protetiva dos atuais responsáveis;

c) vínculos afetivos existentes entre a criança e os avós;
d) vínculos mantidos com a genitora;
e) eventual situação de negligência, abandono ou risco;
f) situação de saúde da criança;
g) acesso a benefícios e serviços socioassistenciais;
h) necessidade de inclusão em programas ou serviços públicos;
i) eventual recomendação de regularização da guarda ou adoção de
medidas protetivas.

5. Mantenha-se a determinação de oitiva da genitora e dos avós
paternos, certificando-se previamente se já houve expedição dos
convites anteriormente determinados.
Não tendo ocorrido as oitivas, deverão ser designadas datas distintas,
com a utilização, se necessária em razão da distância e das
dificuldades de deslocamento, de meio remoto ou auxílio do Conselho
Tutelar, visando esclarecer:

a) as razões pelas quais a criança passou a viver com os avós;
b) o exercício cotidiano da guarda de fato;
c) a participação atual da genitora na vida da filha;
d) a situação escolar;
e) eventual interesse dos avós na regularização judicial da guarda;
f) eventual concordância ou oposição da genitora;
g) informações sobre a identidade do pai da criança e eventual
possibilidade de reconhecimento da paternidade.

6. Certifique-se, mediante nova pesquisa nos sistemas disponíveis,
eventual existência de processo judicial superveniente relacionado à
criança, à guarda, à filiação ou aos fatos objeto desta Notícia de Fato,
tendo em consideração que a pesquisa inicialmente realizada não
identificou procedimentos ou processos correlatos.

7. Nos ofícios expedidos, deverá constar que a matéria envolve direito
fundamental de criança e prioridade absoluta, devendo eventual
impossibilidade de cumprimento ser devidamente justificada dentro do
próprio prazo assinalado.

8. Decorrido o prazo sem resposta de qualquer órgão, certifique-se
imediatamente, independentemente de nova conclusão intermediária,
promovendo-se a reiteração pelo meio mais célere disponível, inclusive
contato telefônico ou eletrônico institucional, certificando-se a
providência nos autos.

9. Mantenha-se o sigilo do procedimento, já regularmente decretado,
preservando-se a identidade e quaisquer dados capazes de identificar a
criança.

10. Considerando que o atual prazo de tramitação da Notícia de Fato
permanece vigente até 29 de setembro de 2026, deixo, por ora, de
promover nova prorrogação, devendo as diligências ser cumpridas com
prioridade e os autos retornarem conclusos
antes do termo final.

11. Cumpridas as diligências, voltem-me imediatamente conclusos, para
deliberação quanto:

a) à eventual regularização consensual ou judicial da guarda;
b) à necessidade de ajuizamento de ação para aplicação de medidas
protetivas;
c) à adoção de providências relacionadas à filiação;
d) à eventual existência de repercussão criminal decorrente da ausência
injustificada de escolarização;
e) ou, caso demonstrada a integral cessação da situação de risco e
inexistência de providências adicionais a cargo do Ministério Público, ao
arquivamento do procedimento.

12. Publique-se extrato desta decisão no DOMPE, sem identificação da
criança ou de qualquer pessoa integrante do núcleo familiar e sem
reprodução de informações protegidas pelo sigilo, preservando-se
integralmente a confidencialidade do procedimento.
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Cumpra-se com urgência.

Boca do Acre/AM, data da assinatura eletrônica.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Aviso nº 0021/2026/79PJ
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, com atribuições ampliadas para a 79ª Promotoria
de Justiça de Manaus, comunica à coletividade da Decisão de
Arquivamento da Notícia de Fato Nº 01.2026.00005709-2, instaurada
para apurar possíveis irregularidades relacionadas à criação de cargo
em comissão no âmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI e da Defesa
Civil, Integrantes do Poder Executivo Estadual. As razões do
arquivamento estão expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO N°
0277/2026/79ªPRODEPPP, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos que as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar
documentos contestando a decisão de arquivamento, na forma dos art.
18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos
autos, para apreciação. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.

Manaus, 04 de setembro de 2026
(assinado eletronicamente)
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

AVISO Nº 0021.2026.79PJ

PORTARIA nº. 0033/2026/79PJ  79ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 79ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº
7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO os incisos II e IV, do art. 45, da Resolução n.
006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público, que prevê a
instauração de Procedimento Administrativo com a finalidade de
"acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições" e "embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil".

CONSIDERANDO que a Portaria nº 01 de 28/01/2021 do CNMP define
programa como o "conjunto de atividades correlacionadas,
normalmente rotineiras, destinadas à obtenção de benefícios e
controles que não estariam disponíveis se fossem gerenciados";

CONSIDERANDO que o Art. 1º, inciso I, alínea b - RESOLUÇÃO N.º
037/2019-CPJ confere à Promotoria de Proteção e Defesa do

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0033.2026.79PJ

Patrimônio Público a responsabilidade de “acompanhar e fiscalizar os
atos administrativos, licitações, contratos e convênios da Administração
pública direta e indireta”.
CONSIDERANDO que foi instituído pela 79ª Promotoria de Justiça
Especializada na Proteção e Despesa do Patrimônio Público, um
programa de fiscalização e acompanhamento ativo de repasses
públicos por intermédio de portais de transparência e diários oficiais;

RESOLVE:
INSTAURAR Procedimento Administ rat ivo (PA),  sob o n°
09.2026.00001046-3, com a finalidade o acompanhamento e ao
esclarecimento da estrutura societária, administrativa e operacional das
empresas JF Engenharia e Serviços Especializados Ltda. e CSM da
Amazônia Ltda., bem como da natureza e extensão das relações
existentes entre as pessoas vinculadas às referidas sociedades,
especialmente quanto à efetiva autonomia de sua gestão e atuação
empresarial.
DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 02 de setembro de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições Ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

Notícia de Fato n.º 040.2026.001404
Noticiante: 4º Batalhão de Polícia Militar – 4º BPM
Assunto: Controle externo da atividade policial. Sindicância
Investigativa. Possível irregularidade funcional praticada por policiais
militares do 4º BPM.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir da Manifestação n.º
11.2026.00007277-0, encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério
Público do Estado do Amazonas, tendo por objeto documentação
remetida pelo 4º Batalhão de Polícia Militar – 4º BPM, relacionada à
instauração de Sindicância Investigativa destinada à apuração de
conduta de policial militar, no âmbito do controle externo da atividade
policial.

A presente Notícia de Fato foi registrada em 21 de julho de 2026,
encontrando-se o prazo inicial de 30 (trinta) dias com vencimento em 20
de agosto de 2026, admitindo-se, nos termos do art. 22 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, prorrogação fundamentada por até 90 (noventa)
dias.

Consta dos autos o Ofício n.º 118.05/2026/SJD/4ºBPM, por meio do
qual o Comandante do 4º BPM encaminhou cópia da Portaria n.º
009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4º BPM, de 16 de abril de 2026, tendo
como encarregado o Major QOPM Alexandre Hoffmann Relvas. O
expediente faz referência expressa ao Termo de Audiência de Custódia
n.º 0000796-87.2026.8.04.4400 e informa que, após a conclusão da
sindicância, os respectivos autos seriam encaminhados ao Ministério
Público.

A Portaria n.º 009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4º BPM, por sua vez,
instaurou Sindicância Investigativa para apurar fatos constantes de
seus anexos, fazendo referência expressa ao Processo SIGED n.º
01.01.022101.004593/2026-88, composto por 8 (oito) folhas, e fixando
prazo de 30 (trinta) dias para conclusão do procedimento.

O ato administrativo registra, de maneira genérica, que a
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apuração se destina à investigação de supostos indícios de possível
irregularidade funcional praticada por policiais militares pertencentes ao
4º BPM/Humaitá.

Todavia, verifica-se que os documentos que concretamente descrevem
os fatos objeto da sindicância não foram incorporados aos presentes
autos.

Com efeito, embora a Portaria faça referência às oito folhas do
Processo SIGED n.º 01.01.022101.004593/2026-88, tais documentos
não integram a documentação encaminhada a esta Promotoria de
Justiça.

Do mesmo modo, apesar da expressa vinculação da sindicância ao
Termo de Audiência de Custódia n.º 0000796-87.2026.8.04.4400,
referido documento também não consta da Notícia de Fato.

Desse modo, os elementos atualmente disponíveis não permitem
identificar, com a segurança necessária, qual conduta teria sido
atribuída aos policiais militares, quem seriam os agentes envolvidos,
qual pessoa teria sido eventualmente atingida pela atuação policial ou
se os fatos apresentam repercussão exclusivamente administrativa,
disciplinar, criminal ou de outra natureza.

A lacuna é materialmente relevante.

O exercício do controle externo da atividade policial não se satisfaz com
a mera notícia de que a própria instituição policial instaurou
procedimento administrativo. É necessário que o Ministério Público
tenha acesso aos elementos mínimos que permitam conhecer o fato,
acompanhar a apuração e avaliar, de modo independente, a suficiência
das providências adotadas.

Além disso, embora a Sindicância Investigativa tenha sido instaurada
em 16 de abril de 2026, com prazo inicial de 30 dias para sua
conclusão, não consta dos autos qualquer informação atualizada acerca
de seu encerramento, eventual prorrogação, resultado, relatório final ou
decisão da autoridade delegante.

A circunstância assume especial relevância porque o próprio
Comandante do 4º BPM informou que, uma vez concluída a sindicância,
os autos seriam remetidos ao Ministério Público, o que, até o presente
momento, não se verifica na documentação existente.

Portanto, não há elementos suficientes para arquivamento da presente
Notícia de Fato, tampouco para a imediata definição de eventual
procedimento investigatório autônomo, já que o próprio objeto fático
ainda necessita ser adequadamente delimitado.

Impõe-se, assim, a complementação da instrução.

O CAO-CRIMO/PROCEAPs, ao analisar o expediente, reconheceu que,
tratando-se de fatos ocorridos no interior do Estado, as Promotorias de
Justiça locais exercem as funções de controle da atividade policial,
circunstância que reafirma a atribuição desta Promotoria de Justiça para
o acompanhamento da matéria.

Diante do exposto, PRORROGO a tramitação da Notícia de Fato n.º
040.2026.001404 pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar do término
do prazo inicial, nos termos do art. 22 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, em razão da necessidade de complementação da instrução e
obtenção de documentos indispensáveis à adequada delimitação dos
fatos.

DETERMINO:

1. OFICIE-SE AO COMANDANTE DO 4º BATALHÃO DE POLÍCIA

MILITAR – 4º BPM, solicitando, no prazo de 10 (dez) dias, as seguintes
informações e documentos:

a) a situação atual da Sindicância Investigativa instaurada pela Portaria
n.º 009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4º BPM;

b) caso já concluída, cópia integral dos autos da sindicância, inclusive
diligências realizadas, depoimentos, documentos, relatório final do
encarregado e decisão da autoridade delegante;

c) caso ainda não concluída, sejam informados os motivos da
pendência, eventual ato formal de prorrogação e o prazo atualmente
previsto para encerramento;

d) identificação dos policiais militares cuja conduta está sendo apurada;

e) descrição objetiva dos fatos que deram origem à sindicância;

f) informação sobre eventual comunicação ou encaminhamento dos
fatos à Corregedoria-Geral da Polícia Militar, Polícia Judiciária Militar,
Justiça Militar, Polícia Civil ou qualquer outro órgão;

g) cópia integral das 8 (oito) folhas do Processo SIGED n.º
01.01.022101.004593/2026-88, expressamente mencionadas no art. 2º
da Portaria de instauração.

2 – DETERMINO À SECRETARIA DA 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE HUMAITÁ/AM que acesse os autos vinculados ao Termo de
Audiência de Custódia n.º 0000796-87.2026.8.04.4400, expressamente
referido no expediente encaminhado pelo 4º BPM, e proceda ao
traslado, para a presente Notícia de Fato, das peças relevantes à
elucidação dos fatos objeto da Sindicância Investigativa, especialmente:

a) termo da audiência de custódia;

b) decisão judicial proferida na audiência ou imediatamente após sua
realização;

c) ata, certidão ou documento no qual conste eventual relato do
custodiado acerca de agressão, violência, maus-tratos, abuso de
autoridade, excesso no emprego da força ou outra irregularidade
atribuída a policiais militares;

d) manifestação do Ministério Público apresentada por ocasião da
audiência, se existente;

e) manifestação da defesa ou da Defensoria Pública relacionada a
eventual violência policial;

f) laudo de exame de corpo de delito, requisição pericial, fotografias ou
outros documentos referentes à existência de lesões corporais;

g) decisão, ofício ou determinação judicial de encaminhamento dos
fatos à Corregedoria da Polícia Militar, ao Ministério Público, à Polícia
Judiciária Militar ou a outro órgão de apuração;

h) documentos que permitam identificar os policiais militares
mencionados pelo custodiado ou relacionados à prisão;

i) boletim de ocorrência, auto de prisão em flagrante, relatório policial ou
outro documento que descreva as circunstâncias da abordagem, prisão
ou condução do custodiado;

j) eventual gravação audiovisual da audiência de custódia ou, caso não
seja possível seu traslado para o sistema, certifique-se sua existência e
disponibilidade para consulta;
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k) outras peças que, após análise pela Secretaria, apresentem
pertinência direta com a notícia de possível irregularidade funcional que
deu origem à Portaria n.º 009.04.2026/SJD/SIND.INVEST/4º BPM.

3. Caso, após a consulta aos autos judiciais e o traslado das peças,
seja identificada referência a exame de corpo de delito ou outra perícia
cujo laudo não esteja disponível no processo judicial, solicite-se
diretamente ao órgão pericial competente cópia do respectivo
documento.

4. Com a juntada dos autos integrais da Sindicância Investigativa e do
Termo de Audiência de Custódia, certifique-se se os fatos indicam
possível prática de ilícito penal, abuso de autoridade, excesso no
emprego da força, tortura, maus-tratos ou outra irregularidade funcional,
fazendo-se os autos imediatamente conclusos para definição da
providência ministerial cabível.

5. A depender dos elementos obtidos, será oportunamente deliberado
sobre:

a) arquivamento da Notícia de Fato;

b) instauração de Procedimento Administrativo para acompanhamento
no âmbito do controle externo da atividade policial;

c) instauração ou adoção das providências necessárias à apuração de
eventual ilícito penal;

d) encaminhamento dos elementos aos órgãos competentes; ou

e) adoção de outras medidas extrajudiciais ou judiciais pertinentes.

6. CIENTIFIQUE-SE A OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS acerca das providências
iniciais adotadas, considerando que a demanda foi encaminhada por
aquele órgão e que há determinação de prestação de informações no
prazo de até 30 dias.

7. Preservem-se, nas comunicações e publicações, eventuais dados
pessoais e informações sensíveis de pessoas envolvidas que não
sejam indispensáveis à identificação do objeto do procedimento.

8. PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

9. Cumpridas as diligências, ou transcorridos os respectivos prazos sem
resposta, voltem os autos conclusos imediatamente, para deliberação,
independentemente do término do prazo de prorrogação ora fixado.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 09 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

Notícia de Fato n.º 040.2026.001327
Noticiante: 4º Batalhão de Polícia Militar – 4º BPM
Assunto: Controle externo da atividade policial – Sindicância
Investigativa – possível irregularidade funcional praticada por

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001327

policial militar – Audiência de Custódia n.º 0001792-85.2026.8.04.4400

 DECISÃO

Trata-se da Notícia de Fato n.º 040.2026.001327, registrada em 13 de
julho de 2026 e classificada como matéria de Controle Externo da
Atividade Policial – Polícia Militar, tendo como noticiante o 4º Batalhão
de Polícia Militar – 4º BPM. O prazo inicial previsto no art. 22 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP encontra-se vencido desde 12 de
agosto de 2026, admitindo-se, contudo, prorrogação fundamentada por
até 90 dias.

O expediente teve origem no encaminhamento, pelo 4º BPM, do Ofício
n.º 109.06/2026/SJD/4ºBPM, referente ao Termo de Audiência de
Custódia n.º 0001792-85.2026.8.04.4400, acompanhado de cópia da
Portaria n.º 012.06.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM, de 18 de junho de
2026.

Conforme informado pelo Comandante do 4º BPM, a referida Portaria
instaurou Sindicância Investigativa, sob responsabilidade do 1º SGT
QPPM André Guimarães Colares, destinada à apuração de possível
irregularidade funcional praticada por policial militar pertencente ao 4º
BPM/Humaitá. O Comando informou, ainda, que, concluída a
investigação, os autos seriam encaminhados ao Ministério Público.

A Portaria Militar estabelece que a Sindicância Investigativa deve apurar
os fatos constantes dos respectivos anexos, determinando a juntada do
SIGED n.º 01.01.022101.010305/2026-24 e demais documentos,
totalizando 29 folhas, e fixando prazo de 30 dias para a conclusão do
procedimento.

Ocorre que, até o presente momento, não consta destes autos o
resultado da Sindicância Investigativa, tampouco cópia integral das
peças que deram origem à apuração administrativa militar.

Essa lacuna impede qualquer conclusão segura acerca dos fatos.

A simples comunicação de instauração de sindicância não é suficiente
para o adequado exercício do controle externo da atividade policial. É
necessário acompanhar seu desenvolvimento e, principalmente,
conhecer seu resultado, a suficiência das diligências realizadas e as
providências eventualmente adotadas pela autoridade militar.

Também se mostra indispensável conhecer as circunstâncias
registradas na Audiência de Custódia n.º 0001792-85.2026.8.04.4400,
uma vez que o próprio Ofício n.º 109.06/2026/SJD/4ºBPM vincula
expressamente a instauração da sindicância àquele ato judicial.

Os autos atualmente disponíveis não permitem precisar, por exemplo,
qual fato concreto foi relatado pelo custodiado, se houve alegação de
violência física ou abuso policial, se foram constatadas lesões, quais
policiais participaram da abordagem ou condução e se houve
determinação judicial de comunicação aos órgãos de controle.

Esses elementos são essenciais para a avaliação ministerial.

Não se mostra adequado, portanto, promover o arquivamento do
procedimento apenas porque a Polícia Militar comunicou a instauração
de apuração administrativa interna. Ao contrário, a atuação ministerial
deve prosseguir até que haja elementos mínimos para aferir se os fatos
foram efetivamente esclarecidos e se a resposta institucional foi
adequada à gravidade do que eventualmente tenha sido relatado na
audiência de custódia.
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Por outro lado, neste momento, não se justifica a instauração imediata
de procedimento investigatório autônomo, pois ainda é necessário obter
o material básico já existente no processo judicial e na própria
Sindicância Investigativa.

Mostra-se, assim, necessária a prorrogação da presente Notícia de
Fato, com realização de diligências objetivas destinadas a completar a
instrução.

Diante do exposto, **DETERMINO:**

**1. PRORROGO**, fundamentadamente, por 90 (noventa) dias, o
prazo de tramitação da Notícia de Fato n.º 040.2026.001327, nos
termos do art. 22 da Resolução n.º 006/2015-CSMP, diante da
necessidade de obtenção do resultado da Sindicância Investigativa e
das peças essenciais da audiência de custódia que originou a
apuração.

**2. OFICIE-SE AO COMANDANTE DO 4º BATALHÃO DE POLÍCIA
MILITAR – 4º BPM**, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
informe:

a) a situação atual da Sindicância Investigativa instaurada pela Portaria
n.º 012.06.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM;

b) a data em que a Portaria e seus anexos foram efetivamente
recebidos pelo encarregado, marco expressamente previsto para
controle do prazo de conclusão;

c) se houve prorrogação do prazo originário de 30 dias e, em caso
positivo, encaminhe cópia do respectivo ato e da fundamentação;

d) se a sindicância já estiver concluída, encaminhe cópia integral dos
autos, incluindo relatório do encarregado, documentos produzidos,
solução da autoridade delegante e comprovação das providências
administrativas adotadas;

e) se ainda não estiver concluída, apresente justificativa objetiva para a
pendência e informe o prazo previsto para conclusão.

**3. SOLICITE-SE**, ainda, ao 4º BPM que a documentação
encaminhada contenha integralmente as peças vinculadas ao SIGED
n.º 01.01.022101.010305/2026-24 e os demais documentos indicados
no art. 2º da Portaria n.º 012.06.2026/SJD/SIND.INVEST/4ºBPM, que
totalizavam, à época da instauração, 29 folhas.

**4. DETERMINO À SECRETARIA DA 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE HUMAITÁ/AM** que acesse diretamente os autos judiciais n.º
0001792-85.2026.8.04.4400 e proceda ao traslado das peças
relevantes para a presente Notícia de Fato, especialmente:

a) Termo da Audiência de Custódia;

b) decisão judicial proferida na audiência;

c) manifestações do Ministério Público e da Defesa;

d) eventual relato do custodiado acerca de agressão, violência,
ameaça, abuso ou outra irregularidade atribuída a agentes policiais;

e) laudo de exame de corpo de delito ou documentação equivalente, se
existente;

f) fotografias ou registros de lesões eventualmente juntados aos autos;

g) documentos médicos relacionados aos fatos;

h) Boletim de Ocorrência, Auto de Prisão em Flagrante ou outro
procedimento referente à prisão que originou a audiência;

i) peças que permitam identificar os policiais militares que participaram
da abordagem, prisão, condução ou custódia;

j) eventuais determinações judiciais de comunicação à Corregedoria,
Polícia Militar, Ministério Público, Justiça Militar ou outro órgão de
controle;

k) gravação audiovisual da audiência de custódia, caso disponível e
relevante para esclarecimento da narrativa apresentada pelo
custodiado;

l) outros documentos que guardem pertinência direta com a possível
irregularidade funcional objeto da sindicância.

**5.** Caso não seja possível o acesso integral aos autos judiciais ou a
alguma das peças acima discriminadas, **CERTIFIQUE-SE**
circunstanciadamente a impossibilidade, indicando o motivo, e voltem
os autos conclusos para deliberação quanto à necessidade de
solicitação direta ao Juízo.

**6.** Caso o exame das peças judiciais revele notícia concreta de
violência, abuso ou outra conduta potencialmente criminosa praticada
por policial militar, independentemente da conclusão da sindicância
administrativa, voltem os autos imediatamente conclusos, para
avaliação da necessidade de adoção de providência investigatória
autônoma e eventual remessa ao órgão com atribuição criminal
competente.

**7.** Recebida a Sindicância Investigativa, deverá ser verificado,
especialmente, se a apuração contemplou, conforme a natureza dos
fatos:

a) identificação dos policiais envolvidos;

b) oitiva da pessoa que apresentou a alegação;

c) oitiva dos agentes policiais;

d) testemunhas eventualmente existentes;

e) exame de corpo de delito e demais documentos médicos;

f) imagens, fotografias ou gravações disponíveis;

g) documentação da ocorrência e da prisão;

h) confronto entre as versões apresentadas;

i) conclusão fundamentada quanto à existência ou inexistência de
irregularidade funcional;

j) providências efetivamente adotadas pela autoridade militar diante da
conclusão alcançada.

**8.** A ausência de alguma dessas diligências deverá ser analisada de
acordo com sua pertinência ao caso concreto, não se presumindo,
automaticamente, insuficiência da sindicância, mas devendo ser
avaliado se a instrução realizada foi adequada para esclarecer os fatos
investigados.

**9. COMUNIQUE-SE À OUVIDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS** que, como providências
iniciais, foi determinada a prorrogação fundamentada desta Notícia de
Fato, a solicitação de informações atualizadas e de cópia integral da
Sindicância Investigativa ao 4º BPM, bem como o traslado das peças
essenciais da Audiência de Custódia n.º 0001792-85.2026.8.04.4400.

O despacho da Ouvidoria-Geral determina que as informações
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acerca das providências iniciais adotadas sejam encaminhadas no
prazo de até 30 dias.

**10. PUBLIQUE-SE** extrato da presente decisão no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpridas as diligências, voltem os autos conclusos para análise
quanto à necessidade de arquivamento, conversão em procedimento
próprio de controle externo ou adoção de providências de natureza
criminal ou administrativa.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 09 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM

Notícia de Fato n.º 040.2026.001313
Noticiante: Anônimo
Noticiados: Município de Humaitá/AM, Porto de Humaitá e
Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas – DETRAN/AM
Assunto: Fiscalização de trânsito. Transporte individual de passageiros.
Entorno do Porto de Humaitá. Alegada omissão administrativa.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato n.º 040.2026.001313, originada da
Manifestação n.º 11.2026.00006867-7, encaminhada pela Ouvidoria-
Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, na qual
manifestante anônimo noticia suposta omissão dos órgãos públicos na
fiscalização do trânsito e do transporte individual de passageiros no
entorno do Porto de Humaitá/AM.

A demanda foi registrada em 09 de julho de 2026 e encaminhada a esta
1ª Promotoria de Justiça para análise e adoção das providências
cabíveis.

Segundo o relato, o manifestante afirma exercer a atividade de taxista e
sustenta que, nos horários de chegada das embarcações à Orla do Rio
Madeira, motoristas particulares estariam realizando transporte
remunerado de passageiros sem regular identificação ou autorização,
alguns deles apresentando-se como motoristas de aplicativo.

Relata que esses condutores permaneceriam em ponto fixo, abordariam
diretamente passageiros e, em determinadas ocasiões, dificultariam o
fluxo de veículos no local. Sustenta, ainda, que os táxis estariam
submetidos à mesma fila dos veículos apontados como irregulares e
que agentes vinculados ao porto teriam informado não existir prioridade
para táxis no acesso à rampa.

Ao final, solicita atuação dos órgãos públicos para realização de
operações de ordenamento, fiscalização viária e combate ao transporte
clandestino nos horários de desembarque das embarcações.

É o relatório.

I – DA NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PRELIMINAR

Embora a manifestação seja anônima, a ausência de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001313

identificação do noticiante não constitui, por si só, fundamento suficiente
para o arquivamento quando a narrativa contém circunstâncias
minimamente verificáveis pela atuação ordinária dos órgãos públicos.

No caso, foram indicados local específico, natureza da atividade
supostamente irregular e período aproximado de ocorrência,
correspondente aos horários de chegada de embarcações no Porto de
Humaitá.

Por outro lado, os autos não contêm fotografia, vídeo, placa de veículo,
identificação de motorista, indicação de empresa ou aplicativo, datas
concretas de ocorrências, autos de infração ou qualquer outro elemento
documental. Consta expressamente da manifestação encaminhada pela
Ouvidoria que não foram apresentados anexos.

Essa circunstância exige cautela.

Não é possível, a partir exclusivamente do relato apresentado, concluir
que todos os motoristas particulares que realizam transporte de
passageiros no local estejam necessariamente exercendo atividade
clandestina.

Também não se pode presumir, sem análise da legislação e dos atos
administrativos municipais pertinentes, a existência de direito de
preferência ou exclusividade dos taxistas para acesso à rampa ou
captação de passageiros no Porto de Humaitá.

Igualmente precisa ser esclarecida a distribuição de competências entre
Município de Humaitá, Guarda Civil Municipal, órgão executivo
municipal de trânsito, administração do Porto e DETRAN/AM.

A investigação preliminar deve, portanto, concentrar-se em verificar qual
é a disciplina jurídica e administrativa aplicável ao local e se os órgãos
competentes efetivamente exercem fiscalização suficiente.

II – DA CLASSIFICAÇÃO DO FEITO

Verifica-se que o procedimento foi cadastrado sob assunto relacionado
a Servidor Público Civil / Processo Administrativo Disciplinar ou
Sindicância / Apuração de Irregularidade no Serviço Público.

A classificação não corresponde adequadamente ao objeto da notícia.

Não existe, por ora, imputação individualizada de infração funcional a
servidor determinado, tampouco procedimento disciplinar ou sindicância
cuja regularidade esteja sendo questionada.

O núcleo material da notícia diz respeito à fiscalização administrativa,
ordenamento do trânsito, regularidade do transporte individual de
passageiros e atuação do Poder Público no entorno do Porto de
Humaitá.

Impõe-se, portanto, a correção da classificação no sistema.

III – DO PRAZO

A Notícia de Fato foi registrada em 09 de julho de 2026, constando no
sistema o prazo inicial previsto no art. 22 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP e apontamento de vencimento em 08 de agosto de 2026.

Como nenhuma diligência instrutória foi realizada até o momento e
subsistem questões objetivas que podem ser esclarecidas mediante
solicitações simples aos órgãos públicos envolvidos, mostra-se
necessária a prorrogação fundamentada
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da Notícia de Fato, pelo prazo regulamentar admitido.

Não se justifica, neste estágio, instaurar procedimento mais complexo
sem antes permitir que os órgãos competentes esclareçam a estrutura
de fiscalização existente e as providências eventualmente já adotadas.

Diante do exposto, DETERMINO:

1. PRORROGO o prazo de tramitação da presente Notícia de Fato por
mais 90 (noventa) dias, na forma do art. 22 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP, em razão da necessidade de realização das diligências
preliminares abaixo especificadas, promovendo-se a correspondente
regularização no sistema MP Virtual.

2. DETERMINO à Secretaria a RETIFICAÇÃO DO ASSUNTO
PRINCIPAL do procedimento, afastando-se a classificação relacionada
a processo disciplinar/sindicância e adotando-se assunto compatível
com fiscalização administrativa, trânsito, transporte individual de
passageiros e serviços públicos, conforme as opções disponíveis no
sistema.

3. OFICIE-SE AO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM, por intermédio do
Prefeito Municipal e do órgão municipal responsável pelo trânsito e
transporte, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe
informações acerca dos seguintes pontos:

a) qual órgão ou entidade municipal é responsável pela fiscalização e
pelo ordenamento do trânsito no entorno do Porto de Humaitá;

b) se o Município de Humaitá encontra-se integrado ao Sistema
Nacional de Trânsito e qual órgão exerce as competências executivas
municipais de trânsito;

c) quais competências são atualmente atribuídas à Guarda Civil
Municipal em matéria de trânsito, inclusive eventual convênio,
delegação ou instrumento administrativo existente;

d) qual é a disciplina municipal atualmente aplicável ao serviço de táxi;

e) qual é a disciplina municipal aplicável ao transporte remunerado
privado individual de passageiros por meio de aplicativos ou
plataformas tecnológicas;

f) se existe autorização, cadastro, licença ou outro requisito municipal
para exercício dessas atividades;

g) se existe ponto, área reservada ou sistema específico de
organização de táxis no Porto de Humaitá;

h) se existe norma que estabeleça prioridade, exclusividade ou ordem
de acesso à rampa para táxis, veículos de aplicativo ou outros
prestadores;

i) quais operações de fiscalização foram realizadas no entorno do Porto
nos últimos 6 (seis) meses;

j) quantas autuações, abordagens, apreensões ou outras providências
foram adotadas em relação a eventual transporte irregular de
passageiros;

k) quais medidas serão adotadas para fiscalização do local nos horários
coincidentes com a chegada e saída de embarcações.

4. SOLICITE-SE que a resposta venha acompanhada de cópia da
legislação municipal, decretos, regulamentos, portarias, convênios e
demais atos administrativos pertinentes.

5. OFICIE-SE À ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE HUMAITÁ, para
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe:

a) quais regras disciplinam o acesso de veículos à área do porto e à
respectiva rampa;

b) se existe área específica destinada a táxis, veículos particulares ou
transporte por aplicativo;

c) quais servidores, empregados ou agentes são responsáveis pelo
controle de acesso e ordenamento local;

d) se esses agentes possuem atribuição para autorizar, impedir ou
disciplinar a captação de passageiros;

e) se há registros de reclamações envolvendo conflito entre taxistas,
motoristas particulares ou motoristas de aplicativo;

f) quais providências são adotadas quando há veículos estacionados
irregularmente, bloqueio da via, abordagem indevida de passageiros ou
tumulto no local;

g) se existe protocolo de atuação conjunta com a Prefeitura, Guarda
Civil Municipal, Polícia Militar ou DETRAN/AM nos horários de maior
movimentação.

6. OFICIE-SE AO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
AMAZONAS – DETRAN/AM, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
informe:

a) quais são suas atribuições fiscalizatórias atualmente exercidas no
Município de Humaitá, especialmente no entorno do Porto;

b) se realiza operações de fiscalização de trânsito naquela área;

c) se recebeu reclamações ou comunicações sobre transporte irregular
de passageiros no local;

d) se foram realizadas operações no Porto de Humaitá durante o ano
de 2026 e, em caso positivo, quais resultados foram obtidos;

e) se existe atuação integrada, convênio ou planejamento conjunto com
o Município ou outros órgãos públicos para fiscalização naquele ponto.

7. OFICIE-SE À GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE HUMAITÁ, por
intermédio de seu Comando, para que informe, em 10 (dez) dias úteis:

a) se realiza patrulhamento ou fiscalização periódica no Porto de
Humaitá;

b) quais são os horários de maior presença operacional no local;

c) se há registro de reclamações acerca de transporte clandestino,
disputa entre taxistas e outros motoristas, obstrução do fluxo ou
abordagem irregular de passageiros;

d) quais providências foram adotadas diante dessas situações;

e) se há planejamento para intensificação da presença institucional nos
horários de chegada das embarcações.

8. OFICIE-SE AO 4º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR, solicitando
informação, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca da existência de
registros de ocorrências, solicitações de apoio ou conflitos envolvendo
transporte de passageiros, taxistas, motoristas particulares ou
obstrução do fluxo de veículos no entorno do Porto de Humaitá nos
últimos 6 (seis) meses.

9. De posse das respostas, deverá a Secretaria elaborar quadro
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sintético das atribuições de cada órgão, das ações fiscalizatórias
realizadas e das providências anunciadas, remetendo-se imediatamente
os autos conclusos.

10. Caso as informações revelem inexistência ou insuficiência relevante
de fiscalização, avalie-se a instauração de Procedimento Administrativo
de acompanhamento de política pública, com eventual expedição de
Recomendação Administrativa para estabelecimento de rotina integrada
de fiscalização nos períodos de maior fluxo.

11. Caso surjam elementos concretos de atuação funcional irregular de
agentes públicos determinados, extraiam-se cópias para análise
autônoma quanto à necessidade de apuração específica, sem indevida
ampliação do objeto desta Notícia de Fato.

12. COMUNIQUE-SE à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado
do Amazonas que, como providências iniciais, foram determinadas a
prorrogação fundamentada da Notícia de Fato e a realização de
diligências perante o Município de Humaitá/AM, administração do Porto,
Guarda Civil Municipal, DETRAN/AM e 4º BPM, em cumprimento ao
despacho de encaminhamento.

A Ouvidoria expressamente solicitou informação acerca das
providências iniciais adotadas pelos órgãos ministeriais destinatários.

13. PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão no DOMPE.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 09 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EIRUNEPÉ, representada pelo
Promotor de Justiça subscritor, considerando as razões expostas na
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000139837.01PROM_EIR,
cuja cópia é integrante dos autos, determina o ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato Nº 040.2026.001539, com fundamento no art. 23-A,
inciso I, c/c art. 17, § 2.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Determina ainda a publicação de extrato da referida Decisão, no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar o
noticiante (anônimo) do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do
prazo recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos
do art. 18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Eirunepé/AM, data constante na assinatura eletrônica.

Cláudio Moisés Rodrigues Pereira
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM

EXTRATO Nº 040.2026.001539

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas Públicas instaurado com o objetivo de acompanhar e fiscalizar
as condições estruturais, sanitárias, elétricas, assistenciais e de
abastecimento das unidades públicas de saúde do Município de
Humaitá/AM, inclusive do Hospital

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 163.2026.000055

Regional de Humaitá/AM, especialmente quanto à eventual falta de
medicamentos, insumos e materiais básicos, instalações insalubres,
riscos elétricos e demais providências necessárias à garantia de
atendimento digno, seguro e regular aos usuários do Sistema Único de
Saúde – SUS.

Verifica-se, portanto, que o objeto do presente procedimento está
integralmente inserido na tutela coletiva do direito à saúde e na
fiscalização da política pública de saúde, abrangendo a regularidade e a
qualidade dos serviços prestados pelas unidades municipais e pelo
Hospital Regional. O próprio cadastro do feito contempla, entre seus
assuntos, saúde pública, Sistema Único de Saúde – SUS, condições
sanitárias, abastecimento de medicamentos e insumos e assistência à
saúde.

Com a divisão de atribuições entre as Promotorias de Justiça da
Comarca de Humaitá/AM, compete à 2ª Promotoria de Justiça de
Humaitá/AM a atuação nos procedimentos extrajudiciais relacionados à
área da saúde, nos termos do art. 3º, II, “d”, da Resolução n. 28/2025-
CPJ/MPAM. Inclusive, consta dos próprios autos decisão anterior
reconhecendo que, segundo referido dispositivo, a atribuição para a
matéria de saúde pertence à 2ª Promotoria de Justiça.

Embora, em momento anterior, tenha sido tornado sem efeito o declínio
em razão da então suspensão da eficácia da Resolução n. 28/2025-
CPJ/MPAM, circunstância que justif icou temporariamente a
permanência do feito nesta 1ª Promotoria, tal situação não impede nova
análise da atribuição à luz da divisão atualmente aplicável, devendo
prevalecer a especialização funcional estabelecida para a matéria.

Diante do exposto, DECLINO DA ATRIBUIÇÃO para prosseguir na
condução do Procedimento Administrativo n. 163.2026.000055, em
favor da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM, por se
tratar de procedimento extrajudicial destinado ao acompanhamento e à
fiscalização de política pública relacionada à saúde.

Determino:

a) a remessa integral dos autos à 2ª Promotoria de Justiça de
Humaitá/AM, para conhecimento e adoção das providências que
entender cabíveis, preservando-se todos os atos e diligências já
realizados;

b) proceda-se à correspondente movimentação e redistribuição do feito
no sistema;

c) publique-se a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE.

Cumpra-se.
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Humaitá/AM, 9 de setembro de 2026.

Weslei Machado
Promotor de Justiça

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PORTARIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará.
PROCESSO Nº: 218.2026.000022 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo.
NOTICIANTE: Ministério Público Federal.
NOTICIADO: Estado e Município
FINALIDADE: com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a política
pública municipal relacionada à redução das filas de cirurgias eletivas
no Município de Guajará/AM, especialmente quanto ao acesso da
população aos procedimentos cirúrgicos eletivos, à execução das metas
pactuadas no âmbito do Plano Estadual de Redução de Filas em
Cirurgias Eletivas – PERF; à regulação dos pacientes, à transparência
das filas, à utilização dos recursos públicos destinados à política pública
de redução das filas cirúrgicas e à efetividade da assistência
especializada ofertada aos usuários do SUS.
OBJETO: Acompanhar políticas públicas para a redução das cirurgias
eletivas.
DATA: 20/05/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA:
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2026.000022

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000070
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Sérgio Martins de Souza Queiroz
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas na referida decisão, que se
encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 09/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000157951.01PROM_JUR

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000937

Classe Processual: NOTÍCIA DE FATO

INTERESSADO: ANÔNIMO

DESPACHO Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000154525.01PROM_MPU

NOTICIADO: Desconhecido

Assunto Principal: 10114 - Fauna

Objeto: Trata-se de instaurada a partir Notícia de Fato de denúncia
anônima noticiando a suposta prática continuada de maus-tratos contra
um cão, em imóvel localizado na Rua Maurício da Cunha Freire, Bairro
São José I, Município de Manacapuru/AM.

ANTE O EXPOSTO, considerando que os fatos narrados estão
solucionados, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
promove o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, com consequente
arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 18, §3º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Manacapuru/AM, 09 de setembro de 2026.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO

Promotor de Justiça

PORTARIA 1541/2026/PGJ

Assinatura Digital

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001681
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 09/09/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000158401.01PROM_JUR

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2026.000070
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Sérgio Martins de Souza Queiroz
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da notícia de fato, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste Aviso
DATA: 09/09/2026

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000158118.01PROM_JUR
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PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000956

Classe Processual: NOTÍCIA DE FATO

INTERESSADO: ANÔNIMO

NOTICIADO: “Esquina Choperia Manacapuru”.

Assunto Principal: 1009007 - Poluição Sonora

Objeto:

Trata-se de Notícia de Fato, instaurada a partir de denúncia anônima,
mediante a qual foram noticiadas supostas irregularidades na reforma
de imóvel situado na Rua Pernambuco, nº 15 e proximidades, Centro,
Município de Manacapuru/AM, conhecido como “Empório do Alê”, onde
estaria sendo instalado o estabelecimento denominado “Esquina
Choperia Manacapuru”.

ANTE O EXPOSTO, considerando que os fatos narrados estão
solucionados, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
promove o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, com consequente
arquivamento dos presentes autos, com fulcro na Res. 006/2015 do
CSMP/AM.

Manacapuru/AM, 09 de setembro de 2026.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO

Promotor de Justiça

PORTARIA 1541/2026/PGJ

Assinatura Digital

DESPACHO Nº DECISÃO Nº 2026/0000157384.01PROM_MPU

RECOMENDAÇÃO UBS-1/2026 – 01PROM_CRR

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições
n . 1 7 5 . 2 0 2 6 . 0 0 0 0 2 7  P o r t a r i a  d e  I n s t a u r a ç ã o  n .
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 0 6 8 2 6 . 0 1 P R O M _ C R R

Assunto: Condições de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde
do Município de Carauari/AM – infraestrutura física, quadro de pessoal,
controle de jornada, cadeia de frio e distribuição de medicamentos,
imunobiológicos e acessibilidade.
Destinatários: Prefeitura Municipal de Carauari e Secretaria

AVISO Nº RECOMENDAÇÃO UBS-1/2026 – 01PROM_CRR

Municipal de Saúde de Carauari (SEMSA).

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art.127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o art. 129, II e III, da Constituição Federal atribui
ao Ministério Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem
como de instaurar inquérito civil e ação civil pública para a proteção de
interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que os arts. 196, 197 e 198 da Constituição Federal
consagram a saúde como direito de todos e dever do Estado, definem
as ações e serviços de saúde como de relevância pública e organizam
o Sistema Único de Saúde com base na descentralização, atribuindo
aos Municípios papel central na execução das ações de atenção
primária;
CONSIDERANDO que os arts. 7º e 18 da Lei n. 8.080/1990 impõem à
direção municipal do SUS o dever de planejar, organizar, controlar e
avaliar as ações e os serviços de saúde no âmbito do Município,
observados os princípios da universalidade, integralidade e igualdade
da assistência;
CONSIDERANDO que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentável, adotada pela Organização das Nações Unidas e
formalmente incorporada às políticas públicas brasileiras, estabelece,
em seu Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) n.  3 (Saúde e
BemEstar), a meta de assegurar uma vida saudável e promover o bem-
estar para todos, em todas as idades, prevendo especificamente, na
meta 3.8, a obtenção da cobertura universal de saúde, incluindo o
acesso a serviços de saúde essenciais, seguros, eficazes, de qualidade
e a preços acessíveis, de modo que a regularização das condições de
infraestrutura, de pessoal e de imunização das Unidades Básicas de
Saúde de Carauari constitui medida diretamente vocacionada ao
cumprimento de tal objetivo no âmbito municipal;
C O N S I D E R A N D O  q u e ,  p o r  m e i o  d a  P o r t a r i a  n .
2026/0000106826.01PROM_CRR, foi instaurado o Procedimento
Administrativo de Acompanhamento (PAA) n. 175.2026.000027,
destinado ao monitoramento das condições de funcionamento das
Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de Carauari, quanto à
infraestrutura física, à suficiência do quadro de médicos e à
regularidade das ações de imunização;
CONSIDERANDO que, em cumprimento ao referido PAA, foram
realizadas inspeções ministeriais in loco nas Unidades Básicas de
Saúde José Rodrigues de Amorim (15/07/2026), Adélia Costa dos
Santos (18/08/2026), Antônio Pedro Desidério (20/08/2026), Raimunda
Rebelo de Souza Ferreira (21/08/2026) e Michiê Takeda (24/08/2026),
tendo a UBS Pedro Galdino da Silva permanecido fechada para reforma
durante o período de acompanhamento;
CONSIDERANDO que os Relatórios de Inspeção Ministerial,
acompanhados de registros fotográficos juntados aos autos,
constataram, entre outras irregularidades: (i) ausência de Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) e de equipamentos de
prevenção e combate a incêndio; (ii) inexistência de controle biométrico
de ponto eletrônico, com risco à fiscalização da jornada dos servidores;
(iii) acúmulo de entulho e resíduos nas unidades, sem rotina periódica
de retirada; (iv) macas e equipamentos similares danificados e
rasgados; (v) ausência de controle informatizado de entrada e saída de
medicamentos, com
centralização excessiva na Secretaria Municipal de Saúde em prejuízo
da distribuição regular às UBS; (vi) inadequação predial das unidades,
sem banheiro acessível a pessoas com deficiência em todas elas; (vii)
refrigeradores impróprios à conservação de vacinas e insulinas; (viii) na
UBS Michiê Takeda, presença de mofo nas paredes e teto, banheiro
disfuncional, lançamento inadequado de efluentes líquidos, fiação
elétrica inadequada, climatização deficiente e espaço
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físico insatisfatório ao corpo funcional; (ix) na UBS Adélia Costa dos
Santos, sala de curativos com espaço insuficiente para o atendimento;
(x) irregularidade no abastecimento periódico de materiais de
higienização e de expediente; e (xi) quadro de pessoal majoritariamente
composto por servidores contratados/temporários, sem publicação de
edital de concurso público vigente para os respectivos cargos;
CONSIDERANDO que o art. 37, caput e II, da Constituição Federal
exige a prévia aprovação em concurso público para a investidura em
cargo ou emprego público efetivo, sendo a contratação temporária
medida excepcional, vocacionada a atender necessidade transitória de
excepcional interesse público, o que não afasta a preservação dos
processos seletivos simplificados destinados a Agentes Comunitários
de Saúde e a Agentes de Combate a Endemias, nos termos da Lei n.
11.350/2006, tampouco eventuais editais de concurso público em curso
e ainda dentro do prazo de validade;
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência) e as normas técnicas de acessibilidade (NBR 9050/ABNT)
impõem a adequação dos prédios públicos de saúde para o pleno
acesso e atendimento de pessoas com deficiência;
CONSIDERANDO que a regularidade da cadeia de frio dos
imunobiológicos, nos termos do Programa Nacional de Imunizações (Lei
n. 6.259/1975 e Decreto n. 78.231/1976) e das normas técnicas do
Ministério da Saúde, constitui condição essencial para a eficácia das
ações de vacinação e para a segurança dos usuários;
CONSIDERANDO que, notificada acerca do Relatório de Inspeção da
UBS José Rodrigues de Amorim, com prazo de 10 dias para
manifestação sobre as providências cabíveis, a Secretaria Municipal de
Saúde de Carauari quedou-se inerte, consoante certificado nos autos,o
que evidencia a necessidade de atuação recomendatória formal por
parte do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a expedição de recomendação, nos termos do
art. 27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), constitui instrumento extrajudicial legítimo de
atuação preventiva e resolutiva do Ministério Público, apto a evitar a
judicialização da matéria mediante a adoção espontânea das
providências necessárias pelo gestor público;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de Carauari e à Secretaria
Municipal de Saúde de Carauari (SEMSA) a adoção das seguintes
providências, em relação às Unidades Básicas de Saúde do Município
de Carauari:
1. Regularização das condições de segurança contra incêndio, com
obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) e
instalação/manutenção dos equipamentos de prevenção e combate a
incêndios em todas as Unidades Básicas de Saúde. Prazo: 120 dias,
prorrogável mediante justificativa circunstanciada.
2. Implementação de controle biométrico de ponto eletrônico, com
bloqueio de acesso e de horário, para efetiva fiscalização da frequência
e da jornada dos servidores lotados nas Unidades Básicas de Saúde.
Prazo: 120 dias, prorrogável mediante justificativa circunstanciada.
3. Retirada periódica de entulho e folhas das áreas internas e externas
das Unidades Básicas de Saúde, com periodicidade mínima semanal.
Prazo: De imediato, em caráter contínuo, a partir da ciência desta
Recomendação.
4. Substituição ou conserto das macas e equipamentos similares que se
encontrem danificados ou rasgados. Prazo: 120 dias, prorrogável
mediante justificativa circunstanciada.
5. Implementação de controle computadorizado de entrada e saída de
medicamentos e melhor distribuição de medicamentos entre as
Unidades Básicas de Saúde, evitando-se a centralização do estoque na
Secretaria Municipal de Saúde. Prazo: 120 dias, prorrogável mediante
justificativa circunstanciada.

6. Reestruturação e readequação predial das Unidades Básicas

de Saúde, de modo que todas passem a dispor de banheiro adaptado
para atendimento de pessoas com deficiência, nos termos da Lei n.
13.146/2015 e da NBR 9050/ABNT. Prazo: 120 dias, prorrogável
mediante justificativa circunstanciada.
7. Aquisição de refrigeradores adequados e próprios à conservação de
vacinas e insulinas, em substituição aos equipamentos impróprios
atualmente utilizados. Prazo: 120 dias, prorrogável mediante justificativa
circunstanciada.
8. Reforma ou urgente substituição do prédio da UBS Michiê Takeda,
tendo em vista a constatação de mofo nas paredes e teto, banheiro
disfuncional, lançamento inadequado de efluentes líquidos em
logradouro público, fiação elétrica inadequada, climatização deficiente e
espaço físico insatisfatório para o corpo funcional. Prazo: 120 dias,
prorrogável mediante justificativa circunstanciada.
9. Reforma e ampliação da UBS Adélia Costa dos Santos, cuja sala de
curativos apresenta espaço insuficiente para o adequado atendimento
aos usuários. Prazo: 120 dias, prorrogável mediante justificativa
circunstanciada.
10. Abastecimento regular e periódico das Unidades Básicas de Saúde
com materiais de higienização e de expediente (a exemplo de papel),
com periodicidade mínima semanal. Prazo: De imediato, em caráter
contínuo, a partir da ciência desta Recomendação.
11. Substituição gradual de servidores contratados por servidores
concursados, mediante publicação de edital de concurso público para o
provimento de todos os cargos das Unidades Básicas de Saúde,
ressalvados os processos seletivos simplificados destinados a Agentes
Comunitários de Saúde e a Agentes de Combate a Endemias, bem
como eventuais editais de concurso público já publicados e ainda
dentro do prazo de validade. Prazo para publicação de edital: 120 dias,
prorrogável mediante justificativa circunstanciada.
12. Construção de sala com conforto climatizado para todos os
servidores que se encontrarem nos prédios das Unidades Básicas de
Saúde, inclusive as equipes de Agentes Comunitários de Saúde e
Agentes de Controle de Endemias. Prazo: 120 dias, prorrogável
mediante justificativa circunstanciada.
Diante do exposto, DETERMINO:
a) A publicação e o encaminhamento desta Recomendação, via ofício,
à Prefeitura Municipal de Carauari e à Secretaria Municipal de Saúde de
Carauari, para conhecimento e cumprimento;
b) Que a Prefeitura Municipal de Carauari e a Secretaria Municipal de
Saúde de Carauari se manifestem, no prazo de 15 dias, contado do
recebimento desta Recomendação, quanto ao acatamento, total ou
parcial, das medidas ora recomendadas, apresentando, conforme o
caso,cronograma de execução e pedidos justificados de prorrogação
dos prazos;
c) Que, ao final de cada um dos prazos fixados nos itens 1 a 11 supra,
a Secretaria Municipal de Saúde comprove documentalmente, nestes
autos, o cumprimento ou estado da respectiva medida;
d) Que a presente Recomendação não exaure a atuação do Ministério
Público quanto àmatéria, ficando ressalvada a adoção de medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis, inclusive a instauração de inquérito
civil e a propositura de ação civil pública, em caso de descumprimento,
total ou parcial, injustificado, das providências ora recomendadas;
e) Seja oficiado o Ministério da Saúde, para conhecimento das
irregularidades apuradas quanto à infraestrutura, ao quadro de pessoal
e às ações de imunização das Unidades Básicas de Saúde de
Carauari/AM, e para as providências que entender cabíveis no âmbito
de suas atribuições;
f) Seja oficiado o Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Amazonas, para ciência da ausência de Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros (AVCB) e de equipamentos de prevenção e
combate a incêndios nas Unidades Básicas de Saúde de Carauari, e
para a adoção das providências fiscalizatórias cabíveis;
g) Seja oficiada a Secretaria de Saúde do Estado do Amazonas, para
conhecimento do teor desta Recomendação e para que,
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no âmbito da gestão estadual do SUS, preste o apoio técnico e
financeiro cabível ao Município de Carauari, com vistas à regularização
das condições de funcionamento das Unidades Básicas de Saúde.
h) Designo os servidores Luís Felipe Rebouças Bindá e Nilma Monteiro
Santiago para os atos ordinatórios, de expediente e tramitação
administrativa do presente feito.

Dou força de ofício e notificação ao presente expediente.
Publique-se. Cumpra-se.

Carauari – Amazonas, data da assinatura eletrônica.
(Assinado eletronicamente)
Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto

AVISO Nº 0036/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria de Justiça
de Manaus, comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0683952-
31.2023.8.04.0001 (08.2024.00084062-5), em que o Sr.(a) SARA
KAILANE PASSOS DE ABREU figura como representante legal da
vítima. As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 21 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal da Capital

AVISO Nº AVISO Nº 0036/2026/2PJ

AVISO Nº 0037/2026/2PJ

De ordem do Exma. Sra. Dra. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0051350-41.2026.8.04.1000
(08.2026.00018157-8), em que o Sr.(a) JEAN SANTOS DA SILVA
figura como parte. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30
(trinta) dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal da Capital

AVISO Nº AVISO Nº 0037/2026/2PJ

AVISO Nº 0038/2026/2PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, da 02ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0269481-17.2025.8.04.1000
(08.2025.00102171-9), em que o Sr.(a) JOAO VICTOR BOTELHO
MACIEL  figura como vítima. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
02promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 31 de agosto de 2026

Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e Cavalcanti
Promotora de Justiça Titular da 02ª Promotoria Criminal da Capital

AVISO Nº AVISO Nº 0038/2026/2PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2022.00005469-0,
que tem como objeto "Suposta irregularidade na preservação do local
do crime para realização da perícia e preservação da cadeia de
custódia".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 25 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0069/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00000724-7,
que tem como objeto "Suposta omissão da Polícia Militar no
atendimento de ocorrências via Disk 190, 181 e 180".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, nos termos do art. 20 da Resolução nº 006/2015-
CNMP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>.

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão

AVISO Nº AVISO Nº 0070/2026/60ªPROCEAP
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Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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arquivados na própria origem, registrando-se no sistema respectivo,
mesmo sem manifestação do representante.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00002556-7,
que tem como objeto Supostos crimes de extorsão e tráfico de drogas
cometido por policiais militares no bairro Jorge Teixeira, Manaus/AM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do
Ministério Público, nos termos do art. 20 da Resolução nº 006/2015-
CNMP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0071/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00001696-8,
que tem como objeto "Suposta irregularidade
nos serviços prestados pelo site do Departamento Estadual de Trânsito
do Amazonas".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail:
<60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0072/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004020-2, instaurada a partir de
representação formulada pela Associação de Bombeiros Civis do
Amazonas, com o objetivo de apurar supostas irregularidades
praticadas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas –
CBMAM no âmbito de procedimento de Dispensa de Licenciamento
(DL), sob o argumento de que teriam sido formuladas exigências
administrativas não previstas na Portaria nº 005/DAT/2020 e na Lei nº
13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem manifestação do
representante.

AVISO Nº AVISO Nº 0140/2026/61ªPROCEAP

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso II, c/c art. 72, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.004717;

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor ANDRÉ PEREIRA DA SILVA, Agente Técnico
- Jurídico, 90 (noventa) dias de licença para tratamento de saúde em
pessoa da família, no período de 24/05/2026 a 21/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 09 de
setembro de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 113/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019395,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) REBECA VITÓRIA QUEIROZ GOMES,
matricula 003.172-0 A, a contar de 12/08/2026, do quadro de

PORTARIA Nº 423/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019645,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) ANA FRANCISCA DA SILVA LOPES,
matricula 003.160-7, a contar de 01/09/2026, do quadro de estagiários
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 430/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019650,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) BRUNA ELLEN RIBEIRO BEZERRA,
matricula 003.210-7 A, a contar de 01/09/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 431/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019655,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) GABRIELE STHEFANE CONCEIÇÃO DA
SILVA, matricula 003.208-5 A a contar de 01/09/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 432/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019661,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) JOSÉ VICTOR DE SANTANA MARINHO,
matricula 003.205-0 A, a contar de 22/08/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 434/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019664,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) LUANA FERREIRA BELÉM, matricula
003.174-7 A, a contar de 01/09/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 435/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019664,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) MAYARA RAMOS TEIXEIRA, matricula
003.033-3 A, a contar de 01/09/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 436/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.019401,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) JÉSSICA DE ARAÚJO LOPES, matrícula
003.246-8 A, a contar de 22/08/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 438/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.019715;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Letras TEUS
MARQUES DA SILVA MAGALHÃES, para exercer suas atribuições
junto à(o) Assessoria de Comunicação, a contar de 10/09/2026, no
horário de 13:00 às 17:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 09 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 446/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Interessado: Evelyn Acordi Makarem
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
24/08/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432631/2026

Interessado: Nathalie de Castro Maia
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 5 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 15/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433943/2026

Interessado: Guilherme Henrich Benek Vieira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
18/09/2026 a 24/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434305/2026

Interessado: Evelyn Acordi Makarem
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
28/09/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434513/2026

Interessado: Hortência Batista Nery
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434566/2026

Interessado: Letícia Marti Martins
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 23/11/2026 a 02/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434632/2026

Interessado: Analice Cavalcante Pinto
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 05/10/2026 a 14/10/2026, para fruição no período
de 23/11/2026 a 02/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434722/2026

Interessado: Walderley Chaves Farias
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
07/01/2027 a 13/01/2027, em compensação aos

REQUERIMENTO Nº 434723/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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serviços prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito
2024, perfazendo o total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Rodrigo Tupinambá do Valle
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 05/11/2026 a 19/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434725/2026

Interessado: Rodrigo Tupinambá do Valle
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
03/11/2026 a 04/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434727/2026

Interessado: André Felipe Vieira da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 29/10/2026 a 30/10/2026, anteriormente fixado no
período de 26/10/2026 a 27/10/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2017,
perfazendo o total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434779/2026

Interessado: Eliane Karol de Souza Costa
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
29/10/2026 a 30/10/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434780/2026

Interessado: Caroline Ellen Bezerra
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 23/09/2026 a 02/10/2026, para fruição no período
de 09/12/2026 a 18/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 435022/2026

Interessado: Matheus Marinho Nogueira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2023, para fruição no período
no período  de 07/10/2026 a 16/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 435025/2026

Interessado: Ruan do Val Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 20/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 435042/2026
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000074814.01PROM_GUA

O , por intermédio doMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício das atribuições conferidas pelos arts.
127 e 129, II e III, da Constituição Federal, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, art. 68, II, da Lei
Complementar Estadual nº 011/93, bem como nos termos da Resolução nº 006/2015-
CSMP/AM;

 que a Constituição Federal assegura a saúde comoCONSIDERANDO
direito social fundamental e dever do Estado, nos termos dos arts. 6º e 196 da
Constituição Federal, garantindo-se acesso universal e igualitário às ações e serviços
destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde;

 que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivoCONSIDERANDO
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas necessárias à sua garantia,
nos termos do art. 129, II, da Constituição Federal;

 o encaminhamento, pelo Ministério Público Federal, daCONSIDERANDO
Notícia de Fato nº 039.2026.000022, contendo cópia do Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas nº 1.13.000.000349/2024-13, instaurado com a
finalidade de fiscalizar, de forma continuada e sistemática, a regulação de leitos e a oferta
de cirurgias eletivas no Estado do Amazonas;

 que os documentos encaminhados pelo MinistérioCONSIDERANDO
Público Federal apontam possíveis inconsistências na execução das políticas públicas
relacionadas ao Plano Estadual de Redução de Filas em Cirurgias Eletivas – PERF,
especialmente quanto à baixa execução operacional em determinados municípios do
Estado do Amazonas, dentre eles o Município de Guajará/AM;

 que o próprio Procedimento Administrativo instauradoCONSIDERANDO
pelo Ministério Público Federal consignou cenário de possível ineficiência na gestão das
filas cirúrgicas e dificuldades operacionais relacionadas à regulação estadual, à
transparência do sistema de filas e à execução das metas pactuadas no âmbito do
Programa Estadual de Redução de Filas;

 as informações prestadas pela Secretaria de Estado deCONSIDERANDO
Saúde do Amazonas – SES/AM no sentido de que o Município de Guajará/AM
apresentou baixa execução operacional das metas relacionadas ao Plano Estadual de
Redução de Filas em Cirurgias Eletivas;

 a necessidade de acompanhamento da política públicaCONSIDERANDO
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municipal de saúde relacionada à regulação, encaminhamento e execução das cirurgias
eletivas no Município de Guajará/AM, especialmente quanto ao acesso da população aos
serviços especializados, cumprimento das metas pactuadas e adequada utilização dos
recursos públicos vinculados à saúde;

 que o acompanhamento contínuo de políticas públicasCONSIDERANDO
constitui hipótese de instauração de Procedimento Administrativo, nos termos do art. 45,
IV, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

:RESOLVE

Instaurar o presente com a finalidadePROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
de acompanhar e fiscalizar a política pública municipal relacionada à redução das filas de
cirurgias eletivas no Município de Guajará/AM, especialmente quanto ao acesso da
população aos procedimentos cirúrgicos eletivos, à execução das metas pactuadas no
âmbito do Plano Estadual de Redução de Filas em Cirurgias Eletivas – PERF; à
regulação dos pacientes, à transparência das filas, à utilização dos recursos públicos
destinados à política pública de redução das filas cirúrgicas e à efetividade da assistência
especializada ofertada aos usuários do SUS.

, como diligências iniciais:DETERMINO

a) A expedição de ofício à Secretaria Municipal de Saúde de Guajará/AM
requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias, informações detalhadas acerca da situação
atual das filas de cirurgias eletivas do Município, quantitativo de pacientes atualmente
aguardando procedimentos cirúrgicos eletivos, relação das especialidades com maior
demanda reprimida, informações acerca da execução municipal das metas pactuadas no
âmbito do PERF; dados relativos aos pacientes encaminhados para regulação estadual,
informações sobre eventual recebimento de recursos vinculados ao Programa Estadual
de Redução de Filas e informações acerca da utilização dos sistemas SISREG,
REGULASES e ABSENS;

b) A expedição de ofício ao Hospital João Barbosa requisitando informações
acerca da realização de cirurgias eletivas no âmbito municipal, da capacidade operacional
da unidade, da existência de mutirões cirúrgicos, da disponibilidade de equipe médica
especializada e das principais dificuldades operacionais relacionadas à execução das
cirurgias eletivas;

Designo a servidora Maria Leonice Martins Lima para secretariar o presente
feito, promovendo os registros, juntadas, certificações e expedientes necessários.

Cumpra-se, com a publicação do extrato desta portaria no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público, na forma do art. 46 da Resolução CSMP/MPAM nº 006
/2015.

Serve a presente como ofício.

Guajará/AM. Data registrada eletronicamente.

(Assinado Digitalmente)
NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000139837.01PROM_EIR

O , por intermédio do Promotor deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, profere a presente 

, pelos fundamentos a seguir expostos.DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se da , originada da Manifestação n.ºNotícia de Fato n.º 040.2026.001539
11.2026.00008068-1, encaminhada pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, a partir de representação anônima formulada em face de RAIGEDSON DE

, servidor público e Vereador do Município de Eirunepé/AM.OLIVEIRA LIMA

A manifestação noticia, em síntese, possível acumulação irregular de vínculos públicos,
incompatibilidade de horários, percepção de remuneração sem correspondente contraprestação
laboral, eventuais irregularidades ou falsidades em registros de frequência, possível dano ao erário,
responsabilidade disciplinar e eventual omissão de agentes públicos.

Segundo consta da representação, o noticiado mantém vínculo efetivo com o Município de Eirunepé
/AM, no cargo de motorista, concomitantemente ao exercício do mandato eletivo de vereador, além
de possuir vínculo funcional com o Estado do Amazonas, igualmente no cargo de motorista, com
lotação no Hospital Regional Vinícius Conrado.

A notícia sustenta, ainda, que o servidor não estaria comparecendo regularmente ao Hospital
Regional Vinícius Conrado, limitando-se, segundo os relatos levados ao conhecimento do
denunciante, a comparecer ao final de determinados períodos para assinatura dos registros de
frequência, apesar da continuidade da percepção remuneratória.

Foram também apresentados como elementos atuais a informação de que o noticiado teria
solicitado afastamento de seu cargo municipal e relatos segundo os quais estaria afirmando
publicamente ter celebrado algum tipo de acordo com o Ministério Público envolvendo restituição
de valores.

Ocorre que, após análise do conteúdo da manifestação e confronto com os procedimentos já em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, verificou-se que o núcleo essencial dos fatos já se
encontra submetido a investigação ministerial no Procedimento Preparatório n.º

, instaurado especificamente em relação ao mesmo investigado.040.2026.000342

A presente Notícia de Fato não pode ser examinada isoladamente.
Encontra-se em curso nesta Promotoria de Justiça o Procedimento Preparatório n.º

, instaurado em 23 de junho de 2026, derivado de notícia anteriormente040.2026.000342
apresentada contra o mesmo investigado e destinado precisamente à apuração de possíveis
irregularidades decorrentes de seus vínculos funcionais e do exercício simultâneo do mandato de
vereador.
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O objeto formalmente delimitado naquele procedimento compreende a apuração de possíveis atos
de improbidade administrativa relacionados à acumulação irregular dos cargos de motorista da
Prefeitura Municipal de Eirunepé e de motorista do Estado do Amazonas com o mandato eletivo de
vereador, incluindo expressamente:

eventual incompatibilidade material de horários;
possível fraude em registros de frequência;
percepção indevida de remuneração pública;
possível enriquecimento ilícito;
eventual dano ao erário; e
possível violação aos princípios da Administração Pública.

Além disso, foi expressamente estabelecido como marco temporal inicial , semjaneiro de 2021
prejuízo de sua ampliação caso novos elementos fossem identificados durante a investigação.

Não se trata, portanto, de mera semelhança temática.

Existe verdadeira , pois os doisidentidade subjetiva e substancial identidade objetiva
expedientes dizem respeito ao mesmo agente público e à mesma relação jurídico-funcional,
envolvendo os mesmos vínculos municipal, estadual e eletivo e as mesmas dúvidas fundamentais
acerca da efetiva prestação dos serviços, regularidade da frequência, compatibilidade de horários e
legitimidade das remunerações percebidas.

A própria representação que deu origem à presente Notícia de Fato reconhece expressamente que os
acontecimentos narrados já teriam sido objeto de apuração ministerial e requer que os elementos
apresentados sejam confrontados com os documentos funcionais e registros existentes nos órgãos
públicos envolvidos.

A Resolução n.º 006/2015-CSMP disciplina exatamente essa situação. Seu art. 17, § 2.º, estabelece
que, quando o fato noticiado já for objeto de procedimento em curso, a nova notícia será

.distribuída por prevenção

A finalidade da norma é impedir a fragmentação artificial de uma mesma apuração, preservando a
unidade da investigação, a coerência na produção probatória, a racionalidade administrativa e a
segurança das decisões ministeriais.

É importante registrar que o Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000342 não se encontra
limitado a uma simples verificação formal da existência dos vínculos públicos do investigado.

Ao contrário, sua portaria de instauração já determinou aprofundamento probatório para apurar
precisamente a realidade material da prestação do serviço e das remunerações recebidas.

Foram requisitados à Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas, entre outros elementos, a ficha
financeira completa do investigado, histórico funcional, registros de afastamentos e licenças,
documentos apresentados por ocasião do ingresso no cargo estadual, identificação dos responsáveis
pela fiscalização e homologação da frequência e esclarecimentos sobre o modo de preenchimento e
validação das folhas de ponto.

Também foi determinada a obtenção de informações junto à Câmara Municipal, inclusive sobre
eventual procedimento interno instaurado para análise da situação funcional do vereador e das

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2026.001539 - Documento 2026/0000139837 criado em 17/08/2026 às 12:12

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código ee35f0cc

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: C

la
ud

io
 M

oi
se

s 
R

. P
er

ei
ra

 e
m

 1
7/

08
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO Nº 040.2026.001539

ANEXOS - EXTRATO Nº 040.2026.001539



incompatibilidades decorrentes do exercício do mandato eletivo.

Há, inclusive, elementos já coligidos que demonstram que a apuração não é meramente abstrata. A
direção do Hospital Regional Vinícius Conrado informou que eram realizadas permutas informais

, prática que teria sido posteriormentecom terceiro para cobertura das atividades do investigado
interrompida pela nova direção da unidade hospitalar.

Portanto, as questões referentes à efetiva presença do servidor no local de trabalho, eventual
execução das atribuições por terceiro, legitimidade dos registros de frequência e possível
pagamento sem contraprestação laboral já integram materialmente o objeto da investigação em

.curso

A circunstância de a representação mais recente mencionar acontecimentos posteriores não impõe a
instauração de novo procedimento.

O primeiro elemento apresentado consiste na informação de que o investigado teria solicitado
afastamento de seu cargo municipal.

Esse dado é relevante e deve ser averiguado. Todavia, não constitui objeto juridicamente autônomo.
Ao contrário, relaciona-se diretamente com uma das questões centrais já investigadas no
Procedimento Preparatório: verificar a regularidade do vínculo municipal, eventual afastamento em
razão do mandato eletivo, seus efeitos funcionais e remuneratórios e a compatibilidade entre o
cargo efetivo e a vereança.

A representação, inclusive, solicita que se apurem a data do pedido, a autoridade responsável por
eventual concessão, o correspondente ato administrativo, o período abrangido, os efeitos
remuneratórios e eventual retorno ao exercício do cargo.

Tais elementos devem ser , permitindo-se a atualizaçãoincorporados ao procedimento prevento
da investigação já existente.

O mesmo raciocínio aplica-se às alegações de que o noticiado continuaria não comparecendo
regularmente ao Hospital Regional Vinícius Conrado.

Se essa situação realmente persiste, inclusive posteriormente às informações já prestadas pela
direção hospitalar, o acontecimento representa continuidade ou possível prolongamento

, e não fato estranho ao objeto do PP.temporal da mesma conduta investigada

A própria portaria de instauração estabeleceu marco inicial em janeiro de 2021 sem impedir
, o que autoriza que a instruçãoampliação temporal diante de elementos supervenientes

acompanhe a situação funcional até a atualidade.

Desse modo, a solução tecnicamente adequada não é multiplicar procedimentos sobre o mesmo
vínculo e a mesma possível irregularidade, mas concentrar as provas no expediente que já possui
objeto delimitado e instrução em andamento.

A representação noticia ainda que o investigado estaria afirmando, em conversas ocorridas no
Município de Eirunepé, ter celebrado acordo com o Ministério Público para restituição de
determinado valor, supostamente de pequena monta.

O próprio denunciante, entretanto, ressalva expressamente que não possui condições de afirmar a
, apresentando-a para verificação pelo Ministério Público.veracidade da informação
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Nos autos do Procedimento Preparatório examinados, não foi identificado instrumento de acordo já
celebrado relacionado aos fatos atualmente investigados.

A referência existente ao  encontra-se na portaria deAcordo de Não Persecução Cível – ANPC
instauração como uma possibilidade de deliberação futura, a ser avaliada após o cumprimento das

, juntamente com a eventual instauração de Inquérito Civil ou ajuizamentodiligências documentais
de ação.

Logo, a mera reprodução de comentários atribuídos ao investigado, desacompanhada de elementos
mínimos de confirmação, não justifica a instauração de procedimento autônomo.

Mostra-se suficiente determinar que essa informação seja trasladada ao PP n.º 040.2026.000342 e
que, naquele procedimento, seja certificada a eventual existência ou inexistência de TAC, ANPC,
compromisso de ressarcimento ou outro instrumento relacionado aos fatos investigados.

A duplicação de investigações ministeriais com o mesmo investigado, mesmo contexto funcional,
mesma delimitação temporal substancial e praticamente idêntico objeto probatório não
acrescentaria proteção ao patrimônio público.

Ao contrário, poderia acarretar repetição de requisições, produção duplicada de documentos,
manifestações contraditórias dos mesmos órgãos públicos, decisões ministeriais potencialmente
inconciliáveis e desnecessária fragmentação da compreensão global dos fatos.

A atuação ministerial deve buscar resultado material, e não a simples multiplicação formal de
expedientes.

No caso concreto, o interesse público é melhor atendido mediante a concentração da apuração
.no procedimento mais antigo, já instruído e especificamente instaurado para essa finalidade

Não há qualquer prejuízo investigativo nessa solução.

Todos os documentos e alegações trazidos pela Manifestação n.º 11.2026.00008068-1 podem e
devem ser incorporados ao Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000342, onde serão
confrontados com as informações anteriormente requisitadas ao Município, à SES/AM, ao Hospital
Regional Vinícius Conrado e à Câmara Municipal.

Consequentemente, o arquivamento ora determinado possui natureza essencialmente 
, decorrente da existência de investigação anterior e preventa.organizacional e procedimental

Não traduz reconhecimento de inexistência dos fatos narrados.

Não significa afirmação de regularidade das condutas atribuídas ao investigado.

Não implica encerramento das diligências.

E, sobretudo, não impede que os fatos apresentados nesta Notícia de Fato sejam integralmente
.considerados na investigação principal

O art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º 006/2015-CSMP dispõe expressamente que a Notícia de
Fato será arquivada quando “o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação

.judicial ou já se encontrar solucionado”
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a.  

b.  

c.  

d.  

É precisamente a hipótese dos autos.

Os fatos principais encontram-se submetidos à investigação no Procedimento Preparatório n.º
040.2026.000342.

Quanto aos acontecimentos apresentados como posteriores, não há independência causal ou
objetiva suficiente para justificar outro procedimento, pois constituem atualização e possível
continuidade das mesmas situações funcionais já investigadas.

A solução, portanto, deve conjugar o art. 17, § 2.º, que estabelece a prevenção quando houver
procedimento em curso, com o art. 23-A, I, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, evitando-se
duplicidade procedimental e preservando-se, ao mesmo tempo, todos os elementos probatórios
supervenientes.

Diante do exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO N.º
, com fundamento no 040.2026.001539 art. 23-A, inciso I, c/c art. 17, § 2.º, da Resolução n.º 006

, uma vez que o núcleo substancial dos fatos narrados já constitui objeto do /2015-CSMP
, anteriormente instaurado e em regularProcedimento Preparatório n.º 040.2026.000342

tramitação nesta Promotoria de Justiça.

Ressalvo expressamente que o presente arquivamento não representa encerramento da apuração
, mas exclusivamente a extinção desta Notícia de Fato como expedientematerial dos fatos

autônomo, devendo os elementos potencialmente supervenientes nela contidos ser examinados no
procedimento prevento.

DETERMINO, ainda:

 extraia-se cópia integral da Manifestação n.º 11.2026.00008068-1 e dos documentos queI –
instruem a presente Notícia de Fato, promovendo-se sua juntada ao Procedimento Preparatório

, certificando-se em ambos os autos a providência adotada;n.º 040.2026.000342

 no âmbito do Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000342, sejam considerados paraII –
prosseguimento da instrução, especialmente:

o alegado pedido superveniente de afastamento do cargo municipal de motorista, devendo ser
esclarecidas sua data, formalização, autoridade responsável, efeitos funcionais e financeiros e
eventual retorno ao exercício do cargo;
a alegação de continuidade da ausência funcional do investigado junto ao Hospital Regional
Vinícius Conrado, inclusive em período posterior à mudança da direção da unidade hospitalar;
a necessidade de confrontar as folhas de frequência com escalas, registros de plantão, ordens
de serviço, registros de utilização e abastecimento de veículos, relatórios de viagem e demais
elementos objetivos aptos a demonstrar a efetiva prestação das funções de motorista;
a informação sobre eventual utilização de terceiro para cumprimento das atividades
funcionais atribuídas ao investigado;

 diante da origem da presente demanda, encaminhe-se comunicação à III – Ouvidoria-Geral do
,Ministério Público do Estado do Amazonas, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI

informando as providências adotadas, especialmente que os fatos continuarão sendo objeto de
apuração no Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000342. O próprio despacho de
encaminhamento da Ouvidoria determina que as providências iniciais sejam informadas no prazo
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de até 30 dias.

Tratando-se de , proceda-se à cientificação da presente decisão mediante Notícia de Fato anônima
, na forma do art. 18, §publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público – DOMPE

3.º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Consigne-se que, nos termos do , do arquivamento daart. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP
Notícia de Fato cabe recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado, no prazo de .10 (dez) dias

Decorrido o prazo recursal sem manifestação, arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria
, com os devidos registros no sistema, sem prejuízo do regular prosseguimento do de Justiça

.Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000342

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica.

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA
Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna - 01PROM_IPX

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro - Ipixuna-AM
(92) 3655-0956 - (92) 99372-8951 - 01promotoria.ipx@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000072474.01PROM_IPX

O , por intermédio do Promotor deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça infra-assinado, no exercício de suas atribuições legais, e:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 225, caput, impõe ao
Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente
ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado do Amazonas reafirma o direito ao meio
ambiente equilibrado como essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Estado e aos
Municípios o controle de atividades poluidoras e a destinação final adequada de resíduos;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos
Sólidos – PNRS), especialmente o art. 54, que determinou o encerramento dos lixões e a
substituição por métodos de disposição final ambientalmente adequados;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2026/PGJ, de 25 de fevereiro de 2026, que
orienta a atuação uniforme e resolutiva na fiscalização da gestão municipal de resíduos
sólidos, visando o cumprimento das metas da PNRS e a proteção da saúde pública;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fiscalizar de forma contínua a política
pública de resíduos sólidos;

RESOLVE:

Art. 1º. INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA), com o objetivo de
acompanhar e fiscalizar a implementação da política municipal de resíduos sólidos em
Ipixuna/AM.

Art. 2º. Determinar à Secretaria o registro no sistema oficial e a publicação da presente
Portaria no DOMPE.

Art. 3º. Designar como diligências iniciais:

I – A análise técnica da documentação de fls. 109/236;
II – A solicitação, em momento oportuno após análise, de cronograma atualizado de
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execução do PRAD e do status do licenciamento ambiental junto ao IPAAM.

Ipixuna/AM, data da assinatura eletrônica.

JOSÉ RICARDO MORAES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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